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TRIBUNAL ESPECIAL DE JULGAMENTO - ESTADO DE SANTA CATARINA

Processo de Impeachment - Representação no 0002.612020

Declaração de voto do Excelentíssimo Desembargador LuizZanelato

1. RELATORIO

(1) Hélio Cesar Bairros, (2) Bruno de Oliveira Carreirão, (3) Beatriz

Campos Kowalski, (4) Marcelo Batista de Sousa, (5) Jose Marciel Neis, (6) Nilton

Silva Pacheco, (7) Carlos Alberto Vieira, (8) Fernando de Mello Vianna, (9)

Leonardo Borchardt, (10) Dulcianne Beckhauser Borchardt, (11) Anselmo

Cerello, (12) lvo Borchardt, (13) Gabrielle Beckhauser Rodriguez, (14) Adauto

Beckhauser, (15) Josué Ledra Leite e (16) Felipe Henrique Brolese, todos

qualificados, perante a Assembleia Legislativa de Santa Catarina - ALESC,

formularam REPRESENTAçÃO contra o Governador do Estado de Santa

Catarina, Senhor Carlos Moisés da Silva, e a Vice-Governadora, Senhora

Daniela Cristina Reinehr Koelzer, por crimes de responsabilidade, com

fundamento no artigo 14, clc o 75, da Lei n 1.079/50.

Na petição inicial, os denunciantes fazem as seguintes imputações

aos representados
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(a) o Governador do Estado de Santa Catarina, ciente das

irregularidades no processo de aquisição de duzentos respiradores mecânicos e

da ausência de garantias à Administração Pública, ordenou despesa não

autorizada por lei e sem observância das prescriçÕes legais, ao anuir e planejar

o pagamento antecipado do valor de R$ 33.000.00ó,00 ltrinta e três milhões de

reais) em favor da empresa Veigamed, na forma do artigo 11, "1", da Lei no

1.079t50;

(b) o Governador do Estado, de forma consciente e voluntária,

prestou informaçÕes falsas à Comissão Parlamentar de lnquérito da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina, "mentindo deliberadamente acerca do

momento em que tomou conhecimento do pagamento antecipado de

R$ 33.000.000,00 (trinta e três milhões de reais) à empresa Veigamed, quando

comprovado ter anuído com a concretização do dispêndio e ciente do processo

de aquisição", nos termos do artigo 47, S 4, da Constítuiçâo do Estado de Santa

Catarina;

(c) o Governador do Estado ordenou despesas não autorizadas por

lei e sem observância das prescriçÕes legais, ao destinar crédito extraordinário

de R$ 100.000.000,00 (cem milhÕes de reais) para combate à coVlD-1g e,

simultaneamente, lançar edital viciado para instalação e operação de hospital de

campanha em ltajaí/SC, visando a contratação da empresa Hospital Mahatma

Gandhí, mediante oroced imento de dispensa de licitacão co cluído em tempo

recorde. sem oossibilitar a Da de outros interessados e

sidera na desclassifi
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(d) o Governador do Estado deixou de adotar qualquer ato

destinado à punição de subordinados, com destaque para o ex-secretário da

Casa Civil e o ex-secretário da Saúde, mesmo diante de indícios e provas

inafastáveis, delegando-lhes sua eventual exoneraçâo, com omissão ante a
necessária responsabilização pela prática de delitos funcionais e de atos

contrários à Constituição, com fundamento no artigo g, "3", da Lei no 1.07gls0;

(e) o Governador do Estado de santa catarina e a Vice-

Governadora do Estado de Santa Catarina, mediante sigiloso e ilegal empenho

de verba aos Procuradores do Estado, expediram ordens em contrariedade a

disposições da constituição Estadual, nos termos do art. g, "4", da Lei no

1.079150, bem como ordenaram despesas não autorizadas por lei e sem

observância das prescriçÕes legais, na forma do artigo 11,' j", da Lei no 1.07gl50;

(f) o Governador do Estado de Santa Catarina retirou, sem

motivaçâo para tanto, os projetos de emenda constitucional estadual e de lei

complementar estadual, como vindita às alteraçÕes da representação indireta do

povo, incidindo em grave ofensa ao processo legislativo e ao princípio da

separação dos poderes, o que configura impedimento por qualquer momento ao

funcionamento da Assembleia Legislativa, nos termos do art. 6, "1", da Lei no

1.079150, e a requisição de forma contrária às disposiçÕes expressas da

Constituição, consoante art. 9,"4", da Lei no 1.07gl50;

(g) a Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, optando

conscientemente por postura meramente decorativa no governo e em oposição

aos deveres do cargo, negligenciou a conservação do patrimônio público, ao

omitir-se e deixar de fiscalizar o processo que culminou na compra dos duzentos

respiradores "fantasmas" e de punir os responsáveis pela contratação do
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hospital de campanha, conforme o art. 11, "5", da Lei no 1.o7glso, e o art. 3, ll e
lll, da Lei Complementar no 411975;

(h) a Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina omitiu-se

perante a ilegal "verba de equivalência" paga aos Procuradores do Estado,

negligenciando a arrecadação das rendas, impostos e taxas, bem como a
conservação do patrimônio, inclusive durante o mês de janeiro de 2020, quando

estava no exercício da função de governadora, nos termos do art. 11, "s", da Lei

no 1.079150 e do art. 3, ll e lll, da Lei Complementar no 4l1g7S;

(h) a Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina quedou-se

inerte frente à retirada da proposta de Reforma da Previdência e às investidas

contra o duodécimo, que importaram em flagrante quebra da separação dos

poderes, incorrendo em negligência da arrecadação das rendas, impostos e

taxas, bem como da conservação do patrimônio (art. 11, "s" , da Lei no 1 .07gls0),

oposição direta e por fatos ao livre exercício do Poder Judiciário e ao efeito dos

seus atos, mandados e sentenças, na forma do art. 6, "5", da Lei no 1.079/50 e

do aft. 3, ll e lll, da Lei Complementar no 411975.

Ao final, os denunciantes postularam a admissão do

processamento da representação e o reconhecimento da prática dos crimes de

responsabilidade imputados aos representados, com a imposição das sançÕes

político-administrativas de perda dos mandatos populares e de inabilitação para

o exercício de função pública (fls. 02-102 do Vol. 1 - autos digitalizados 1).

http ://www.a lesc.sc.sov. brllegislativo/tra mita cao-de-

mate ria / REP / 0002. 6 / 2O20

http://visua lizador.a lesc.sc.gov. br/Visu a lizadorDocu mentos/pagin as/visualizadorDocu mentos
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lnstruem a petição inicial da representação com documentos

comprobatórios da condição de cidadão de cada denunciante, copia integral do

procedimento na Comissão Parlamentar de lnquérito, cópia de atos praticados

em processos judiciais, copia de pareceres do Tribunal de Contas do Estado e

demais documentos de caráter jornalístico e informativo.

Após a autuação e a prática de outros trâmites burocráticos, os

denunciantes requereram o aditamento à representação às fls. 7628-7644 do

Vol. 45, para juntada de instrumentos de procuração e apresentação de rol de

testemunhas.

Encaminhados os autos à Procuradoria Jurídica da Assembleia

Legislativa de Santa Catarina, a Procuradora-Geral da ALESC apresentou

parecer favorável ao recebimento da representação (fls. 7646-7661 - Volume

46).

Na sequência, o Presidente da Assembleia Legislativa de Santa

Catarina, Deputado Júlio Garcia, decidiu pelo conhecimento parcialdo pedido de

impeachment, autorizando o recebimento da representação para a "análise

acerca das condutas omissÍvas e comissivas dos DENUNCIADOS frente aos

fatos narrados [...], à avnanãn rlanr ralas re re Íarlre nalnc itanc 2 Q, ) e 2.4.4h ôn

quais sejam, as condutas omissivas e comissivas praticadas pela VICE-

GOVERNADORA e pelo GOVERNADOR no que tange à tentativa de ssãoSUDTE

o duod e à retirada do Projeto de Reforma da Previdência", por não

caracterizarem crime de responsabilidade e "no oue ta à denúncia da

en=e3d0db057001e8cc4fc32lt1b323a3b9935f4c9095c078 1b4b4a0b64e8fde7 fb422e2}fed73f8a72
bed07cba07a5eb88
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stra nte istra por já tramitar
outro processo de impeachment precedente (de número 7s4), que imputa o

mesmo fato aos denunciados (fls. 7662-T6Bs do volume 46 - grifou-se).

Publicada a decisão no Diário Oficial da Assembleia Legislativa,
procedeu-se a constítuição e convocação dos membros da Comissão Especial,
com a finalidade de emitir parecer sobre a representação a ser submetida à

apreciação do Poder LegislatÍvo Estadual (fls. 76g6 -7691- volume 47).
O Governador do Estado de Santa Catarina (fls. 7Z1S-777g -

Volume 51) e a Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina (fls. 7g00-7876
- Volume 52) apresentaram, individualmente, peças de informaçÕes, com o
propósito de deduzir teses defensivas preliminares quanto à fase de
admissibilidade da denúncia, com a juntada de documentos.

Foram realizadas as 1a, 2a e 3a Reuniões da Comissão Especial
(fls. 7896-7899 - Vot. 56, fts. 7917-7927 - Vot. 59, fts. Tggr-7g40 - Vot. 61).

As fls. 7941-7945 do Volume 62, o Governador do Estado de Santa
Catarina apresentou questão de ordem, requerendo o adiamento por até 10

sessões da discussão e votação do parecer e decreto legislativo, até que seja
autorizado pelo MinÍstro Benedito Gonçalves, do Superior Tribunal de Justiça, o
compartilhamento do relatório do Grupo de Atuação Especial de Combate ao
crime organizado - GAECO, emitido nos autos do lnquérito n 1 42TlDF.

Parecer à representação n 002.612020 (fls. 7951-BOS4 do Volume
66), lavrado pelo Relator na Comissão Especial, Deputado Valdir Cobalchini, foi
submetido à apreciação na 4a Reunião da Comissão Especial da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina, quando se deliberou por autorizar a

rado rma
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instauração do processo de impeachmenÍ contra o Governador do Estado de

Santa Catarina, Carlos Moisés da Silva, "pelos crimes de responsabitidade

previstos no arÍ. 11, item 1 (aquisição dos respiradores e processo de

contratação do hospital de campanha), art. 9, item 3 (prestação de informações

falsas a CPI) e art.9, item 7, (ausência de punição a subordinados), Íodos da Lei

no 1.079/50", bem como por "arquivar a denúncia em face da Vice-Governadora

do Estado de Santa Catarina, Daniela Cristina Reinehr, pelos crimes de

responsabilidade elencados na denúncia" (fls. 8032-8033).

Houve a publicação do parecer no Diário Oficial da Assembleia de

13-10-2020 (fls. 8046-8070 do Volume 69).

O Plenário da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, por

maioria absoluta dos deputados (36 votos favoráveis, 2 votos contrários e 1

abstenção), autorizou a instauração do processo por crime de responsabilidade

contra o Governador do Estado de Santa Catarina Carlos Moisés da Silva (fls.

8121-8122 doVoL47).

Ato contínuo, o Presidente da Assembleia Legislativa de Santa

Catarina editou o Decreto Legislativo no 18.338, de 22-10-2020, e, por ofício, deu

ciência ao Poder Judiciário Catarinense (fl. 8118 do Volume 71).

Comunicado do fato, o Presidente do Tribunal de Justiça de Santa

Catarina fez promover sessão extraordinária do Tribunal Pleno, em que, por

sorteio, realizou-se a escolha de cinco desembargadores para compor o Tribunal

Especial de Julgamento (fls. 8168-8170).

O Plenário da Assembleia Legislativa de Santa Catarina elegeu,

dentre seus membros, cinco deputados para integrar o Tribunal Especial de

Julgamenlo (tl.8174)

7 Gabinete Desembargador Luiz Zan
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Em 30-10-2020, realizou-se sessão de instalação do Tribunal

Especial de Julgamento, na qual foi aprovado o roteiro do julgamento do

processo e sorteada a Desembargadora Rosane Portella Wolff como relatora.

Em 30-11-2020, apresentado o relatório, o Presidente do Tribunal

Especial de Julgamento ordenou a entrega de copia do relatório aos julgadores,

e designou o dia 14 de dezembro de 2020, às 9:00 horas, para sessão de

deliberação de recebimento, ou não da denúncía (fls. 8.379, vol. B0 dos autos

digitais/ALESC).

As fls. 8.315-8.316 (vol. B2), o Presidente do TEJ indeferiu o

requerimento da defesa do denunciado às fls. 8.304-8.36 (vol. 73), para

encaminhamento de solicitação ao Superior Tribunal de Justiça, de

compartilhamento do relatório de evidências e perícias técnicas produzidas pela

Polícia Federal no lnquérito n. 1.427|DF, queapura a suposta prática de crimes

contra a Administração Pública, em que figura o ora denunciado como um dos

investigados.

lntimados da data da sessão de julgamento, sobreveio, em 09 de

dezembro de 2020, decisão monocrática do Presidente do Tribunal Especial de

Julgamento, que, ao apreciar e deferir pedidos formulados por um de seus

membros julgadores, o Deputado Valdir Vital Cobalchini (fls. 8.380, vol. 82),

suspendeu aquela sessão designada e ordenou o encaminhamento de

expediente ao Ministro Relator Benedito Gonçalves, com solicitação de

compartilhamento dos elementos informativos produzidos no lnquérito no

1.427|DF, em curso perante o Superior Tribunal de Justiça, em razâo do foro por

prerrogativa de função do Governador do Estado de Santa Catarina (fls. 8.381-

8.382 - Volume 83)
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As fls. 8434-8435 do Volume 85, o Governador do Estado de Santa

Catarina compareceu para apresentar cópia da promoção de arquivamento

parcial do lnquérito Civil Público no 06.2020.00001921-9.

Pelo despacho de f\s.8477-8478 do Volume 86, o Presidente deste

Tribunal Especial de Julgamento determinou vista de documentos juntados pela

defesa do representado, bem como a concessão de pruzo de 10 (dez) días para

manifestação das partes e dos julgadores quanto a persistência do interesse no

compartilhamento dos elementos que compõem o inquérito policial n. 1.247\DF.

Os representantes Bruno de Oliveira Carreirão, Leonardo

Borchardt, Dulcianne Beckhauser Borchardt, lvo Borchardt, Adalto Beckhauser,

Gabrielle Beckhauser Rodrigues e Josué Ledra, por petição às fls. B4BB-8490 do

Volume BB, manifestam que "o processo de impeachment, por todas as suas

características e natureza política, tem objeto que não se confunde com as

investigaçÕes a respeito de eventuais práticas de crimes comuns e atos de

improbidade", sendo que a representação foi instruída com extensa

documentaçâo, de modo que nâo dependia de outras investigaçÕes em curso e

que o compartilhamento da integralidade dos inquéritos é tema atinente à

instrução probatória, a qual deverá ocorrer apenas após a deliberação dos

integrantes do Tribunal Especial de Julgamento.

Por sua vez, os representantes Helio Cesar Bairros, Beatriz

Campos Kowalski, Anselmo Cerello, Carlos Alberto Vieira, Felipe Henrique

Brolese, Nelson Lucera Filho, Marcelo Batista de Souza e Fernando de Mello

Vianna apresentaram petição às fls. B491lB4g4 do Volume Bg, em que

expressam desistência e, por consequência, requerem o arquivamento da

representação, bem como renunciam expressamente aos futuros atos
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processuais, tendo em vista o objeto da representação ter sido reduzido objetiva
e subjetivamente pelo Parlamento, arquivada em relação à Vice-Governadora,

bem como pelo motivo de que, "há quase g (oito) meses atrás, o colapso de

saúde pública e a total inércia de respostas à sociedade, no campo político,

exigiam a pronta intervenção, de modo que, lamentavelmente, diante da

tramitação e dos recortes da peça de denúncia, tornou-se instrumento

intempestivo e impertinente".

As fls. 8496-8498 do Volume g0, aportou aos autos cópia do Ofício

no 0001651201-CESP, encaminhado pelo Ministro do Superior Tribunal de

Justiça, Benedito Gonçalves, a comunicar o indeferimento, por ora, do

requerimento de compartilhamento dos elementos constantes do lnquérito no

1'427|DF, anotando que o pleito poderá ser revisitado após 30 (trinta) dias, tendo
em vista as diligências em andamento naquela Corte e o sigilo decretado no bojo

do procedimento.

Diante disso, em 26-02-2021, o Presidente do Tribunal Especial de

Julgamento indeferiu o pedido de arquivamento da acusação, homologou a

desistência exclusivamente em relação aos signatários da petição de fls.

849118494 do volume 89, e designou a sessão de deliberação sobre o

recebimento da acusação para o dia26 de março de 2020, às g horas (fls. 8500-

8501 - Volume g1).

É o necessário relatório.

2. FUNDAMENTAçÃO
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O processo de impeachment, de origem inglesa e desenvolvido no

direito norte-americano, é instrumento constitucional de responsabilizaçâo

político-administrativa das mais altas autoridades dos poderes constituídos,

diretamente ligado com a natureza do regime republicano e com o sistema

presidencialísta de governo adotado pela Constituiçâo Federal brasileira de

1 9BB.

O artigo 1o da Carta da República, em seu caput e parágrafo único,

estabelece normas principiológicas que consagram a adoção do regime

republicano e da democracia representativa, como o cerne do Estado

Democrático de Díreito no Brasil, a saber:

Art. 1o. A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
ll - a cidadania;
lll - a dignidade da pessoa humana;
lV - os valores socíais do trabalho e da livre iniciatíva'
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo. que o exerce por

meio de reoresentantes eleitos ou diretamente. nos termos desta
Constituição. [grifou-se]

Por conseguinte, o poder político não é ilimitado, de modo que todo

e qualquer agente investido de cargo ou função pública deve ser

responsabilizado pelos atos praticados no exercício da gestão da coisa pública.

Na medida em que todo o poder emana do povo, as pessoas eleitas são meros

representantes da sociedade, cabendo-lhes, nessa condição, prestar contas aos

representados e a fiel observância das regras previstas na Constituição e na

legislação que rege a Administração Pública.
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com efeito, no Estado Democrático de Direito, o princípio da

legalidade (art. 50, ll, e art. 37, caput, da cF) consubstancia a subordinação da

Administração Pública à vontade popular. O administrador público somente pode

, ao contrário dos particulares que

podem fazer tudo que a lei não proíbe.

Aviolação das normas legais ou constitucionais pelo agente público

atrai para si a incidência do regime jurÍdico da responsabilidade civil,

administrativa, criminal e polÍtica, a depender do enquadramento normativo dos

requisitos também previstos em lei para cada uma das esferas.

A responsabilidade dos agentes políticos, pois, é um traço

marcante do regime republicano de governo adotado pela Constituição da

República Federativa do Brasil de 1988.

De acordo com o magistério de Flávio Martins, "a República

configura forma de governo na qual o governante é representante do povo, por

ele escolhido, para mandato determinado, podendo ser responsabilizado por

seus atos, já que é um gestor da coisa pública. Com origem na ldade Antiga, a

República se opÕe à Monarquia, na qual o governante, embora se considere o

representante do povo, não é por ele escolhido, bem como não tem um mandato

determinado e, em regra, não pode ser responsabilizado porseus atos. [...] o
Chefe de rno é ooliticamente sável. o oue ouer dizer oue ele deve

prestar contas de sua orientaçâo política, ou ao povo diretamente ou a um órgão

de representação popular" (Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva,

2020, pp. 1104-11 05). [grifou-se]

Neste contexto, a norma do artigo 20 da Constituição Federal

consagra o princípio da separação dos poderes, ao dispor que "são Poderes da
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Uniâo, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o

Judiciário".

A separação dos poderes, princípio estruturante do Estado

Democrático de Direito constituído pela República Federativa do Brasil, com

origem na obra "o espírito das /eis"do Barão de Montesquieu, em 1748, tem o

nítido propósito de limitação do poder estatal, de modo a não permitir que

permaneça concentrado nas mãos de única pessoa ou orgão.

Limita-se o poder estatal por meio da repartição das competências

e funçÕes do Estado. Atualmente, essa independência não é mais absoluta, uma

vez que encontra limitação, e é decorrente também do princípio da separação

dos poderes, no sistema de freios e contrapesos (check and balances), pelo qual

os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário exercem fiscalização e controle

mutuamente.

Tratando do assunto, Marcelo Novelino, em sua obra Manual de

Direito Constitucional, observa que "a Constituição de 1988, além de consagrar

expressamente o princípio da separação dos poderes (CF, art. 2') e protegê-lo

como cláusula pétrea (CF, art. 60, S 4", lll), estabeleceu toda uma estrutura

institucional de forma a garantir a independência entre eles, matizada com

atribuiçoes de controle recíproco. Por não haver uma fórmula universal

apriorística para este princípio, é necessário extrair da própria Constituição o

traço essencial da atual ordem para fins de controle de constitucionalidade. A

ndência e belecer um s

contraoesos oara evitar o abuso e o arbítrio oor qualouer dos Poderes. A

harmonia se exterioriza no respeito às prerrogativas e faculdades atribuídas a

cada um deles" (São Paulo: Juspodivm, 2019, p. 293 - grifou-se)
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Com efeito, o processo de impeachment é um dos mecanismos que

integram o sistema de freios e contrapesos que decorre do princípio da

separação dos poderes, de modo que a legitimação desse instituto jurídico

possui anteparo em todo esse conjunto de princípios estruturantes da República

Federativa do Brasil.

O artigo 85, caput, da Constituição Federal estabelece, em rol não

taxativo (numerus apertus), os crimes de responsabilidade do Chefe do Poder

Executivo Federale, no parágrafo único, determina que referidas infraçÕes serão

devidamente definidas no tocante ao enquadramento por lei especial, a qual

também terá atribuição de estabelecer as regras de processo e julgamento.

DispÕe esse preceito legal:

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente
da República que atentem contra a Constituição Federal e,
especialmente, contra:

| - a existência da União;
ll - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do

Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da
Federação;

lll - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
lV - a segurança interna do País;
V - a probidade na administração;
Vl -alei orçamentária;
Vll - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial,

que estabelecerá as normas de processo e julgamento.

Pelo princípio da simetria, o dispositivo constitucional em tela

também se aplica à chefia dos poderes executivos dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios.
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Confluindo com a Carta Magna, a Constituição do Estado de Santa

Catarina, no artigo 72, reproduz o teor do dispositivo supracitado para estender

seus efeitos ao Governador, neste teor:

Ar1..72. São crimes de responsabilidade os atos do Governador
do Estado que atentem contra a Constituição Federal, contra a
Constituição Estadual e especialmente contra:

| - a existência da União, Estado ou Município;
ll - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e

do Ministério Público;
lll - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
lV - a segurança interna do Estado e dos Municípios;
V - a probidade na administração pública;
Vl -alei orçamentária;
Vll - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
Parágrafo único. As normas de processo e julgamento desses

crÍmes serão definidas em lei especial

A lei especial que complementa o dispositivo constitucional é a Lei

Federal no 1.079, de 10-04-1950, editada sob a egide da Constituição Federal

de 1946, a qual, porém, foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, na ADPF

no 378, como parcialmente recepcionada pela atual Carta da República de 1988.

Sobre o cabimento, em abstrato, do processo de impeachment

contra o Governador dos Estados, informam os artigos 1o, 2o,3o, 4o, 74 a 7g da

Lei no 1.079150:

Art. 1o São crimes de responsabilidade os que esta lei especifica.

furt'20 Os crimes definidos nesta lei, ainda quando simplesmente
tentados, são passíveis da pena de perda do cargo, com inabilitação,
até cinco anos, para o exercício de qualquer função pública, imposta
pelo Senado Federal nos processos contra o Presidente da República
ou Ministros de Estado, contra os Ministros do Supremo Tribunal
Federal ou contra o Procurador Geral da República.
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Art. 30 A imposição da pena referida no artigo anterior não exclui
o processo e julgamento do acusado por crime comum, na justiça
ordinária, nos termos das leis de processo penal.

Art. 40 São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da
República que atentarem contra a Constituição Federal, e,
especialmente, contra:

| - A existência da União:
ll - O livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciárío e

dos poderes constitucionais dos Estados;
Íll - O exercício dos direitos políticos, individuais e sociais:
lV - A segurança interna do país:
V - A probidade na administração;
Vl -Alei orçamentária;
Vll - A guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos;
Vlll - O cumprimento das decisões judiciárias (Constituição,

artigo 89).

Art. 74. Constituem crimes de resoonsabilidade dos
qovernadores dos Estados ou dos seus Secretários, quando por eles
praticados, os atos definidos como crimes nesta lei. [destacou-se]

Art. 75. E permitido a todo cidadão denunciar o Governador
perante a Assembléia Legislativa, por crime de responsabilidade.

Art. 76. A denúncia assinada pelo denunciante e com a firma
reconhecida, deve ser acompanhada dos documentos que a
comprovem, ou da declaração de impossibilidade de apresentá-los
com a indicação do localem que possam ser encontrados. Nos crimes
de que houver prova testemunhal, conterão rol das testemunhas, em
número de cinco pelo menos.

Parágrafo único. Não será recebida a denúncia depois que o
Governador, por qualquer motivo, houver deixado definitivamente o
cargo.

Att.77. Apresentada a denúncia e julgada objeto de deliberação,
se a Assembléia Legislativa por maioria absoluta, decretar a
procedência da acusação, será o Governador imediatamente
suspenso de suas funções.
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Art. 78. O Governador será julgado nos crimes de
responsabilidade, pela forma que determinar a Constituição do Estado
e não poderá ser condenado, senão à perda do cargo, com inabilitação
até cinco anos, para o exercício de qualquer função pública, sem
prejuízo da ação da justiça comum.

$ 1o Quando o tribunal de julgamento for de jurisdição mista,
serão iguais, pelo número, os representantes dos órgãos que o
integrarem, excluído o Presidente, que será o Presidente do Tribunal
de Justiça.

S 2o Em qualquer hipótese, só poderá ser decretada a
condenação pelo voto de dois terços dos membros de que se
compuser o tribunal de julgamento.

$ 30 Nos Estados, onde as Constituições não determinarem o
processo nos crimes de responsabilidade dos Governadores, aplicar-
se-á o disposto nesta lei, devendo, porém, o julgamento ser proferido
por um tribunal composto de cinco membros do Legislativo e de cinco
desembargadores, sob a presidência do Presidente do Tribunal de
Justiça local, que terá direito de voto no caso de empate. A escolha
desse Tribunal será feita - a dos membros do legislativo, mediante
eleição pela Assembléia; a dos desembargadores, mediante sorteio.

$ 4o Êsses atos deverão ser executados dentro de cinco dias
contados da data em que a Assembléia enviar ao Presidente do
Tribunal de Justiça os autos do processo, depois de decretada a
procedência da acusação.

Art. 79. No processo e julgamento do Governador serão
subsidiários desta lei naquilo em que lhe forem aplicáveis, assim o
regimento interno da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Justiça,
como o Codigo de Processo Penal.

Parágrafo único. Os Secretários de Estado, nos crimes conexos
com os dos governadores, serão sujeitos ao mesmo processo e
julgamento.

Concernente a natureza jurídica do impeachment, a matéria é

objeto de aceso debate e intensa divergência nos meios jurídicos. Parcela da

doutrina entende que os crimes de responsabilidade possuem natureza

estritamente política, outra parte defende a nalureza penal e uma terceira

corrente sustenta natureza jurídica híbrida
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Paulo Brossard de Souza Pinto, polÍtico e jurista, é o principal

defensor da corrente doutrinária a sustentar a natureza polÍtica do impeachment.

Afirma que, no Brasil, "o impeachment tem feição política, não se origina senão

de causas políticas, objetiva resultados políticos, é instaurado sob consideraçÕes

de ordem política e julgado segundo critérios políticos ' julgamento que não

exclui, antes supÕe, é obvio, a adoção de critérios jurídicos" (O impeachment:

aspecfos da responsabilidade política do Presidente da República. 3. ed. São

Paulo: Saraiva, 1992. p. 76).

Seguem mesma linha de raciocínio, José Cretella Júnior, Carlos

Maximiliano e Themístocles Cavalcanti.

De outro lado, Pontes de Miranda pugna a tese de o impeachment

ter natureza penal, razão por que a análise dos crimes de responsabilidade deve

se dar de forma idêntica àquela dos crimes comuns, distinguindo-se apenas pela

sanção aplicada.

A natureza mista é sufragada pelos doutrinadores Manoel

Gonçalves Ferreira Filho e José Frederico Marques (GALLO, Carlos Alberto

Provenciano. Crimes de Responsabilidade do lmpeachmenÍ. Rio de Janeiro:

Freitas Bastos, 1992, p. 42)

lnteressante síntese do dissenso doutrinário acerca da índole

jurídica do processo de impeachment, é apresentada por Bernardo Gonçalves

Fernandes, em seu Manual de Direito Constitucional, a merecer reprodução:

1. Natureza penal. Aqueles que defendem a natureza penal dos
crimes de responsabilidade o fazem com base em três principais
argumentos: i) primeiramente, pela nomenclatura utilizada, isto é,
trata-se de crime de responsabilidade; ii) em segundo lugar,
considerando o entendimento do SïF prolatado no Enunciado no 722,
no qual julgou inconstitucional lei estadual que dispunha sobre crime
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de responsabilidade, fundamentando a declaração no argumento que
serÍa matéria penal e que, portanto, seria competêncía privativa da
União; e iii) finalmente, em razão do art. 38 da Lei do "lmpeachment"
que prevê a aplicação subsidiária do Codigo de Processo Penal.
Dessa maneira, o reconhecimento da natureza penal do instituto
importaria na necessária aplicação da teoria do crime e da dogmática
penal, o que acarretaria na inexistência de crime por analogia e, por
conseguinte, levaria à impossibilidade de punição por crime de
responsabilidade de conduta não prevista pela lei. É interessante
nesse ponto Juarez Tavares e Geraldo Prado, em parecer exarado em
2015, sustentam que os crímes de responsabílidade e o processo de
impeachmenf possuem natureza penal. Segundo eles, o direito
administrativo sancionador divide as infrações entre: infrações
tipicamente administrativas que são destinadas a funcionários
públicos em geral; e crimes de responsabilidade que são destinados a
agentes políticos e, esses devem prescrever normas proibitivas e de
caráter penal. t ] A conclusão é a de que os crimes de
responsabilidade devem se ater ao princípio da legalidade, bem como
a estrita legalidade, taxatividade, a proibição da analogia e da
retroatividade. Defendem assim que são crimes e não infrações
disciplinares ou infrações administrativas existindo a necessidade de
elementos que configurem o injusto penal (tipicidade e antíjuridicidade)
e a culpabilidade.

tl
Natureza político-administrativa. Os crimes de

responsabilidade infrações político-administrativas suscetíveis de
serem praticadas por determinados agentes públicos em razão dos
cargos públicos que ocupam. Essa natureza híbrida se daria em razâo
de o crime de responsabilidade englobar, por um lado, certas
características dos crimes comuns como a necessidade de
observância do devido processo legal e a necessidade de previsão
legal anterior e a taxativa conduta ilícita - e, por outro lado, certas
características das infrações tipicamente administrativas, a saber, a
subordinação aos preceitos da Administração Pública e à ideia de
sanção ao agente político que tenha cometido um ato grave para a
manutengão da estabilidade do proprio Estado ou da ordem jurídica.
(11. ed. Salvador: Juspodivm,2019, pp. 1368-1371 - destacou-se)
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Em que pese as controvérsias doutrinárias, desponta o

entendimento de que o processo de ímpeachment no ordenamento jurídico

brasileiro tem natureza eminentemente política, embora não possam ser

ignorados os influxos recebidos do processo penal por força dos artigos 30, 38,

73 e 79, todos da Lei no 1 .079150, que assim dispõem:

Art. 30 A imposição da pena referida no artigo anterior não exclui
o processo e julgamento do acusado por crime comum, na justiça
ordinária, nos termos das leis de processo penal.

Art. 38. No processo e julgamento do Presidente da República e
dos Ministros de Estado, serão subsidiários desta lei, naquilo em que
lhes forem aplicáveis, assim os regimentos ínternos da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, como o Codigo de Processo Penal.

Art. 73 No processo e julgamento de Ministro do Supremo
Tribunal, ou do Procurador Geral da República serão subsidiários
desta lei, naquilo em que lhes forem aplicáveis, o Regimento lnterno
do Senado Federal e o Código de Processo Penal.

Art. 79. No processo e julgamento do Governador serão
subsidiários desta lei naquilo em que lhe forem aplicáveis, assim o
regimento interno da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Justiça,
como o Codigo de Processo Penal.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no Mandado de

Segurança no 21.5231DF impetrado contra ato praticado no processo de

impeachment do ex-Presidente da República, Fernando Collor de Mello,

reconheceu a natureza político-administrativa decorrente das sançÕes impostas

pela legislação aplicável, conquanto o Codigo de Processo Penal atue de

maneira subsidiária e interpretativa pa"a o respectivo procedimento de

julgamento.
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Nesta perspectiva, calha dar à lume a lição do mestre

constitucionalista Uadi Lammego Bulos, que assim expressa:

"O impeachment logra a natureza político-administrativa pelo
seguinte: é instaurado sob considerações políticas - tanto é assim
que acarreta sanção de natureza político-administrativa, embora não
exclu.a outras sanções, aplicáveis pelo Poder Judiciárío, nos termos da
lei; E julgado segundo critérios políticos - sê, na lnglaterra, o
impeachment consistia num julgamento penal, nos Estados Unidos da
América e no Brasil, é decidido de acordo com premissas políticas.
Seu iulqamento não exclui. a supõe, a adocão de critérios
iurídicos. lsto ocorre mesmo quando o fato que o motive possua
iniludível colorido penal e possa, a seu tempo, sujeitar a autoridade
por ele responsável a sanções criminais, estas, porém, aplicáveis
exclusivamente pelo Poder Judiciário. E um ato administrativo ao qual
se deu a solenídade de uma sentença - visa retirar o poder político
das mãos de quem fez mau uso dele, impedindo novas reinvestiduras.tl Visa a tuÍela do interesse núblico contra o buso do ooder
oficial 

- 
seu desíonio não é o castioo do homem e si. senão a tutela

dos interesses oúblicos con tra o abuso do ooder oficial. Trata-se de
medida que procura coibir a negligência no cumprimento do dever ou
conduta incompatívelcom a dignidade do cargo. [...] Não enseja dupla
condenação o impeachment proporciona uma sanção
administrativa imposta pelo Senado Federal, decorrente de um
processo político. Tanto é assim que o acúmulo da penalidade
aplicada ao Presidente da República pelo Senado juntamente com a
condenação proveniente da Justiça comum não constitui óis rn rdem.
Se o impeachment tivesse caráter criminal, o acusado ficaria sujeito a
dois processos: um de competência do Poder Legislativo, outro da
alçada do Poder Judiciário, respondendo duplamente pelo mesmo
fato. Suportaria, então, duas condenações simultâneas, o que seria
ilógico" (Curso de Dìreito Constitucional. 11. ed. São Paulo: Saraiva,
2018, p. 1282 - destacou-se).

Ademais, conforme adverte a professora de Direito Constitucional

da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Ana Paula de Barcellos, "o tema

do impeachment exige um aprofundamento, já que ele integra, a rigor, o sistema

de controles organÍzado pela Constituição sobre o Poder Executivo no
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presidencialismo. O tema ganha certa sensibilidade, porque na separação rígida

própria do presidencialismo não se admite que o Legislativo remova o Presidente

da República - que conta com uma legitimação democrática autônoma, já que é

eleito - por conta de uma avaliação global sobre a qualidade da política adotada

pelo Executivo. [...] Em certa medida, o impeachment segue o raciocínio que

inspira os crimes comuns, na medida em que também envolve o enquadramento

de condutas concretas em tipos infracionais, ainda que especialmente abertos,

como as enunciaçÕes tanto constitucionais quanto legais ilustram. E é aqui que

ele mais se distancia do parlamentarismo, em que não há necessidade de sequer

indicar um ato ou conjunto de atos específicos ou, muito menos, afrontas ao

direito como estopins para a remoção do Governo. Porém, seria um equívoco

imaginar que há uma identificação entre os crimes comuns e os de

responsabilidade. Estes se diferenciam daqueles principalmente pela natureza

do ilícito imputado e esta, por sua vez, repercute na competência para apreciá-

lo. Trata-se, na realidade, de infraçÕes especialíssimas, de acentuado caráter

político, que envolvem graves afrontas à confiança depositada, pela sociedade,

em seus representantes. Não há dúvida de que existe um componente político

inerente e inafastável na aplicação do impeachment, embora ele não se

confunda com a preservação da confiança do Legislativo, como se passa, em

geral, nos sistemas parlamentaristas. Esse componente está na natureza das

infrações, na estrutura aberta de sua enunciação, e na própria escolha dos

órgãos incumbidos dessa tarefa - as Casas Legislativas -, de quem não se

espera (nem faria sentido esperar) uma avaliaçâo puramente jurídica, e por isso

se traduz na decisão tomada. Nas palavras de José Afonso da Silva, há um

julgamento político, que não é um típo de julgamento próprio de tribunais
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jurisdicionais, porque estes não devem senão exercer a jurisdição técnico-

jurídica" (Curso de Direito Constitucional. - 2. ed. - Rio de Janeiro: Forense,

2019, fls. 373-374).

A partir desta análise da natureza jurídica do processo de

ímpeachment, é possível concluir que, a despeito do caráter eminentemente

político do julgamento dos agentes públicos a ele submetidos, exige-se a

asseguração de todas as garantiaó constitucionais inerentes ao devÍdo processo

legal, ao contraditório e à ampla defesa (art. 50, incisos LIV e LV da cF/BB).

Com efeito, tal conclusão tem alicerce também na própria lei de

regência no 1.079150, no ponto que indica o Codigo de Processo Penal como o

arcabouço normativo de incidência subsidiária, para suprir as diversas lacunas

existentes no procedimento a ser adotado e para auxiliar na interpretação e

condução do julgamento, como corolário do devido processo legal.

No caso concreto em exame, em termos práticos, neste primeiro

momento da etapa procedimental pós formação do Tribunal Especial de

Julgamento, incumbe ao órgão colegiado a realizaçâo de um juizo de

admissibilidade do processo de impeachment, ou seja, um exame de cogniçâo

sumária quanto à viabilidade da representação, que guarda similitudê com o

recebimento da denúncia e à pronúncia no processo penal.

Sobre a decisão que examina a viabilidade da acusação no Direito

Processual Penal, segundo Guilherme de Souza Nucci, "demanda-se a prova da

cia do indícios sufi

participação. A existência do fato criminoso é a materialidade, ou seja, a certeza

de que ocorreu uma infração penal, em tese. t. .] O mínimo que se espera é a

prova certa de que o fato aconteceu, devendo o magistrado indicar a fonte de
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seu convencimento nos elementos colhidos na instrução e presentes nos autos.

l..l Quanto ao segundo req uisito, é preciso relembrar que indícios são

tos i ractoctnto

convenctme to do iuiz. constituindo o rova indireta" (Curso de direito processual

penal- 16. ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 960; - grifou-se)

Portanto, há necessidade de aferir a presença de justa causa na

representaÇão, que se traduz na prova da materialidade dos crimes de

responsabilidade imputados e de indícios razoáveis de autoria do denunciado,

bem como o enquadramento com os tipos definidos na Lei n 1.079/50, de modo

a conferir respaldo ao processo e obstar denúncias desprovidas dos requisitos

legais mínimos.

A respeito dos aspectos formais da representação, José Rubens

Costa leciona que "as denúncias serão consideradas ineptas ou inábeis quando:

a) não forem apresentadas por cidadão brasileiro; b) não descreverem fatos que

tipifiquem infraçÕes político-administrativas; c) não apresentarem provas; d) não

estando os fatos provados com documentação anexada de imediato, não

justificarem a impossibilidade de obter as provas e não indicarem o local onde

se encontram ou não indicarem os meios de prova. Considera-se inepta a

denúncia malformulada, porque não confere ao governante oportunidade de real

defesa, de exercer o direito de defesa assegurado constitucionalmente, não lhe

possibilita saber exatamente do que é acusado e nem que provas deve refutar"

(lnfrações Político Administrativas e lmpeachmenf. Rio de Janeiro: Forense,

2000, p. 19).

Passando à análise do caso concreto, no tocante aos requisitos

formais, verifica-se que os denunciantes comprovaram nos autos a respectiva
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condição de cidadãos brasileiros, demonstrando estarem no gozo de seus

direitos políticos (fls. 105-138 do Volume 2, fls. 7590-7625 do Volume 44 e fls.

7630-7644 do volume 45), o que lhes confere legitimidade ativa para o
oferecimento da denúncia, nos termos do art. 75 da Lei n I .079150.

A petição inicial apresenta a descrição dos fatos que delimitam o

objeto da denúncia, a qualificação mínima dos representados e a fundamentação

atinente ao enquadramento típico a que entendem os denunciantes ter havido a

prática dos crimes de responsabilidade, motivo pelo qual não há se cogitar de

irregularidade formal por inépcia da peça acusatória (artigos 41 e 395 do CPP).

Resta, então, nesta fase do procedimento, o exame da presença

de prova da materialidade dos fatos e de indícios razoáveis da autoria imputada

ao Governador do Estado de Santa Catarina, Sr. Carlos Moisés da Silva, bem

como o juízo de tipicidade dos crimes de responsabilidade descritos na peça de

denúncia, nomeada representação na peça inicial.

Especificamente sobre a tipicidade dos crimes de

responsabilidade, convém, antes, citar o ensinamento do Ministro do Supremo

Tribunal Federal, Alexandre de Moraes, em obra de sua autoria:

O Chefe do Poder Executivo [...] "poderá ser responsabilizado
por todos os atos atentatórios à Constituicão Federal. passíveis de
enquadramento idêntico ao referido rol, desde que haja previsão leqal,
pois. o brocardo nul/um cnmen srne Í.ypo também se aplica. por inteiro,
ao camoo dos ilícitos oolítico-ad inistrativos. havendo necessidade
de que a tipificação de tais infrações emane de lei federal, eis que o
Supremo ïribunal Federal tem entendido que a definição formal dos
crimes de responsabilidade se insere, por seu conteúdo penal, na
competência exclusiva da União. Nesses termos, o STF editou a
Súmula Vínculante no 46: A definição dos crimes de responsabilidade
e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento
são da competência legislativa privativa da União. A Lei no 1.079150,
recepcionada pela CF/88, (sic) os crimes de responsa bilidade do
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Presidente da República, de Ministros do Estado, dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da República e
outros, que ensejarão imposição de sanção política, ainda quando
simplesmente tentados. Ressalte-se que embora os crimes de
resoonsabilidade não tenham a mesma tioicidade esoecífica das
infrações penais. não poderão ficar de tal forma indefinidos que
impossibilitem a ampla defesa" (Curso de Direito Constitucional. 35.
ed. São Paulo:Atlas, 2019, p. 534 - grifou-se).

Necessário ressaltar, aqui, como já descrito no relatório de

introdução deste trabalho, o objeto do presente processo de impeachment

consta delimitado na decisão da Comissão Especial da Assembleia Legislativa

de Santa Catarina, a autorizar a instauração do processo contra o Governador

do Estado, Senhor Carlos Moisés da Silva, identificado textualmente "pelos

crimes de responsabilidade previstos no art. 11, item 1 (aquisição dos

respiradores e processo de contratação do hospital de campanha), art. 90, item

7 (prestação de informações falsas a CPI) e arÍ. 90, item 3, (ausência de punição

a subordinados), fodos da Lei no 1.079/50" (fl. BO32 do Volume 66), acerca dos

quais segue análise individualizada, de forma técnica e, exclusivamente, sob o

crivo jurídico.

2.1) Ordenação de despesas não autorizadas por lei ou sem

observância das prescrições legais relativamente à dispensa de licitação
para compra dos respiradores mecânicos

Na peça de representação, os denunciantes imputam ao

Governador do Estado de Santa Catarina a prática do crime de responsabilidade

previsto no art. 11, "1", da Lei no 1.079150, relativamente ao procedimento de

aquisição de respiradores mecânicos, conforme a seguinte narrativa fática:
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(i) "Enquanto adentrava o Estado de Santa Catarina na pior crise

sanitária de sua história e temia a população por suas vidas e empregos, veio à

tona reportação do The lntercept Brasildando conta de que, sob as escusas do

combate da pandemia pelo novo coronavírus, o Governo aceitara propostas

forjadas para compra de respiradores fantasmas por R$ 33 milhÕes" (fl. 15 do

Vol. 1);

(ii) "O Governador do Estado, Carlos Moisés da Silva, teve

participação ativa durante o processo de compra, sendo ele responsável pelo

imenso dano causado ao erário, sobretudo porque não se tratava de uma compra

qualquer, mas sim da compra de equipamento hospitalar fundamental para o

combate ao coronavírus" (fl. 16 do Vol.1);

(iii) "Em 0210412020, o Governador Carlos Moisés da Silva enviou

o Ofício GABGOV n. 060/2020 ao tribunal de Contas do Estado, buscando

esclarecimento a respeito de compras com pagamento antecipado [...] Ocorre

que os pagamentos para a empresa Veigamed já haviam ocorrido. As notas de

empenho foram emitidas no dia 3110312020 e 0110412020 e a liquidação ocorreu

no dia 0110412020, com o pagamento já sendo confirmado na conta da Veigamed

no dia 0210412020" (fl. 18 do Vol.1);

(iv) "O Governador não queria saber quais eram as garantias

necessárias para o pagamento antecipado, porque sabia que a empresa não

poderia fornecê-las. Seu único intuito era dar a impressão de ter sido diligente,

para tentar dar contornos de legalidade a seu ato, que sabia ser ilegal" (fl. 19 do

Vol.1);

(v) "As investigações realizadas pela Força-Tarefa constituída por

representantes do Ministério Público, da Polícia Civil e pelo Tribunal de Contas
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do Estado, conforme publicamente veiculado nos próprios processos e

investigaçÕes tornados públicos, identificaram indícios veementes de que a
pessoa jurídica contratada a partir da indicação do ex-Secretário da Casa Civil

Douglas Borba e posterior intervenção do advogado Leandro Adriano de Barros

é, na verdade, uma típica empresa de fachada, sem habilitaçâo para importação

no valor contratado, atuando claramente segundo os interesses de terceiros que

enriqueceram ilicitamente, mediante atuação de uma verdadeira organização

criminosa que agiu em prejuízo aos interesses da sociedade catarinense" (tl.25

do Vol. 1);

(vi) "Mesmo com todas as incontestáveis irregularidades e fraudes

no processo de dispensa de licitação, perceptíveis a olho nu por qualquer

cidadão médio, deu-se seguimento na aquisição, com absurdo pagamento

integral antecipado e sem qualquer garantia ou segurança para a Administração

Pública" (fl. 25 do Vol. 1);

(vii) "O pagamento antecipado, via de regra, é vedado no âmbito da

Administração Pública, nos termos dos arts. 62 e 63 da Lei no 4.320164 e art. 55,

S 10, da Lei no 8.666/93. I 1 Ademais, embora a proposta da empresa

contratada contivesse a exigência de pagamento antecipado, percebe-se que o

próprio fornecedor do item no exterior não exigia o pagamento antecipado

integral, prevendo expressamente que apenas 50% do valor do bem deveria ser

antecipado. I .1 lsto é, além de não haver imprescindível justificativa, os

elementos evidenciam que não havia necessidade desse pagamento pela

análise da proposta inserida no processo" (fls. 27-28 do Vol.1);

(viii) "Não foi à toa que o Governador Carlos Moisés da Silva,

professor de direito administrativo, no dia anterior ao pagamento, apresentou
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projeto de lei visando autorização legislativa parc a aquisição de equipamentos

com antecipação de pagamento. Ele sabia que, naquelas circunstâncias, o

pagamento antecipado era ilegal" (fl.29 do Vol. 1).

O crime de responsabilidade imputado ao Governador do Estado

de Santa Catarina pelos denunciantes está tipificado no artigo 11, "1", da Lei no

1.079150, com este teor: "são crimes contra a guarda e legal emprego dos

dinheiros públicos: 1 - ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem

observância das prescrições legais relativas às mesmas".

O bem jurÍdico tutelado pelo crime de responsabilidade contra a
guarda e legal emprego dos dinheiros públicos, especificado na ordenação de

despesas não autorizadas por lei ou sem observância das prescriçÕes legais,

consubstancia-se na proteçâo do patrimônio da Administração Pública e a estrita

observância ao princípio da legalidade pelo gestor da coisa pública.

Claramente, o propósito do legislador consiste na imposição de que

a autoridade seja responsável pela guarda e emprego dos dinheiros públicos,

haja vista não ser o titular desses bens, mas mero representante da sociedade

- a verdadeira titular -, e, por lal razâo, não ter plena disponibilidade sobre eles,

devendo agir de acordo com a lei e somente para alcançar os fins estabelecidos

na legislação de regência.

O Codigo Penal também estabelece normas de caráter

incriminador para tipificar condutas caracterizadoras de crimes contra as

finanças públicas nos artigos 359-A a 359-G, sendo que o art. 35g-D prevê o

crime de ordenação de despesa não autorizada'.

Art. 359-D. Ordenar despesa não autorizada por lei
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.
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Em que pese a autonomia entre as instâncias correspondentes à

responsabilidade crim ina I e à responsabilidade pol ítico-adm in istrativa, conforme

atrás já exposto, é possívelsocorrer-se da dogmática penalquanto aos conceitos

e institutos do referido delito para interpretação da regra prevista na Lei dos

Crimes de Responsabilidade, haja vista a similitude textual dos comandos

normativos.

Sobre o tipo objetivo, Cezar Roberto Bittencourt leciona que "a

conduta nuclear do tipo está representada pelo verbo ordenar t ] Ordenar

significa mandar, determinar a realização de operação de crédito, sem a

existência de autorização legislativa; nessa hipótese, a manifestação do agente

público é imperativa: a autoridade pública (agente público) tem legitimidade, isto

é, atribuição legal para a prática da conduta [...].Nessa hipotese, o dispositivo

pressupÕe o exercício do poder de determinar. Apenas o agente político ou

agente público com a prerrogativa de decidir acerca das despesas que possam

ser empenhadas e com poder de decidir é que cometerá o delito. I .1 E
absolutamente irrelevanfe orre o autor do crime se beneficie ou não com a

ordenação de despesa não autorizada por lei" (Tratado de direito penal: parte

especial. Vol. 5. Crimes contra a administração pública e crimes pratícados por

prefeitos. 13. ed. - São Paulo: Saraiva, 2019, p. 505-506; - grifou-se).

Em complemento, Guilherme de Souza Nucci, citando a obra sobre

Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal do autor Carlos Valter do

Nascimento, afirma que a finalidade do tipo incriminador é moralizar a

Administração Pública, sendo que "recomendação dessa natureza tem razão

de ser porque nem sempre os gastos públicos, objeto das decisÕes

governamentais, obedecem ao critério da racionalidade. O que se busca, ao
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menos teoricamente, é direcionar a acão pública no sentido do maior proveito

dos tributos em Drol da coletividade. de modo oue a fórmula possa ser

consubstanciada no princípio da máxima vantaqem social. que constitui uma das

reqras racionais e que oeralmente se insoiram ou d se rnsptrar os

governantes" (Codigo Penal Comentado. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019,

p. 1604; - destacou-se).

Neste contexto, é possível deduzir que, para o recebimento da

denúncia pelo crime de responsabilidade previsto no artigo i1, "1", da Lei n

1.079150, faz-se necessário, em juÍzo de cognição sumária, constatar a presença

de razoáveis elementos que indiquem a materialidade da ordenação de despesa

não autorizada ou sem a observância das prescrições legais, e a autoria

atribuída ao denunciado.

À primeira vista, pelo que consta dos autos, tem-se que o
Governador, díretamente, não ordenou despesas não autorizadas em lei,

tampouco ordenou despesas sem observância das prescrições legais.

Ocorre, no entanto,QUê, especificamente quanto à autoria, há duas

formas de a autoridade pública sofrer responsabilização político-administrativa

pelo crime de responsabilidade ora em análise: uma, pela demonstração da

prática do ato comissivo consistente na ordem para realização de despesas

não autorizadas por lei ou sem observância das prescrições legais

correspondentes; outra, pelo cometimento de ato omissivo, na modalidade

omissão imprópria ou comissiva por omissão, isto é, quando o aqente tem o

dever iurídico de impedir o resultado danoso, nos termos do artigo 13, S 20,

do Cód o Penal, in verbis:
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Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime,
somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a
ação ou omissão sem a qual o resultado nâo teria ocorrido.

tI
$ 20- A omissão é penalmente relevante quando o omitente

devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir incumbe
a quem:

a) tenha por lei obriqação de cuidado. proteção ou
viqilância:

b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o
resultado;

c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência
do resultado. [destacou-se]

Ao dissertarem acerca da omissão penalmente relevante e o
dever iurídico de evitar o resultado, Damásio de Jesus e André Estefam

explicam que os crimes omissivos impróprios "são delitos em que a

punibilidade advém da circunstância de o sujeito, que a isto se encontrava

obrigado, não ter evitado a produção do resultado, embora pudesse Íazè-

lo. Ele se omite, ocorrendo o resultado. lsso não quer dizer que ele produz

o resultado, uma vez que da omissão, fisicamente, nada surge. ocorre que

a lei considera que o não fazer tem o mesmo valor do Íazer" (DireÍto Penal:

Parte Geral.37. ed. São Paulo: Saraiva, 2020, p. 270; destacou-se).

Descortinado esse panorama, impõe-se analísar se a autoridade

pública denunciada ordenou a despesa não autorizada ou sem observância das

normas pertinentes ou, na hipótese de a ordenação advir de outro agente

público, se o denunciado possuía o dever jurídico de evitar o resultado danoso,

bem como a possibilidade de intervir no sentido de impedir a sua consumação.

Para tanto, em primeiro lugar, é fundamental uma noção da

estrutura do Poder Executivo Estadual, sobretudo das atribui
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competências adminístrativas constitucionalmente conferidas ao Governador do

Estado e aos Secretários.

A Constituição do Estado de Santa Catarina prevê, no artigo 63,

que "o Poder utivo é exercido oelo Governador do Estado. a liado pelos

Secretários de Estado", ao passo que, no artigo 71, indica as atribuições

privativas do Governador.

Art.71. São atribuições privativas do Governador do Estado:
| - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção

suoerior da adm inistracão estadual:
ll - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos

nesta Constituição;
lll - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como

expedir decretos e regulamentos para sua fiel execuçâo;
lV - dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento da administração estadual,

quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de
orgãos públicos; e

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;
(Redação do inciso lV e alíneas, dada pela EC/38, de 2004).

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
Vl - nomear e exonerar os Secretários de Estado e o Procurador-

Geral do Estado;
Vll - nomear o Procurador-Geral de Justiça dentre os integrantes

da carieira, em lista tríplice elaborada pelo Ministerio Público, nã forma.
de lei complementar;

Vlll - nomear, observado o disposto no art. 61, os Conselheiros
do Tribunal de Contas do Estado;

lX - prestar, anualmente, a Assembleia Legislativa, dentro de
sessenta dias apos a abertura da sessão legislativa, as contas
referentes ao exercício anterior;

X - remeter mensagem e plano de governo a Assembleia
Legislativa, por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a
situação do Estado e solicitando as providências que julgar
necessárias;

Xl - enviar à Assembleia Legislativa o plano Plurianual, o projeto
de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento
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Xll - ministrar, por escrito, as informações e esclarecimentos que
lhe forem solicitados pela Assembleia Legislativa, no prazo máximo de
trinta dias;

Xlll - realizar operações de crédito mediante prévia e específica
autorização da Assembleia Legislativa e, se for o caso, do Senado
Federal;

XIV - celebrar com a União, outros Estados, Distrito Federal e
Municípios convenções e ajustes "ad-referendum" da Assembleia
Legislativa;

XV - nomear e exonerar o Comandante-Geral da Polícia Militar
e o Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, bem como os
militares estaduais, para o exercício de cargos de interesse policial
militar e de bombeiro militar, respectivamente, assim definidos em Lei,
e promover os oficiais das respectivas corporações. (Redação dada
pela EC/33, de 2003).

XVI - decretar, quando couber, intervenção nos Municípios;
XVll - mudar temporariamente a sede do Governo, em caso de

perturbação da ordem;
XVlll - abrir crédito extraordinário, na forma do art. 123, S 20

XIX - promover desapropriação;
XX - prover os cargos públicos, na forma da lei; e (NR) (Redação

do inciso XX, dada pela EC/38, de 2004).
XXI - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.
Parágrafo único. O Governador poderá delegar as atribuições

mencionadas nos incisos lV e XX, primeira parte, aos Secretários de
Estado, ao Procurador-Geral de Justiça ou ao Procurador-Geral do
Estado, que observarão os limites traçados nos respectivos atos de
delegação. [destacou-se]

A norma do artigo 74 da Constituição Estadual; por sua vez, rege a

atuação dos agentes incumbidos das secretarias temáticas, ao dispor que "os

Secretários de Estado são a liares diretos do Governador. escolhidos dentre

brasileiros maiores de vinte e um anos e no gozo dos direitos políticos"

o ico deste mesmo di estabelece que "são

atribuicões dos S retários de Estado. além de outras estabelecidas nesta

Constituição e nas leis: I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos
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órgãos e entidades da administração estadual na área de sua competência; ll -

referendar os decretos e atos assinados pelo Governador; lll - expedir instruçÕes

para a execução das leis, decretos e regulamentos; lV - apresentar ao

Governador relatório anual de sua gestão na Secretaria de Estado; V - praticar

os atos pertinentes as atribuiçÕes que lhes forem outorgadas ou delegadas pelo

Governador do Estado; Vl - comparecer à Assembleia Legislativa ou a suas

comissões, nos casos e para os fÍns indicados nesta Constituição".

Além dessas atribuições, a Lei Complementar Estadual no 741 de

12 dejunho de 2019, de iniciativa do Governador do Estado, disciplina sobre a

estrutura organizacional básica e o modelo de gestão da Administração Pública

Estadual, no âmbito do Poder Executivo, regulamentando em seu art. 106 acerca

dos cargos de Secretário de Estado.

Art. 106. São cargos de Secretário de Estado:
| - Secretário de Estado da Administração;
ll - Secretário de Estado da Administração Prisional e

Socioeducativa;
lll Secretário de Estado da Agricultura, da Pesca e

Desenvolvimento Rural;
lV - Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico

Sustentável;
V - Secretário de Estado do Desenvolvimento Social'
Vl - Secretário de Estado da Educação;
Vll - Secretário de Estado da Fazenda;
Vlll - Secretário de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade; e
lX - Secretário de Estado da Saúde.
$ 1o São considerados Secretários de Estado, com iguais

prerrogativas, direitos, garantias, vantagens, remuneração e
representação, os seguintes cargos:

| - Chefe da Casa Civil;
ll - Procurador-Geral do Estado;
lll - Controlador-Geral do Estado'
lV - Chefe da Defesa Civil; e
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V - Presidente do Colegiado Superior de Segurança Pública e
Perícia Oficial.

$ 2o Compete aos Secretários de Estado, além das atribuições
previstas na Constituição do Estado:

| - expedir portarias e ordens de serviço para disciplinar as
atividades dos órgãos que dirigem, exceto para aquelas inseridas nas
atribuições constitucionais e legais do Governador do Estado;

ll - distribuir os servidores públicos pelos órgãos internos dos
órgãos que dirigem e cometer-lhes tarefas funcionais executivas,
respeitada a legislação pertinente;

lll - ordenar" fiscalizar e impuqnar despesas públicas:
lV - assinar contratos, convênios, acordos e demais atos

congêneres de que o Estado participe, quando nâo for exigida a
assinatura do Governador do Estado;

V - revogar, anular, sustar ou determinar a sustação de atos
administrativos que contrariem os princípios constitucionais e legais
da administração pública, após ouvida a PGE;

Vl - receber reclamações relativas à prestação de serviços
públicos, decidír pela procedência ou improcedência delas e promover
as correções cabíveis;

Vll - aplicar penas administrativas e disciplinares, exceto as de
demissão de servidores estáveis e de cassagão de aposentadoria e
disponibilídade;

Vlll decidir, mediante decisão exarada em processo
administrativo, sobre pedidos cuja matéria se insira na área de
competência dos órgãos que dirigem; e

lX - exercer outras atividades situadas na área de atuaçâo dos
órgãos que dirigem e demais atribuições delegadas pelo Governador
do Estado.

$ 30 Os Secretários de Estado não poderão encaminhar à
decisão do Governador do Estado assuntos que não tenham sido
previamente analisados por outros setores governamentais em cujas
áreas de competência a matéria tenha implicações ou repercussões.

[destacou-se]

Em caráter infralegal, o Decreto no 3.586/05 prevê a deleqaÇão de

Secretári Procurador-Geral do Estado,

Procurador-Geral junto ao Tribunal de Contas e aos Dirigentes de Autarquias,
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Fundações do Poder Executivo Estadual e empresas dependentes do Tesouro

do Estado, dispondo em seus artigos 10 e 20:

Art. 1o Fica delegada competência aos Secretários de Estado,
Procurador Geral do Estado, Procurador Geral junto ao Tribunal de
Contas e aos Dirigentes deAutarquias, Fundações do Poder Executivo
Estadual e de empresas dependentes do Tesouro do Estado para, sob
o planejamento, regulamentação, normatização, coordenação,
implementação, orientação, supervisão, apoio, controle técnico,
fÍscalização e auditoria do orgão central e normativo do Sístema
Administrativo de Gestão de Materiais e Serviços:

I - realizar processos licitatórios a fim de atender às
necessidades de contratação de materiais, obras e serviços de
enqenharia. observando as normas estabelecidas pelo órqão
central e normativo do Sistema Administrativo de Gestão de
Materiais e Serviços:

ll - designar os membros das Comissões Permanentes e
Especiais de Licitação nas modalidades de convite, tomada de preço,
concorrência, leilão ou concurso, mediante portaria, que deverá ser
submetida à homologação do Secretário de Estado da Administração,
observadas as regras estabelecidas pelo órgão central e normativo do
Sistema Administrativo de Gestão de Materlais e Serviços para a
criação das respectivas comissões;

lll - designar os pregoeiros e membros das equipes de apoio
para executar licitações na modalidade de pregão presencial e
eletrônico, observadas as regras estabelecidas pelo orgão central e
normativo do Sistema Administrativo;

lV - fÍrmar contratos de materiais, serviços, locações de
equipamentos, locação de mão-de-obra, seguros, obras e serviços de
engenharia:

V - aplicar os índices de reajuste dos contratos de prestação de
serviços, manutenção e locação de equipamentos e seguros
autorizados pelo orgão central e normativo do Sistema Administrativo
de Gestão de Materiais e Serviços;

Vl - acessar e utilizar os sistemas de: Cadastro Central de
Materiais, Cadastro Geral de Fornecedores e Licitações - LlC,
ferramentas tecnológicas administradas pelo orgão central e
normativo;
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Vll - aderir ao provedor do sistema eletrônico indicado pelo
Orgão Central do Sistema Administrativo, para realizaçáo de licitação
na modalidade de pregão eletrônico;

Vlll - realizar os procedimentos de estocagem de materiais, nos
respectivos almoxarifados, de acordo com as normas e orientações do
orgão central e normativo do Sistema;

lX - aplicar as penalidades previstas na legislação, e
homologadas pela autoridade competente do órgão/entidade, às
empresas que descumprirem as normas licitatórias e contratuais;

Art.20 Os atos administrativos editados com base na delegação
de competência prevista neste Decreto e que exijam publicação no
Diário Oficial do Estado devem ser encaminhados à Diretoria de
Gestão de Atos Oficiais da Secretaria de Estado da Administração.

$ 10 Os atos de homologação de pregoeiro e comissão de
licitação, de competência exclusiva do Secretário de Estado da
Administração, serão encaminhados para publicação pelo orgão
central do Sistema Administrativo de Gestão de Materiais e Serviços.

S 2" O ônus da publicação caberá ao orgão/entídade que
motivou o ato. [destacou-se]

Segue daí, portanto, q ue o Governador do Estado exerce a direção

ministra o Públi

Secretários de Estado reoresenta o auxílio direto ao Chefe do Executivo. de

modo a coadiuvar com a autoridade má ima na tomada de decisões necessárias

e no impulsionamento dos atos destÍnados à concretude da direção e a execução

das leis e atos normativos b a sua supervisão imediata

Logo, a rigor, a atribuição de ordenar despesas públicas é do Chefe

da Administração Pública, porquanto ele é quem foi investido de mandato

popular, pelos eleitores, parc a gestão da coisa pública.

No entanto, considerada a complexidade e extensão de atuação

em todas as áreas de governo, houve a delegação legal desse poder aos
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Secretários de Estado, no âmbito de sua competência em razão da matéria,

tendo em vista a função destes de auxiliar diretamente o Governador.

A questão em destaque está diretamente relacionada a um dos

poderes administrativos conferidos a quem esteja investido da autoridade

pública, qual seja, o poder hierárquico.

Conforme a lição de Hely Lopes Meirelles, "poder hierárquico é o
que dispõe o Executivo para distribuir e escalonar as funções de seus órgãos,

ordenar e rever a atuação de seus agentes, estabelecendo a relação de

subordinação entre os serviços do seu quadro de pessoal" (Direito Administrativo

Brasileiro. São Paulo: Malheiros, p. 117).

Nessa línha de raciocínio, Fernanda Marinela explica que "a
oroanizacão admin istrativa é baseada em dois oressuo stos fundamentais:

distribuição de competências e hierarquia. A atividade administrativa é

composta por uma série de atribuições e responsabilidades que, em razâo da

amplitude, são impossíveis de serem exercidas por um único órgão ou um único

agente. Por isso, é necessário que haja uma distribuição de atribuiçÕes e

competências, devendo estas estar organizadas em uma estrutura de 'quem

manda e quem obedece'. Como resultado dessa estrutura hierarquizada, é

possível a identificação de alqumas consequências, como o dever de obediência

em face dos comandos emanados pelos superiores, as faculdades de dar ordens

e de fiscalizar. bem como as de deleoar e avocar as atribuicÕes e de rever os

atos dos oue se encontram êm n inferiores da escala hierárouica

Quanto à possibilidade de delegar, que consiste na transferência de atribuiçÕes

de um órgão a outro, na estrutura da Administração, essa consequência não é

irrestrita, não se admitindo, por exemplo, a delegação de competências
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exclusivas, como o veto do Presidente. t . ] A avocação representa o caminho

inverso, ou seja, por intermédio dela, o superior poderá substituir o subalterno, o

que só deve ser realizado excepcionalmente e com justificativa. Na avocação, o

chefe poderá chamar para seu núcleo de responsabilidades uma competência

que, inicialmente, deveria ser exercida por um subordinado" (Direito

AdministraÍivo. São Paulo: Saraiva, 2018, pp.297-298; grifou-se).

Neste contexto, é oossível inferir oue â oonsabilidade político-

ministra utivo não decorre exclusiva

atos comissivo S oor ele praticados. mas também de suas omissões no dever

iurídico de fiscalizar e impedir o cometimento de atos ilícitos e causadores

de oreiuízo ao erário Dor seus subordinados diretos. ha a vista atuarem estes

na condicão de de tários dos poderes orioinariamente a buídos ao titular do

mandato popular conferido pelo voto dos eleitores.

Tal se explica porque a delegação de competências e atribuições

administrativas não importa renúncia, tampouco isenção de responsabilidade da

autoridade delegante. Nem se poderia cogitar qualquer tipo de ato abdicativo

nesse sentido, porquanto no Direito Administrativo vigora o príncípio da

indisponibilidade do interesse público.

Com efeito, Odete Medauar adverte que "rìuma estrutura

hierarquizada e tratando-se de delegação de superior para subordinado, a

autoridade delegante mantém o poder de dar instruções e o poder de controle

sobre os atos do delegado. Em princípio, mesmo tendo transferido certas

atribuiçÕes ao delegado, a autoridade delegante pode exercê-las. Esta tem a

faculdade de revogar a delegação a qualquer tempo, pela mesma forma com
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que a editou" (Direito administrativo moderno. 6a ed. São Paulo: Revista dos

Tribunais, 2002. p. 63).

Ademais, decorre da hierarouia da Ad inistracão Pública o ooder-
dever de rever as decisões toma oelos óroãos e a públicos

hierarouicamente inferiores. sendo cabível a sua revoo acão por motivo de

conveniência ou oportunidade e a anulação os atos por estes praticados quando

dos víc emt S em tn nncl
autotutela administrativa, consagrado na Súmula no 473 do Superior
Tribunal Federal.

Deste modo, ineqável é que ao Governador do Estado, como

autoridade áxima do Poder Estadual. incumbe. no exercício da

direção superior da administraçâo estadual. tomar conhecimento e proceder o

atos OS a

vinculados.

Na espécie, os fatos relacionados ao crime de responsabilidade

imputado ao denunciado dizem respeito à aquisição pelo governo estadual de

200 (duzentos) respiradores mecânicos por procedimento de dispensa de

licitação em decorrência da situação de excepcional urgência resultante da

pandemia da covlD-19, mediante pagamento antecipado no valor de

R$ 33.000.000.00 (trinta e três milhÕes de reais) e com a inobservância de uma

série de prescriçÕes legais, dentre estas a exigência de garantia idônea, a uma

empresa intermediadora desconhecida e sem qualificação técnica, a qual

entregou produtos de natureza diversa e em quantidade inferior ao ajustado,

acarretando vasto prejuízo ao erário público estadual.
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Com efeito, importante frisar que a licitação é o instrumento

leqítimo criado oelo ordenamento iuríd ico para controlar os atos dos aqentes

públicos na aquisição de bens e serviços pela Administração Pública, e garantir

a efetividade dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

publicidade e da eficiência, consagrados no art. 37, caput, da Carta da

República.

Assim tanto é que â rìrrìnrtar Constitui o Federal em qarr arÍ ?7ì^

XXl, estabelece textualmente que, "ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienaçÕes serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condiçÕes a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçÕes de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações".

O propósito da obrioatoriedade do orocedimento licitatório é

muito claro: Drom r a selecão da prooos ta mais vantaiosa para o Poder

Público e. ao mesmo temoo. asseoura r a isonomia entre os oarticioantes. de

modo a impedir favoritismos e o uso da máquina pública para beneficiar

interesses privados.

Além disso, os requisitos leqais estabelecidos nas leis de regência

sobre a licitação e contratos administrativos proporcionam o controle interno e

externo quanto à aquisicão de bens e serviços pelos entes administrativos e, por

via de consequência, responsabilizar aqueles que exorbitam a atribuição de

aplicar o dinheiro público, que já se mostra limitado e insuficiente para atender

todas as necessídades do Estado
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A Lei no 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXl, da

Constituição Federal e institui normas gerais para licitaçÕes e contratos da

AdminÍstração Pública, prevê hipóteses excepcionais para contratação direta,

nas quais a licitação é dispensada (art. 17), dispensável (art.24) ou inexigível

(art.25).

Contudo, como bem adverte Marçal Justen Filho, a contratação

é uma modalidad te anômala de li pois, apesar de

não se confundir com as modalidades tradicionais de licitação, pressupoe

Drocedimento formalprévio destinado a produzir a melhor proposta possívelpara

a Administração (Comentánbs à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. L

ed. São Paulo: Dialética, 2002, p.231).

Portanto, os casos de dispensa de licítação previstos pela

legislação não significam liberdade absoluta do administrador público para a

aquisição de bens ou serviços, que deverá, mesmo nessas situaçÕes, observar

estritamente os princípios constitucionais administrativos e as regras

proced imentais pertinentes.

Por óbvio, esse procedimento formal prévio é menos solene que a

licitacão em si de modo q ue se limita à aouracão e provacão das hipóteses

de dispensa ou inexígibilidade da licitação, por meio de decisão administrativa

motivada, a qual deverá conter os requisitos do art. 26 da Lei no 8.666/93 e

culmina com a celebração do contrato administrativo.

Reza o dispositivo:

Art.26. As dispensas previstas nos SS 2o e 4o do art. 17 e no
inciso lll e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento
previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior,
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ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias,
como condição para a eficácia dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibílidade ou
de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber,
com os seguintes elementos:

| - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de
grave e iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa,
quando for o caso;

ll - razão da escolha do fornecedor ou executante;
lll - justificativa do preço.
lV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos

quais os bens serão alocados.

Vale destacar, também, que o artigo 62 da Lei de LicitaçÕes

determina que (t instrumento de co nos casos de

concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades

cuios Drecos esteiam comoreendidos limites destas duas modalidades de

licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por

outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço".

Alem disso, a norma do art. 60, parágrafo único, da Lei no 8.666/93

considera "nqlo e de nenhum efeito o contrato verbal com a AdministraÇão,

salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas

de valor não superior a 50Á (cínco por cento) do limite estabelecido no art. 23,

inciso ll, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento", ou seja, até o

limite de até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais), conforme o teor do

Decreto no 9.412118.

Feitas essas consideraçÕes, retornando-se ao caso concreto,

deve-se partir da premissa de que, naquele momento em se deu a contratação,

efetivamente, a aquisição dos respiradores mecânicos era hipótese de disp
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de licitação e contratação direta, tendo em vista que a Lei Federal n 13.979 de

06 de fevereiro de 2020, a qual dispoe medidas para enfrentamento da

emerqência de saúde públíca de i portância internacional decorrente da

COVID-19 causada pelo coronavírus, trouxe uma nova hipótese de dispensa

de licitação e regras específicas, disciplinada nos artigos 40 a 4-K, avante

reproduzidos:

Art. 4o É dispensável a licitação para aquisiçâo ou contratação
de bens, serviços, inclusive de enqenharia, e insumos destinados ao
enfrentamento da emeroência saúde oública de imoortância
internacional de que trata esta Lei.

S l"Adispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo
é temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

$ 20 Todas as aquisições ou contratações realizadas com base
nesta Lei serão disponibilizadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, contado da realização do ato, em site oficial específico na
internet, observados, no que couber, os requisitos previstos no $ 3o do
art. 80 da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, com o nome do
contratado, o número de sua inscrição na Secretaria da Receita
Federal do Brasil, o ptazo contratual, o valor e o respectivo processo
de aquisição ou contratação, além das seguintes informações:

| - o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato;

ll - a discriminação do bem adquirido ou do serviço contratado
e o local dè entrega ou de prestação;

lll - o valor global do contrato, as parcelas do objeto, os
montantes pagos e o saldo disponível ou bloqueado, caso exista;

lV - as informações sobre eventuais aditivos contratuais;
V - a quantidade entregue em cada unidade da Federação

durante a execução do contrato, nas contratações de bens e serviços.
Vl - as atas de registros de preços das quais a contratação se

origine.
$ 3o Na situação excepcionalde, comprovadamente, haver uma

única fornecedora do bem ou prestadora do serviço, será possível a
sua contratação, independentemente da existência de sanção de
impedimento ou de suspensão de contratar com o poder público.
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S 3o-A. No caso de que trata o $ 3o deste artigo, é obriqatória
a nrestacão de oarantia nas mod alidades previstas no art. 56 da Lei
no 8.666. de 21 de iunho de 1993 ue não ooderá exceder a 1Oo/o (dez
por cento) do valor do contrato.

$ 40 Na hipótese de dispensa de licitação a que se refere o caput
deste artigo, quando se tratar de compra ou de contratação por mais
de um orgão ou entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de
preços, previsto no inciso ll do caput do art. 15 da Lei no 8.666, de 21
de junho de 1 993.

$ 5o Nas situações abrangidas pelo $ 40 deste artígo, o ente
federativo poderá aplicar o regulamento federal sobre registro de
preços se não houver regulamento que lhe seja especificamente
aplicável.

S 6o O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá
prazo entre 2 (dois) e 8 (oito) dias úteis, contado da data de divulgação
da intenção de registro de preço, para que outros órgãos e entidades
manifestem interesse em participar do sistema de registro de preços
realizado nos termos dos $$ 40 e 5o deste artigo.

S 7o O disposto nos $$ 20 e 30 do art.Ao-E desta Lei não se aplica
a sistema de registro de preços fundamentado nesta Lei.

$ 80 Nas contratações celebradas após 30 (trinta) dias da
assinatura da ata de registro de preços, a estimativa de preços será
refeita, com o intuito de verificar se os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no âmbito dos órgãos e entidades da
administração pública, nos termos do inciso Vl do $ 1o do art. 4o-E
desta Lei.

Art. 4o-A. A aquisição ou contratação de bens e serviços,
inclusive de engenharia, a que se refere o caput do art.40 desta Lei,
não se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se
responsabilize pelas plenas condições de uso e de funcionamento do
objeto contratado.

Art. 4o-8. Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto
nesta Lei, presumem-se comprovadas as condições de:

| - ocorrência de situação de emergência;
ll - necessidade de pronto atendimento da situação de

emergência;
lll - existência de risco à segurança de pessoas, de obras, de

prestação de serviços, de equipamentos e de outros bens, públi
particulares; e

46 Gabinete Desembargador Luiz Zanel

ou



TRIBUNAL ESPECIAL DE JULGAMENTO

lV limitação da contratação à parcela necessária ao
atendimento da situação de emergência.

Art. 4o-C. Para a aquisição ou contratação de bens, serviços,
inclusive de engenharia, e insumos necessários ao enfrentamento da
emergência de saúde pública de que trata esta Lei, não será exigida a
elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e de
serviços comuns.

Art. 4o-D. O gerenciamento de riscos da contratação somente
será exigível durante a gestão do contrato.

Art. 4o-E. Nas aquisições ou contratações de bens, serviços e
insumos necessários ao enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional de que trata esta Lei, será
admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de
projeto básico simplificado.

S 1o O termo de referência simplificado ou o projeto básÍco
simplificado referidos no caput deste artigo conterá:

| - declaração do objeto;
ll - fundamentação simplificada da contratação;
Ill - descrição resumida da solução apresentada;
lV - requisitos da contratação;
V - critérios de medição e de pagamento;
Vl - estimativa de preços obtida por meio de, no mínimo, 1 (um)

dos seguintes parâmetros:
a) Portal de Compras do Governo Federal;
b) pesquisa publicada em mídia especializada;
c) sites especializados ou de domínio amplo;
d) contratações similares de outros entes públicos; ou
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores;
Vll - adequação orçamentária.
$ 20 Excepcionalmente, mediante i iva da autoridade

compete será dispensada a estimativa de preços de que trata o
inciso Vl do $ 1o deste artigo.

$ 3o Os preços obtidos a partir da esiimativa de que trata o inciso
Vl do $ 1o deste artigo não impedem a contratação pelo poder público
por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela
variação de preços, desde que observadas as seguintes condições:
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| - negociação prévia com os demais fornecedores, segundo a
ordem de classificação, para obtenção de condições mais vantajosas;
ô

ll - efetiva fundamentação, nos autos da contratação
correspondente, da variação de preços praticados no mercado por
motivo superveniente.

Art. 4o-F. Na hipotese de haver restrição de fornecedores ou de
prestadores de serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e
mediante iustificativa, poderá dispensar a apresentaçâo de
documentação relativa à regularidade fiscal ou, ainda, o cumprimènto
de 1 (um) ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência
de apresentação de prova de regularidade trabalhista e o cumprimento
do disposto no inciso XXXlll do caput do art. 70 da Constituição
Federal.

Art. 4o-G. Nos casos de licitação na modalidade pregão,
eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição ou contratação
de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacionalde que trata
esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela
metade.

$ 1o Quando o prazo original de que trata o caput deste artigo
for número ímpar, este será arredondado para o número inteiro
antecedente.

$ 20 Os recursos dos procedimentos licitatorios somente terão
efeito devolutivo.

$ 30 Fica dispensada a realizaçâo de audiência pública a que se
refere o art. 39 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para as
licitações de que trata o caput deste artigo.

$ 4o As licitações de que trata o caput deste artigo realizadas
por meio de sistema de registro de preços serão consideradas
compras nacionais e observarão o disposto em regulamento editado
pelo Poder Executivo federal, observado o prazo estabelecido no $ 6o

do art. 4o desta Lei.

Art. 4o-H. Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de
duração de até 6 (seis) meses e poderão ser prorrogados por períodos
sucessivos, enquanto vigorar o Decreto Legislativo no 6, de 2
março de 2020, respeitados os prazos pactuados.
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Art. 4o-1. Para os contratos decorrentes dos procedimentos
previstos nesta Lei, a administração pública poderá prever que os
contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado de até
50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Art. 4o-J. Os órgãos e entidades da administração pública
federal poderão aderir a ata de registro de preços gerenciada por
orgão ou entidade estadual, distrital ou municipal em procedimentos
realizados nos termos desta Lei, até o limite, por órgão ou entidade,
de 50o/o (cínquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços
para o orgão gerenciador e para os orgãos participantes.

Parágrafo único. As contratações decorrentes das adesões à ata
de registro de preços de que trata o caput deste artigo não poderão
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
para os órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem.

Art. 4o-K. Os órgãos de controle interno e externo priorizaráo a
análise e a manifestação quanto à legalidade, à legitimidade e à
economicidade das despesas decorrentes dos contratos ou das
aquisições realizadas com fundamento nesta Lei.

Denota-se, pois, q ue o cerne da questão em análise não reside

em saber e identificar a existência de ca usa que iustifioue a disoensa de licitacão

dentre as elencadas no arÍ..24 da Lei no 8.666/93. mas sim a forma como o
procedimento relativo à contratação direta. sem Iicitação e destituído de

qarantias. foi conduzido oela Admini stracão Pública. sobretudo em razão

dos altos valores envolvidos e da importância dos respiradores para o
enfrenta mento da oandemia no Estado de nta Gatarina
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Neste tocante, convém ressaltar que a própria Lei Federal que

introduziu reorâmê nto esoecial oara as contratacões drrra te esse oeríodo de

excepcional anormalidade decorrente da pandemia, embora dispense uma série

de requisitos, não deso o oestor oúblico a tomar es ce las e procederbri Ítâ

ao rito form al ab do. de modo a conferir seou rancaturídica e oublicidade

aos neoocr os entabulados pelo Poder Público

lsto se explica porque, dentre os princípios que regem os contratos

administrativos, estão o princípio da competitividade e o princípio do formalismo

moderado, que decorrem da legalidade e da isonomia, e impedem que o
administrador público conduza as contratações de maneira livre, irresponsável e

sem prestar contas aos administrados,

No processo em tela, os elementos de prova reunidos nos autos

evidenciam oue a mpra dos resoiradores mecânicos oor d ispensa de licitacão,

ento 00 00 inta e três mil

de reais) à emores a Veiqamed. deu-se de maneira inteira ente viciada. sem

aadocãoeaobservância exiqências leqais mínimas

Com efeito, extrai-se dos documentos constantes dos autos que,

às 10h17 do dia 26-03-2020, foideflaqrado e autuado o processo administrativo

sES 00037070t2020. com o obietivo de oromover a aouisicão emerqencial de

2OO (cltve ntos ventiladores oulmonâres oara o enfren tamento da oandemia do)

COVID 19. com base no Decreto no 515 de 17-03-2020, pelo qual o Governador

do Estado de Santa Catarína declarou situação de emergência em todo o

território catarinense (fl. 197,20-202 do Volume 3).

No dia anterior (25-03-2020), a Secretaria de Estado da Saúde

realizou cotação de preços, tendo havido a apresentação de propostas pe{as
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empresas Brazilian lnternational Business ElRELl, com sede em Joinville e filiais

em Guangzhou e shangdond - China, representada por Rafael Ruschka

Wekerlin, no valor de R$ 33.000.000,00 (fls. 1471-1487 do Volume 10), referente

a 200 respiradores "Medical C35", da fornecedora Cima lndustries lnc. e Van

Zegen Pharma,

lnicialmente, foi apresentado requerimento administrativo, datado

de 26-03-2020, solicitando a aquisição emergencial dos produtos oferecidos por

Brazílian lnternational Business ElRELI, em documento assinado digitalmente

por Márcia Regina Geremias Pauli, Superintendente de Gestão Administrativa, e

André Motta Ribeiro, Secretário Adjunto de Estado da Saúde (fl. 1493 do Vol.

10).

No dia 26-03-2020. às 14h33, houve o encaminhamento para os

trâmites de dispensa de licitação, o cual foi derrolrridn às 17h1) rln m diaeemô

"a pedido" e "para providências", porém, sem esclarecer quem pediu. nem

indicar as providências (fls. 1494-1495 do Vol. 10)

Na sequência, foi aoresentado novo uerimento administrativo

solicitando a aquísição emergencialde 200 (duzentos) ventiladores pulmonares,

desta vez sem a descrição do fornecedor, acompanhado da requisição SCCD

no 170812020, subscrito pela Superintendente de Gestâo Administrativa Márcia

Regína Geremias Pauli e pelo Secretário de Estado da Saúde Helton de Souza

Zeferino (fl. 1496 do Vol. 10).

Este novo requerimento está instruído com uma proposta da

êrrìnrâaâ \/ainarnarl l\íaÍarial À/lódico e Hos n ital trIRtrI representada porr

Pedro Nascimento Araújo, absolutamente idêntica, ipsis /ifÍens, àquela anterior

apresentada por Brazilían lnternational Business ElRELl, na qual a
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sequer retirou o nome do remetente n'Sr. Rafael Wekerlin - Brazilian

lnternacional Business", a evidenciar flagrante falsificação documental (fls.

1497-1500 do Vol, 10 ate 1512 do Vol. 11).

No dia 27-03-2020, às 14h51, houve o impulsionamento do

processo administrativo para continuidade da dispensa de licitação.

Elaborada a minuta da dispensa de licitação no 75412020 para a

aquisição emergencial de ventiladores pulmonares fornecidos por Veigamed

Material Médico e Hospitalar EIRELI pelo valor de R$ 33.000.00,00 (trinta e três

mil reais), houve o encaminhamento para a análise e parecer da Assessoria

Jurídica, às 16h11 de 27-03-2020 (fl. 1524 do Vol 11).

As 16h14 da referida data, aAssessoria Jurídica indagou "se não

há outros orçamentos a fim de justificar o preço" (fl. 1525 do Vol 11),

determinando o retorno à Superintendência de Gestão Administrativa (fl. 1527

do Vol. 11).

Em 29-03-2020, houve novo encaminhamento à Assessoria

Jurídica para parecer jurídico, com copia de propostas comerciais apresentadas

por JE Comércio, de idêntico produto, pelo valor total de R$ 39.080.000,00 (trinta

e nove milhões e oitenta mil reais) e de MMJS, no valor de R$ 45.000.000,00

(quarenta e cinco milhÕes de reais) (fls. 1528-1529 do Vol. 11).

Destaca-se ponto em comum nas referidas propostas, não

possuem a identificação do representante de cada uma das empresas.

No dia 29-03-2020, às 21h06, foi lavrado parecer jurídico pelo

Assessor Jurídico Carlos Roberto Costa Junior, opinando pela legalidade dos

atos praticados e pelo prosseguimento da aquisição por dÍspensa de licitação

(fls. 1531-1536 do Vol 11).
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Em 30 de março de 2020, o Secretário de Estado da Saúde, Helton

de Souza Zeferino, resolveu pela homologação da Dispensa de Licitação no

75412020 e autorizou a despesa para pagamento do valor total de

R$ 33.000.000,00 (trinta e três milhÕes de reais) à empresa Veigamed Material

Medico e Hospitalar ElREL|, conforme documento assinado digitalmente (fls.

1538-1539 do Volume 11).

A* 14h47 clo rhes,mn rlie 30-03-2020 a Coordenaçâo do Fundo

Estadual de Saúde encaminhou o processo para empenhamento da Ordem de

Fornecimento no 34312020 (fls. 1546-1547 do Vol. 11).

No dia seouinte íàs 10h37 de 31-03-2020) houve novo

impulsionamento para empenho urgente dos valores de Rg 16.500.000,00

(dezesseis milhÕes quinhentos mil reais) a ser extraído da Fonte 300 do Fundo

Estadual de Saúde, e de R$ 16,500.000,00 (dezesseis milhões quinhentos mil

reais) da Fonte 100 (fls. 1548-1549 do Vol. 11).

Os oaoamentos foram realizados, respectiva mente, nas datas de

01-04-2020 e 02-04-2020 (fls. 41 0-418 do Vol. 3).

A sequêncía de atos praticados no processo administrativo SES

0003707012020 evidencia que a Administracão Púb lica Estadual sequer

formalizou contrato administrativo com a empresa Veigamed, efetuando, de

imediato. o Daoamento antecioado do valor inteqral oelos resoiradores

mecânicos oferecidos, o que, por si só, já representa grave defeito passível de

invalidação dos atos praticados.

Outrossim,

de ter sido efetuada a

de re uízo ao erário estadual

transferênc de valores Irara Dessoa iurídica de
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Derante o Estado de Santa Gatarina. cretizou-se no plano fático. tornando-

sê dano oatrimonial concre fo causado oelos atos Draticados durante o

procedimento de compra por dispensa de licitação

lsso decorre porque, além de não ter sido exiqida qualquer qarantia

da emoresa contratada no orocêdimento de dispensa de licitacão. como rmpoe

o art. 56 da Lei no 8.666/93, não houve a entreqa dos respiradores mecânicos

oferecidos pela Veiqamed. causando grave desfalque patrimonial aos cofres

públicos catarinenses em plena pandemia da COVID-19.

Decorrido o pruzo para entrega dos respiradores mecânicos, sem

a devida entrega pela fornecedora, o Diretor de Licitações e Contratos da

Secretaria de Estado da Saúde, Carlos Charlie Campos Maia, em 08-04-2020,

enviou notificação à Veigamed Material Médico e Hospitalar ElRELl, facultando

a regularização no prazo de 5 (cinco) dias (fl. 275 do Vol. 3).

Na data de 16-04-2020, a Veigamed, por seu representante legal

Pedro Nascimento Araújo, apresentou contranotificação para justificar a demora

no cumprimento da avença, informando que "comprovou que a empresa CIMA

lndustry lnc. Medical Division, diante da situação de anomalia mundial,

manifestou-se pela impossibilidade de seu fornecimento", relativamente às

duzentas unidades do equipamento médico respirador Medical C35, razão por

que, "de forma diligente e munida de boa-fe e no espírito colaborativo ao

combate à pandemia causada pelo vírus COVID-19, solicitou junto a referida

empresa, cotação de aparelhos respiradores que atendam à forma semelhante

ao modelo estabelecido no contrato mencionado no Anexo lf $1. 171 do Vol. 3)

e que l...l"para o atendimento à solicitação realizada pelo Exmo. Sr. Secretário

de Estado da Saúde, quem manifestou preferência na aquísição do
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Shangrilla 5105, ao inves daquele descrito inicialmente na Ordem de

Fornecimento 343/2020 - Edital 754/2020, na modalidade de dispensa de

licitação, foram necessárias tomadas de novas cotações junto às empresas

fornecedoras e diversas outras medidas concernenfes, o que, a toda evidência

tomou tempo" (fls. 280-282 do Vol. 3).

Na sequência, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, o

processo administrativo foi encaminhado à Superintendência de Gestão

Administrativa - SGA, que, diante da divergência entre o modelo de respirador

adquirido mediante refalada dispensa de licitação e aquele que a empresa

Veigamed pretendia entregar, para solicitar consulta a uma Comissão de

Médicos lntensivistas da Secretaria de Estado da Saúde (fls. 288-289 do Vol. 3),

A Secretaria de Estado da Saúde notificou a Veigamed, pela

segunda vez, para apresentação de "comprovante de aquisição de todos os

equipamentos adquiridos por meio da Ordem de Fornecimento no 34312020 -
Edital 75412020, tais como invoice, contrato de câmbio, swift e outros" e

apresentação de comprovante "de despacho dos equipamentos, da empresa

responsável pelo transporte, rota escolhida, protocolo de rastreamento, além de

outras informações necessárias para o acompanhamento do traslado" (fl. 369 do

Vol.3).

Em resposta, na data de 24-04-2020, a Veigamed apresentou mero

cronograma de envio dos equipamentos, os quais seriam enviados em quatro

etapas de 50 equipamentos cada, sendo que a primeira seria embarcada no dia

29 de abril de 2020 e, quanto aos outros dados solicitados, informou tratar-se de

"informaçÕes sensíveis" e qualificados como "segredo de negócio" (fls. 383-384

do Vol. 3)
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Em terceira notificação da Secretaria de Estado da Saúde, o Diretor

de LicitaçÕes e Contratos da Secretaria de Estado da Saúde, Carlos Charlie

Campos Maia, em 29-04-2020, exigiu argumentos que possam justificar a

alteraçâo da especificação do ventilador pulmonar do modelo C35 para o modelo

C30, especificaçÕes técnicas de cada um dos modelos e a comprovação de que

o modelo C30 não possui menor desempenho ou menos funcionalidades e que

possui o mesmo valor (fls. 385-386 do Vol 3).

Os médicos intensivistas da UTI do Hospital Regional São José,

Drs. Mauro dos Anjos e Marcello Vieira, emitiram, em 07-05-2020, opinião

técnica acerca do aparelho de ventilação mecânica marca Shangrilla,

informando que:

"De modo geral, o aparelho tem os recursos utilizados na ventilação

mecânica que se propõe, porém carece de alguns recursos que impactam de

maneira importante na aquisição do mesmo:

- O aparelho não permite ventilação mecânica não invasiva,

impedindo de ser útil no desmame/extubação e utilização indicadas;

- De modo díferente de todos os ventiladores exisfenfes, este não

oferece os limites de Fi02 (21-100%, somente 40-100%), amplamente utilizados

e que podem fazer diferença no desmame respíratorios;

- O aparelho é desconhecido, não foitestado para saber se oferece

os reguisitos informados e confiabilidade, além de que a informação obtida

através de um manual meramente ilustrativo;

- Não oferece a descrição no manual de que possa ser aferida a

pressâo de platô, importante para definir limites de prevenção de barotrauma".

(fl. 1698 do Vol. 12)
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A notificada respondeu à terceira notificação, em 08-05-2020, no

sentido de que "a alteração do modelo se deu por fatores alheios à Veigamed e

sempre em conformidade com a Secretaria de Estado de Saúde de Santa

Catarina. Primeiramente, a fabricante CIMA informou à Veigamed que não mais

poderia entregar os ventiladores pulmonares não invasivos por dois motivos:

primeiro, porque o prazo de validade da proposta que foi apresentado estava

vencido ha uma semana quando a Secretaria de Estado da Saúde de Santa

Catarina efetuou o pagamento, e, segundo, porque, no momento em tela, a

produção da CIMA foi direcionada pelo governo da República Popular da China

para atender à demanda dos EsÍados Unidos da América. [...] lVesse momento,

a Secretaria de Estado da Saude de Santa Catarina informou que não aceitaria

ventiladores pulmonares não invasivos. A Veigamed, porÍanto, cancelou as

tratativas com a Haier e decidiu recorrer a uma negociação realizada dois meses

antes da compra de 200 unidades de ventilador pulmonar invasivo Shangrilla

SS70, inicialmente voltadas para o mercado privado para atender às novas

necessidade da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, conforme

combinado entre as parfes. [...] excefo por um (Shangrilla SSí0,) ser invasivo e

outro (CIMA C30/C35) não ser, nas demais funcionalidades e nos demais

parâmetros ambas as máquinas são tecnicamente equívalentes. [...] Ássim, o

que a Veigamed está entregando à Secretaria de Estado da Saúde de Santa

Catarina, conforme pedido, é um modelo mais completo e, poftanto, mais caro

do que o originalmente previsfo" (fls. 390-392 do Vol. 3).

Diante disso, na data de 29-05-2020, a Secretaria de Estado da

Saúde solicitou providências para a rescisão do contrato objeto do processo SES

3707012020
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Em 02-06-2020, foi apresentado parecer jurídico da Assessoria

Jurídica do referido órgão público, manifestando-se pela anulação do

procedimento de aquisição, com a imposição das penalidades previstas em lei

(fls. 377-382 do Vol. 3), o que foi acolhido pela Superintendência de Gestão

Administrativa (fl. 399 do Vol. 3).

Denota-se. desta maneira ôue o Drocesso de comora dos

respiradores mecânicos. aparelhos imprescindíveis ao enfrentamento da

ia da COVID- e temerária com

indícios de direcionamento em favor de uma empresa que não tinha aptidão

técnica e finaneê de fornecêr os aoarelhos êm manifesta violacão aos

princípios da leqalidade, da impessoalidade, da moralidade e da eficiência.

lmpõe-se ressaltar que chama atenção, também, o fato de que, no

dia 24-03-2020, ou seja, poucos dias antes do pagamento antecipado à

Veiqamed, o Estado de Santa Gatarina, representado pelo Governador

Garlos Moisés da Silva e pelo Secretário de Estado da Saúde Helton de

Souza Zeferino, firmou um Protocolo de lntenções com lntelbras S/A -
lndústria de Telecomunicações Eletrônica Brasileira para importação

emergencial de respiradores, pelo qual a renomada empresa de segurança e

telecomunicaçÕes, com sede em São José/SC, comprometeu-se a importar os

equipamentos e vendê-los ao Estado pelo preço dos custos comerciais e

tributáríos para a importação dos respiradores mecânicos, por clispensa de

licitação, em oue a Administracão Pública Estadual realizaria o paqamento

apenas quando das entregas dos equipamentos (fls. 1054-1062 do Volume

B).
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Como se vê, houve um tratamento totalmente diverso adotado em

relação à INTELBRÁS, cuja idoneidade comercial e financeira era fato notório,

sendo que, ainda assim, sequer houve qualquer tentativa ou solicitação de

pagamento antecipado, ao contrário da postura adotada com a empresa

Veigamed, sobre a qual o Poder Executivo omitiu-se de buscar informaçÕes

precisas sobre sua capacidade, regularidade e qualificaçâo técnica, econômica

e financeira, - passíveis de prestação pelo Tribunal de Contas do Estado, por seu

serviço de inteligência -, e efetivou transferência imediata de valores, sem

qualquer cautela ou garantia em proteção do erário catarinense.

Em suma, o Estado de Santa Catarina, em paqamento antecipado

e desorovido de qualquer oarantia. transferiu a exoressiva quantia de

R$ 33.000.000,00 (trinta e três milhÕes de reais), a uma empresa individual de

resoonsabilidade limitada sediada no interior do Estado do Rio de Janeiro. a

oual seouer aoresentara a docume necessária para comorovar sua

idoneidade, em um reduzidíssimo lapso temporal, sem sequer formalizar um

contrato admin tivo, em procedimento viciado. nulo de pleno direito e

altamente prejudicial e ruinoso ao patrimônio público estadual.

Animada pelo manifesto interesse público decorrente dessa

catastrófica negociação, a Ordem dos Advogados do Brasil Seccional de Santa

Catarina, por seu Comitê lnterinstitucional de Moralidade Pública, veio a

manifestar-se publicamente no parecer jurídico de fls. 3110-3170 do Vol. 21 , em

que concluiu que "a análise dos aufos da Dispensa de Licitação n. 754/2020

(PROCESSO SES 37070/2020), disponibilizados a esta Comissâo, indícou que

a contratação da Veígamed se deu sem a formalização de contrato. t...] A
ausência de contrato, em contratação desse relevo e valor tão significafivo,
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configura ilegalidade grave, sobretudo porque enfraquece a tutela do interesse

públíco por inexistir uma clara divisão de responsabilidades e dos riscos entre

cada uma das partes. 1...l Portanto, foi irregular a antecipação dos pagamentos

à Veigamed sem qualquer cautela ou garantia exigidas pela SES-SC. t l
verificou-se que houve, ilegalmente, subcontratação integral do objeto

contratado pela Veigamed, tendo referida empresa funcionado como simples

intermediadora, cuja única função seria lucrar às cusÍas do erário. A

subcontratação autorizada é apenas aquela admitida no editale no contrato, nos

termos do art. 72 c/c art. 78, VI, da Lei 8.666/93.lúo caso, como inexistiu edital

e inexistiu contrato, pode-se interpretar, seguramente, que a subcontratação não

era autorizada. [...] Consequência natural da constatação de subcontratação

integral do contrato é a existência de sobrepreço e o consequente

superfaturamento dos valores cobrados pela Veigamed da SES-SC. Os valores

unitários cobrados pela TS Eletronic da Veigamed pelos 200 respiradores são,

possivelmente, os valores de mercado de tais mercadorias, na época da

pandemia. Já a diferença de R$ 16.775.701,95, entre o valor total pago pela

Veigamed à TS Eletronic (R$ 16.224.298,05) e aqueles cobrados pela Veigamed

da SES-SC (R$ 33.000.000,00), consubstancia-se em superfaturamento e,

portanto, em dano ao erário. [...]" (fls. 3110-3170 do Vol.21).

Toda a conjuntura de elementos apresentada mostra evidente a

prática de ordenação de despesas sem observância das prescrições legais, o

que configura o crime de responsabilidade contra a guarda e legal emprego dos

dinheiros públicos, descrito no art. 11,"1", da Lei no 1.079/50.
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Cabe observar, no entanto, a conduta por ação foi praticada pelo

Secretário de Estado da Saúde, Helton Zeferino, ordenador da despesa, o qual

não figura no polo passivo do presente processo de julgamento.

Resta examinar, então, se é possível responsabilizar o Governador

do Estado de Santa Catarina pela infração político-administrativa por omissão

impropria, mediante adequação típica indireta, ou seja, por aplicação da norma

de extensão causal prevista no art. 13, S 20, do Código Penal, nestes termos:

Relação de causalidade
Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do críme,

somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.

t.l
Relevância da omissão
S 2o - A omissão é penalmente relevante quando o omitente

devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir incumbe a
quem:

a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância;
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o

resultado;
c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência

do resultado

A respeíto do tema, oportuno citar o magistério de Cezar Roberto

Bittencourt, que explica:

A adequação típica pode operar-se de forma imediata ou de
forma mediata. A adequacão típica imediata ocorre quando o fato se
subsume imediatamente no modelo legal, sem a necessidade da
concorrência de qualquer outra norma, como, por exemplo, matar
alguém: essa conduta praticada por alguém amolda-se imediatamente
ao tipo descrito no art. 121 do CP, sem precisar do auxílio de nenhuma
outra norma jurídica. No entanto,
constitui exceção, necessita da concorrência de outra norma, de
caráter extensivo, normalmente presente na Parte Geral do Código
Penal, que amplie a abrangência da figura típica. Nesses casos, o fato
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imediatamente ao modelo descrito na lei. o que somente
acontecerá com o auxílio de outra norma ampliativa, como
ocorre, por exemplo, com a tentativa e a participação em sentido
estrito, bem como com o crime omissivo impróprio, que exiqe a
coniugação do tipo de proibição violado com a norma extensiva
do art- í3- 6 2o- e sues alíneas. Na hipotese da tentativa, há uma
ampliação temporal da figura típica, e no caso da participaçáo a
ampliação é espacial e pessoal da conduta tipificada. (Tratado de
direito penal: parte geral. Vol 1 . 13. ed. - São Paulo: Saraiva, 2019, p.

358).

Segue deste raciocínio que a ausência de participação direta do

aqente público no ato ilícito não obsta a sua responsabilização por omissão,

a oual decorre da violacão do dever iu dico de aqir para impedir o resultado

danoso cometido por subordinado hierarquicamente vinculado.

Frente a este contexto, faz-se imperativo verificar e perquirir se o

Chefe do Poder Executivo estadual, ora denunciado, tinha conhecimento acerca

do procedimento viciado em questão, para compra dos respiradores mecânicos,

e se era possível evitar o resultado danoso decorrente da ordenação de

despesas sem a observância das exigências legais, haja vista, como retro

exposto, detinha ele o dever jurídico de fiscalização dos atos de seus

subordinados e delegatários e, por conseguinte, o dever de evitar o prejuízo à

Administração Pública Estadual.

Com vistas a esse enfoque da questão, merece registro,

inicialmente, que a defesa do Governador, após a suspensão da primeira sessão

de julgamento designada pelo Presidente deste Tribunal Especial, procedeu a

juntada, no Volume 85, de documento novo com o propósito de convencer

quanto ao pleito de arquivamento da representação. Trata-se da promoção de
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ârdu ivamê oarcial de inves tic'ee.A no boio do lnouérito Civil Público no

06.2020-0 00í92í-9. realizada pelo Ministério Público de Santa Gatarina.

Ocorre que, embora haja correlação entre os fatos, cabe ressaltar

que da in cias de

administrativa. criminal e política do aqente público conduz à conclusão de que

a manifestação ministerial naquele procedimento investigatorio não gera

qualquer reflexo no presente processo de impeachment, por se referir a

modalidade de infração diversa

Com efeito, a exaltar a independência das diversas instâncias, cita-

se da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

"Agravo regimental em agravo de instrumento. Matéria criminal.
Ação penal. Condenação. Crime previsto na Lei de Licitações.
Alegação de improcedência da ação de improbidade administrativa.
Controvérsia decidida exclusivamente à luz da legislação
infraconstitucional e do conjunto fático-probatório dos autos.
lncidência da Súmula 279 do
STF. Independência das instâncias administrativa, civil e penal.
Jurisprudência do STF. 1. Caso em que entendimento diverso do
adotado pelo aresto impugnado demandaria o reexame da legislação
ordinária aplicada à espécie e a análise dos fatos e provas constantes
dos autos. Providências vedadas na instâneia extraordinâria. 2. e
acórdão recorrido afina com a jurisprudência desta nossa Corte,
no sentido da independência das instâncias administrativa, civil
e penal. Independência, essa, que não fere o princípio da
presunção de inocência. Preçedentes: MS 23.625, da relatoria do
ministro Maurício Corrêa; HC 85.953, da minha relatoria; e RHC
91.110, da relatoria da ministra Ellen Gracie. 3. Agravo regimental
desprovido" (STF, Agravo Regimental em Agravo de lnstrumento
747.753lSP,2aTurma, Rel. Min. Carlos Ayres Britto, j. 14.09.2010).

Ademais, como a própria defesa fez a ressalva em sua petição, o

conteúdo da peça de arquivamento parcial do inquérito civil público baseia-se

supostamente em elementos de prova que tem origem no lnquérito no 1.42

63 Gabinete Desembargador Luiz Zane

DF,



TRIBUNAL ESPECIAL DE JUTGAMENTO

compartilhados por autorização judicial do Superior Tribunal de Justiça, com

reserva de sigilo.

Observa-se, por importante, que referido procedimento

investigatório criminal ainda se encontra em curso, não foi encerrado, de sorte

que qualquer conclusão, que se extraia a partir de elementos parciais dele

oriundos, pode ser precipitada.

Por outro lado, urge destacar que o pedido de compartilhamento

dos elementos daquele indigitado inquérito criminal, apresentado pelo

Presidente deste Tribunal Especial de Julgamento ao Superior Tribunal de

Justiça, foi indeferido pelo relator do caso, Ministro Benedito Gonçalves,

ocupado, com isto, em preservar o sigilo e, assim, não prejudicar as

investigações ainda em andamento. Logo, é de se concluir que, enquanto não

aberto tal sigilo imposto também ao Ministerio Público deste Estado, o uso

daoueles elementos indiciários. ainda ue por vias transversas. é vedado fora

dos aLrfos em o ue foi recebida a autorizacão

Aliás, tanto assim é que, na cópia da promoção ministerial vinda

aos autos do processo de impeachment, houve a inutilização. por meio de

sobreposição de tarjas pretas, em parcela considerável de textos nela contidos.

relativos à transcriçãojrt mqnção a fatos e provas existentes no lnquérito Policial

n. 1.247|DF.

Dissertando sobre a proteção dos elementos investigatórios, Paulo

Rangel explica que "o sigilo que deve ser adotado no inquérito policial é aquele

necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade. Muitas

vezes, a divulgação, via imprensa, das diligências que serão realizadas no curso

de uma investigação, frustra seu objetivo primordial, que é a de
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autoria e comprovação da materialidade. [...] Osigilo imposto no curso de uma

investigação policial alcança, inclusive, o advogado, pois entendemos que a Lei

no8.906/1994, em seu art.70, lll e XIV não permite sua intromissão durante a

fase investigatória que está sendo feita sob sigilo, já que, do contrário, a

inquisitoriedade do inquérito ficaria prejudicada, bem como a própria

investigação. O advogado tem o direito previsto no Estatuto da Ordem, porém

somente quando a investigação está sendo conduzida sem o aludido sigilo"

(Direito processual penal. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2019. p. 106).

Portanto, válido intuir que, enquanto tais elementos de prova

estiverem confiados apenas ao Ministério Público estadual, resquardados com

ordem de siqilo judicial, não podem ser utilizados em processo diverso, como é

o caso deste feÍto de impeachmenÍ, sob pena de violação, por via oblíqua, àquela

garantia. E, como não houve autorização pelo Superior Tribunal de Justiça do

compartilhamento, em favor deste Tribunal Especial de Julgamento, das

mesmas provas que o Ministério Público estadual teve acesso para embasar sua

promoção de arquivamento parcial do inquérito civil público, elas não podem ser

utilizadas de forma absoluta, tornando-se imprestáveis para qualquer efeito, com

base no princípio da inadmissibilidade de provas obtidas por meios ilícitos (artigo

50, LVl, da Constituição Federal) e na garantia da preservação do sigilo judicial

(art. 93, lX, da Constituição Federal).

Haure-se da doutrina especializada que "provas obtidas por meios

ilícitos, como tal consideradas aquelas que afrontam direta ou indiretamente

garantias tuteladas pela Constituição Federal, não poderão em regra, ser

utilizadas no processo críminal como fator de convencimento do juiz.1...1 O art.

157 do CPP definiu provas ilícitas como as obtidas mediante violaçãor das

65 Gabinete Desembargador Luiz Zrn"t\o t

/



TRIBUNAL ESPECIAT DE JULGAMENTO

normas constitucíonais ou legais" (Norberto Avena, Processo Penal. Rio de

Janeiro: Forense, 2020, p. 19).

Não bastasse isso, a cognição apenas parcial das razões

apresentadas pelo parquet, na promoção de arquivamento parcial do inquérito

civil público e contidas na peça documental juntada nestes autos pela defesa,

prejudica sobremaneira a análise dos fatos por este órgão julgador. lsso porque

impede que se possa avaliar os elementos probatórios nos quais se louvou o

ente ministerial nas conclusões indicadas na referida peça processual, os quais,

- reitera-se -, este Tribunal Especial de Julgamento não pode ter acesso por força

do sigilo decretado pelo Superior Tribunal de Justíça e o indeferimento do pleito

de compartilhamento pelo Relator Ministro Benedito Gonçalves.

Postas essas consideraçÕes, verifica-se que é possível extrair, de

todo o conjunto probatório produzido durante a etapa preparatória do processo

de impeachment, expressivos indícios de prova no sentido de que o Governador

do Estado de Santa Catarina, Senhor Carlos Moisés da Silva, tinha

conhecimento, sim, do procedimento de dispensa de licitação que estava sendo

conduzido pela Secretaria de Estado da Saúde, dos termos e necessidades para

a referida contratação, motivo pelo qual teria condições plenas de avocar a

competência delegada ao subordinado e impedir a formalìzaçâo do negócio e,

consequentemente, a ordenação da compra dos duzentos respiradores, sem a

observância das exigências legais, posto que, principalmente, feito mediante

pagamento adiantado e sem exigência de prévia garantia idônea.

Nesta perspectiva, destaca-se o depoimento prestado ao

Procurador-Geral de Justiça, Fernando da Silva Comin, no bojo do inquérito civil

no 06202000001921-9 que tramitava internamente no Ministerio Públi
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Santa Catarina, pelo Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina, SenhorAdircélio de Moraes Ferreira Júnior, que assim declarou:

"Com relação a parÍicipação do Tribunal de Contas, logo que

estourou a pandemia, nos verificamos que essa é uma dificuldade dos gesfores

em lidar com a situação, principalmente na área das compras públicas, com

mercado caótico, havia um excesso de demanda em relação à oferta, e os

gesfores sempre com muita dificuldade de lidar coln essa situação e com os

trâmites burocráticos, a legislação e o aparato normativo que envolve essas

aquisições. E aí havia um consenso geral, no âmbito do sistema de Tribunais de

Contas, de que esse controle, em um momento sensível como é esse da

pandemia, deveria ter um vies colaborativo em vez daquele viés controlador e

repressor. [...] Nesse contexto, o Tribunal de Contas desÍacou uma equipe

técnica para auxiliar o grupo comprador da Secretaria da Saúde e o que nós

constatamos ao longo desse trabalho é uma situação realmente caotica,

desinformação, muitas dúvidas, muitas dificutdades em realizar as

compras.(02:30-03:51) t lÁs consultas eram feitas para o Tribunal de Contas

se revestiam do caráter da informalidade, até para podermos responder com

celeridade, mas sempre com a participação do nosso corpo técnico, sempre

procurando embasar a melhor fundamentação no aparato normativo. (04:55-

05:20) [...] Depois uma preocupação que começou a surgir ao longo do tempo é

que, em algumas quesÍões chaves e cruciais, qLte tíveram a participação do

Executivo, e/as simples não eram trazidas para aquele grupo (do WhatsApp)"

(06:55-07:15).

Na oportunidade, ainda, indaoado oelo Procurador-Geral de

Jus um uestionamen
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Tribunal de Contas, o Presidente do TCE/SC respondeu, nestes termos: Houve.

Essas quesÍões foram debatidas no grupo. O Secretário Helton Zeferino me ligou

em algumas oportunidades, questionando essa situação. Lembro bem uma

oportunidade que ele me questionou o preço das máscaras, que havia subido e

ele não tinha alternativa senão comprar de determinado fornecedor. Aí nos

falamos para ele gue essa situação deveria ficar muito bem caracterizada e

justificada, a ponto de ficar claro de que realmente so aquele fornecedor, no

mercado era aquele preço, era o único que tinha condições de oferecer aqueles

equipamentos por aquele preço. E uma outra pergunta que veÍo era também em

relação ao naqamento antecipado. Não só dos respiradores, mas também

dos respiradores. mas tambem de todos os equipamentos envolvidos,

m.áscaras, EPI'I, enfim. E o que nos colocamos para ele é que o paqamento

antecipado, via de regra. ele não era possível. mas como nos vivíamos numa

situaÇão de excepcionalidade e em situações excepcionais isso era possível.

Mas era preciso que, para isso, aqueles pagamentos se cercassem de uma

como solidez da se ossível colocar
garante no meio proçesso. Ele entendeu e eu coloquei muito claramente para

e/e: se hoie a qente está com dificuldade para ter o equipamento, pior vaiser se

fizer o paeamento antecipado. a gente ficar sem o equipamento e sem o

dinheiro. Esse é o pior dos mundos, né? Eu.coloquei à disposição o Tribunal de

Contas para que a gente emiÍisse um parecer técnico, ele nos formalizasse isso

daí, nos emitiríamos um parecer técnico dizendo em que condições e

circunstâncias era possíve/ o pagamento antecipado. Essa conversa nos tivemos

ali no final de marÇo. Dias depois, o Goyernador também me liqou cor?? essa

eu falei a mesma coisa
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falei oara o Secretário e nos colocamos à dlsoosrcão Dara oue oudesse

emitir um parecer técnico que pudesse resquardar o Executivo desses
paqamentos antecipados, mas desde que fossem feitos com as

sequranças e garantias que nós entendíamos que eram necessárias. a fim

de resguardar o erário e não expor o Poder Público em uma situação de

completa desvantaqem. E de forma que o Governador, de fato, formalizou dias

depois, por meio de ofício. Nossa equipe já vinha trabalhando no parecer, de

forma que em um dia ele encaminhou o ofício e no dia seguinte nos já

respondemos com o parecer da area técnica, com todas as condições para que

pudesse fazer o pagamento antecipado naquelas circunstâncias" (09:39-12.48 -

destacou-se).

Além disso, o Presidente do TCE/SC afirmou que, embora o

Executivo tenha formalizado uma consulta genérica sobre compras com

pagamento antecÍpado, porém, na contextualização, foi passada a informação

de que o Estado estava com problemas para aquisição de respiradores e de

outros insumos. E ressaltou que "não foi trazido nome de fornecedores. Até

porque se Íivesse trazido o nome do fornecedor, nos poderíamos até ter feito um

levantamento previo sobre a idoneidade da Veigamed. O nosso pessoa/ de

inteligência, dias depois, fez um levantamento e chegou à conclusão de que era

uma empresa que não tinha condições de fornecer para o Estado" (21:43-21:48).

Destaca-se que, em 02 de abril de 2020, o Governador do Estado

de Santa Catarina recebeu por escrito as recomendaçÕes já externadas pelo

Presidente do Tribunalde Contas do Estado de Santa Catarina. SenhorAdircélio

de Moraes Ferreira, por meio do Ofício TCE/SC/GAP/PRES/221312020, no qual

dica acerca do arecer sobre a UIS
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bens com oaoamento antecioado. m iante contrato firmado com empresa

nacional ou diretamente com empresa internacional vinculada ao combate à

demia decorrente D- (fls. 188-193 - Volume 2)

No corpo da fundamentação, a Corte de Contas destaca o

enfendi mento nâc ífico extraído cla i u nsn rudência do Tribunal de Contas da União

quanto à possibilidade de se efetuar o paqamento antecipado. desde que em

caráter exceocion al e mediante rantias ê cautelas absolutamente

necessárias.

Em conclusão, foram apresentadas as seguintes recomendaçÕes,

as quais merecem ser transcritas rpsis litteris:

"[...] Em suma, elencam-se algumas recomendações para a
realizacão de compras diretas internacionais, aplicando-se no que
couber àquelas realizadas com empresas nacionais, sem prejuízo das
demais disposições previstas na Lei n. 13.979/2020:

a) preferencialmente, realizar a aquisição internacional por
intermédio de empresa ou entidade brasileira com experiência e
credibilidade no mercadon com as devidas garantias, como forma
de minimizar os riscos envolvidos;

b) avaliar a possibilidade de realizar pedidos parcelados dos
quantitativos, com pagamento por entrega, desde que os prazos
(incluindo o desembaraço aduaneiro) sejam compatíveis com a
necessidade projetada para o atendimento da demanda;

c) verificar a possibilidade de distribuir o pagamento em
percentuais do valor total em etapas, quando da realização do
pedido e do embarque da mercadoria;

d) quando não for possível a opção acima, ressaltar a
exigência do fornecedor de pagamento antecipada do valor total
do pedido, para fins de enquadramento no caráter excepcional da
medida;

e) realizar o pagamento antecipado por meio de carta de
crédito, atendendo as condições do caráter excepcional da
medida;

f) não sendo possível o pagamento via carta de crédito,
buscar assêssoramento de profissionais ou emp\esas
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especializadas na área de comércio exterior, visando sugerir
garantias e mecanismos alternativos de redução de riscos da
contratação;

g) buscar assessoramento para a tomada de providências
de mitigação de riscos relativos ao processo de fabricação e
embarque dos produtos no país de origem (empresas de
inspeção de embarque), auxiliar no desembaraço aduaneiro, e
outras questões relacionadas a ajustes financeiro e tributários;

h) buscar colaboração e assessoramento de entidades do
Estado de Santa Catarina que tenham expertise em comércio
internacional, a exemplo da Federação das Indústrias do Estado
de Santa Catarina - FIESC; e

i) atentar para os trâmites e exigências relacionadas à
ANVISA ou outro órgão certificador internacional (material
disponível para esclarecimentos no texto já referido).

Por fim, há que se considerar:
l. a observância das demais condições das contratações

que se destinam ao enfrentamento do COVID-19;
ll. um planejamento adequado, com a definição dos

quantitativos a serem adquiridos com base em projeções
técnicas; e,

lll. a correta especificação dos equipamentos e materiais a
serem importados ou fornecidos por empresas nacionais para
que atendam satisfatoriamente a necessidade da Administração.
(fls. 192-193 do Vol. 2 - grifou-se)

Por sua vez, as provas colhidas no procedimento investigatório

conduzido pela Assembleia Legislatíva de Santa Catarina, na Comissão

Parlamentar de lnquétito constituída pelo Ato da Presidência do Poder

Leqislativo no 011 -DL|2O20. evidenciam não ser verossímíl a versão apresentada

o denunciado em u

veio a ter ciência sobre a aquisição dos respiradores por dispensa de licitação e

do paqamento antecipado em 22-04-2020.

Com efeito, a Superintendente de Gestão Administrativa da

Secretaria de Estado da Saúde, Márcia Regina Geremias Pauli, em
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depoimento prestado à CPl, afirmou, por suas palavras, que: "a partir do dia 12

de março, âs, âs, reuniões do Coes eram diárias. Quem participava

presencialmente das reuniões do Coes, além dos dois gabinetes, eram os

superintendentes, representantes do Cosens, que é o Conselho dos Municípios.

[...] Entre, do dia 12 de março ate 31 de março, é, é, é, o movimento dentro do

Coes ele foi muito tenso e muito... lembro-me de uma fala do Governador há

pouco tempo, desesperado. Essa era a atenção. E/es, e/es tinham uma, um

temor de que a propagação da doença, e/a se desse de modo muito rapido e

que nós não estaríamos preparados pro que yiesse. Então, isso fazia com que

as decisões e/as fossem reavaliadas diariamente. Por isso tantos decrefos" (fl.

2002 doVol. 14) t. ]"A, as, as, no propriodia 12, quando nosestávamos, é, é,

é, na primeira reunião do Coes, isso a/i reunidos, nós ja ouvimos a primeira vez

a frase: Vai morrer muita gente. Nós precisamos ter equipamentos certos, ali, no

primeiro dia 12, nós já ouvimos a frase: Nós precrsamos dos equipamentos

corretos, invasivos, porque senão, nos vamos matar mais do que salval' (fl. 2003

do Vol. 14)

Na sequência, narrando os fatos que aconteceram no dia 22 de

março, Márcia Regina Geremias Pauli afirmou que "10 horas da manhã, o

Secretário Douglas me liga e pergun... compartilha... ele liga e, em seguida, ele

já comparÍilha mensagem do Helton pedindo ajuda, e diz o seguinte: Como

posso ajudar? Eu falei, nos precisamos de apoio aqui na, com o grupo de apoio

de nas compras, porque nos esÍamos com fornecedores ditando regra,

exorbitante preço, mantendo proposta, recebe...mantendo propostas que a

gente não consegue fechar. Nós, nos estávamos, a nossa dificuldade era EPI

nessa época. Nós esÍáva mos com o Çonsumo de máscaras de pro
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cirúrgico muito elevado. Ele falou: Então é o seguinte, é, é, é, a partir de agora

vou passar a en'caminhar algumas propostas pra você, do que eu tô recebendo

aqui, eu vou... nos vamos encaminhar propostas de fornecedores que você pode

ter, né, toda a tranquilidade com esses fornecedores. /. ..1 Ele desligou o telefone,

mìnutos depois, ele já compartilhou a mensagem do Secretário Helton, que está

lá, no meu WhatsApp, e já me mandou um áudio - aí está o áudio, graças a

Deus - falou assm; Acabei de falar com Moisés, ele já está falando com alguns

Órgãos e o Tasca vai coordenar esse apoio para você, está certo? A partir dati

ele já passou o contato do Leandro Barros, que é o colega que já teve aqui, e ...

a proposta... encaminhou também essa proposta a esse fornecedor da

Veigamed, ali começou a transcorrer os contatos, tanto com o Douglas, tanto

com o Leandro, tanto com o Fábio Guasti" (fls. 2012-2013 do Vol. 14).

Questionada sobre quem ordenou o pagamento antecipado, a

testemunha Márcia Regina Geremias Pauli foi enfática ao declarar que:

"Deputado, eu vou lhe afírmar: o pagamento antecipado desfes respiradores,

desÍe processo que nos esÍamos, nesse processo de investígação, ele estava

posto desde o início. Então nos todos ja sabíamos. Esse poderio, até cinco

milhões a Superintendência de Gestão Administrativa, a dispensa de licitação

tem, sim, essa autonomia de definif né, de poder essa, essa forma de

pagamento diretamente com o Cofes ali. Acima dos cinco milhões, a SGA aqui

não tramita processos de pagamento" (tl. 2037 do Vol. 15).

Salta aos olhos, também, o fato de que, em 31-03-2020, o

Governador do Estado de Santa rina. pela Mensaqem 414, assinada

diqitalmente por ele às 16h22 da referida data, encaminhou proieto de lei à

Assembleia r Executivo a anteci
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ou totalmente. os paqamentos nas contratações de bens" serviços. locação

de imóveis e equipamentos e execução de obras necessárias à efetivação

de medidas de mitigação dos impactos sociais e econômicos provocados

oela oandemia do ícovlD-19ì" (fls. 172-173 do Vol. 2)

No mesmo dia, às 20h17, por ato do Procurador Jurídico, foi

formulado pedido de desconsideração da mensagem, razão pela qual o projeto

de lei foi arquivado antes de ser autuado (fl. 179 do Vol. 2).

O Chefe da Casa Civil à época, Douglas Borba assim declarou, em

seu depoimento, "havia uma divergência interna dentro do governo quanto a

esse projeto de lei, nós não nos sentíamos seguros quanto a essa possibilidade

real de pagamento antecipado" (fl. 2168 do Vol. 15).

Conquanto a argumentação do Governador do Estado de Santa

Catarina, em sua defesa (fls.3176-3180), seja no sentido de que se tratavam de

medidas genéricas a apresentação do projeto de lei e a consulta ao TCE/SC,

não há como ignorar que o proceder desses atos foi motivado pelas dificuldades

enfrentadas para a aquisição de determinados produtos, dentre eles os

respiradores mecânicos, visto que tais questões eram debatidas no âmbito

interno e também com o Presidente da Corte de Contas.

Logo , para que e Chefe do Executivo adotasse medidas de

consulta do Tribunal de Contas e. por projeto de lei de sua autoria, pudesse ter

autorização do Poder Leqislativo. torna evidente que ele detinha conhecimento

e,ee-reâ rlas nnonniaeões trarraclaq ncla Scnrcta ria de Estado da Saúde

porquanto não faria sentido a autoridade decidir, imotivadamente, buscar

resoaldo normativo oârâ Daoam tos antecioados e sem oarantia
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Alguns aspectos sobre o conteúdo desse Projeto de Lei

encaminhado pelo Gabinete do Governador do Estado de Santa Catarina

também impressionam.

De antemão, registra-se que a Mensaqem no 414. pela qual

Carlos Moisés da Silva submete à deliberacão dos deputados da ALESC o

proieto de Iei que "Autoriza o Poder Executivo a antecipar, parcial ou totalmente,

os pagamentos nas contratações de bens, serviços, locação de imoveis e

equipamentos e execução de obras necessárias à efetivação de medidas de

mitigação dos impactos sociais e econômicos provocados pela pandemia do

co ro n aví rus (COVI D-1 9)", é datada de 31 de marco de 2020 (fls. 172-173 do

Vol. 2). Ou seja, talfato ocorreu após todas as conversas que entre o Governador

Moraes Ferreira Júnior de

iá estava ciente de que a prestação de garantias era uma das condições srne

gua non para legalidade de contratacão com pagamento antecipado. nos

termos da jurisprudência consolidada pelo Tribunal de Contas da União.

Demais disso, destaca-se que o artigo 1o, caput, do referido projeto

de leitinha como propós ito autorizar o Poder Executivo a antecipar, parcial ou

totalmente, os paqamentos nas contratacões de bens , serviços, locação de

bens móveis, imóveis e equipamentos e execução de obras necessárias,

sendo que o $ 1o deste dispositivo visava estabelecer como requisitos para

antecipação de pagamento: prévia justificativa acerca da real necessidade e

economicidade da medida (inciso l), estabelecimento de garantias específicas e

suficientes que resguardem os riscos inerentes à operação (inciso ll) e inserção

no contrato ou instrumento equivalente de cláusula que obrigue o contratado a
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devolver o valor antecipado, atualizado monetariamente, caso não executado o

objeto, sem prejuizo de multa e demais sanções (inciso lll).

Não obstante, o $ 2o do art. 10 do Projeto de Lei criava uma

permissão excepcional para dispensa das qarantias específicas e

suficientes para prevenir os riscos para o pagamento antecipado nos casos

em que há necessidade de pronto e imediato atendimento, devidamente

motivado pela autoridade competente.

Como está por demais claro, a norma que o Chefe do Executivo

pretendia introduzir no ordenamento jurídico estadual tinha como inequívoca

intenÇão conferir prerrogativa ao Poder Executivo para. na pasta da saúde, em

contratos administrativos sem licitacão, efetuar o paqamento antecipado.

sado o contratado de rantias à Admin PúbI

manifesto descompasso com a Lei de LicitaçÕes. entendimento jurisprudencial

Tribunal de Contas da União e ofle do Presidente Tribunal

Contas do Estado, SenhorAdircelio de Moraes Ferreira Júnior.

Tratou-se, pois, de um artifício engendrado para dar verniz de

legalidade ao sabidamente ilegítimo.

Outra prova indiciária da ciência do denunciado acerca da compra

dos respiradores pode ser extraída das próprias entrevistas coletivas (/ives), as

quais foram frequentemente referidas nos autos do processo e que podem ser

examinadas através do próprio canal oficial do Governo de Santa Catarina no

sítio eletrônico do Youtube, sendo, pois, fatos notórios (art.374 do CPC), ou seja,

de conhecimento geral e perceptíveis por qualquer pessoa, independentemente

de prova documental.
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Na entrevista do dia27-03-2020. o Governador do Estado de Santa

Catarina, acompanhado do Secretário de Estado da Saúde Helton Zeferino,

declarou que "a gente percebeu, dentro da Saúde em Santa Catarina, primeiro

da impossibilidade de nos adquirirmos no mercado nacional por conta de

determinação do Ministério da Justiça que determinou que, perdão, do Ministério

da Saúde, que todos os fornecedores deem prioridade as aquisições do

Ministério da Saúde. Então, você vai no mercado internacional, aí você tem os

que representam o mercado internacional aqui, Os respiradores, vou colocar os

ventiladores então, esse equipamento já foi comercializado na tua referência aí

historia pelo maior preço? E o menor?". Em resposta, o Secretário da Saúde diz

que a média de preços era, normalmente, de 60 a 70 mil reais e, após a
pandemia, os preços extrapolaram os 100 mil reais, chegando até a 335 mil reais

(57 : 5 9-58 : 49 - https ://www.yo utu be. co m/watch ?v=c_J DG Ltf Ep E&t=3733s).

Na entrevista coletiva do dia 31-03-2020, também presentes o

Carlos Moisés da Silva e Helton Zeferino, o Governador. questionado sobre os

respiradores, anunciou que 'b modelo é fixo, eu já tinha conversado com o

Secretário Helton, inclusive, que confirma para gente, foí feita uma aquisição, e

aí circulam as'fake news', essa do Senador e essa da falácia para dizer que os

ventiladores sâo para uso em ambiente movel, como por exemplo, SAMU, no

Corpo de Bombeiros etc. São para uso em instalações hospitalares mesmo"

(26 :34 -27 :0 9 - https : //www. yo u tu be. co m/watch ?v= bz H 8 o RwOAm 0 ).

Vale salientar que, nesse mesmo dia 31-03-2020, houve o

encaminhamento do Projeto de Lei pela Mensagem no 414 pelo Governo do

Estado de Santa Catarina à Assembleia Legislativa.
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Como se vê, o Governador do Estado de Santa Catarina, antes da

transferência de valores em favor da Veigamed, tinha ciência sobre a compra

dos respiradores ordenada pelo Secretário de Estado da Saúde, mediante

pagamento antecipado e sem garantias, de modo que poderia ter tomado ciência

de todos os termos do processo administrativo e exercido a necessária

fiscalização dos atos e das circunstâncias do negócio danoso ao erário, bastando

que tivesse seguido as orientações do Presidente do TCE/SC, amparadas na

jurisprudência do Tribunal de Contas da União. Mas, ao contrário disso, preferiu

encaminhar projeto de lei ao Poder Legislativo, visando nitidamente conferir

leoitimidade a comDras oúblicas Dor paqamento antecipado, COM

DISPENSA DE GARANTIAS a serem prestadas pelos contratados. mediante

simples ato motivado da autoridade.

Os elementos probatórios, portanto, indicam que o Governador

tinha conhecimenfo do fafo do cl ue exsuroe a oossibilidade de intervir no

procedimento de aquisição dos produtos e, sobretudo. o dever jurídico de impedir

a concretização de um prejuízo milionário para os cofres públicos já combalidos

oela oueda nâ arrecadacão tributária e oelas desoesas extraordinárias

decorrentes da si cão pandêmica.

Não se ignora a complexidade da estrutura do Governo do Estado,

porém é importante frisar que a compra dos respiradores, naquele momento da

pandemia da COVID-19, era talvez o mais importante procedimento licitatório a

ser conduzido pela Administração Estadual e, ciente das dificuldades, da

relevância e da necessidade dos equipamentos, bem como dos altos valores a

serem comprometidos, é forçoso reconhecer que era dever do Chefe do Poder
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Executivo exercer um controle mais proximo do que o habitual, para garantir a

eficiência da atuação de seu secretariado.

Portanto, ainda que o Governador do Estado não tenha

dete rminado diretamente a orde o de desoesas oara a compra dos

resoiradores com amento antecioado e sem oa rantias há fortes indícios de
prova nos autos. que ele tinha conhecimento do ócio firmado pelo

Secretário de Estado da Saúde e das suas condições precárias e ruinosas.

razão pela qual tinha o dever iurídico de tomar as medidas necessárias a

imoedir a co cão do resultado danoso nara os cofres oúblicos da

Administração Estadual.

Com efeito, de acordo com a norma do artigo 239 do Código de

Processo Penal, "considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que,

tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra

ou outras circunstâncias".

A prova indiciária, conforme o magistério de Edilson Mougenot

Bonfim, "constitui prova de fato diverso do thema probandufir, que apenas

mediatamente a ele se refere, indicando-o. Apresenta-se com a forma lógica de

um silogismo, em que a premissa maior contém uma regra ou máxima de

experiência e a premissa menor é um fato conhecido e provado que guarda

estreita relação com o fato que se deseja provar. A conclusão é o resultado da

ilação que se faz entre a premissa maior e a menor" (Codigo de Processo Penal

Anotado.6. ed. São Paulo: Saraiva,2017, p.538-539).

Em complementação, Guilherme de Souza Nucci leciona que, "em

síntese, o indício é um fato provado e secundário (circunstância) que somente

se torna útil para a construção do conjunto probatório ao ser usado o p)roïsso
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lógico da indução. t I os indícios são perfeitos tanto para sustentar a

condenação, quanto para a absolvição. [...] Nem tudo se prova diretamente,
pois há crimes camuflados - a qrande maioria - que exigem a captação de

indícios oara a busca da verdade real" (Curso de direito processual penal- 16

ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2019, p.650; - destacou-se).

Cumpre destacar que, nesta fase do processo, reservada apenas

ao recebimento da denúncia, é suficiente a presença de indícios probatórios

quanto à prática do crime de responsabilidade, no caso, frisa-se, por omissão

penalmente relevante, sobretudo porque a prova indiciária e admitida, inclusive,

para condenação no processo penal.

Outrossim, além dos elementos objetivos do tipo da infração

político-administrativa, também pode ser constatado o elemento subjetivo do

crime de responsabilidade, traduzido no dolo decorrente da omissão imprópria.

A norma do art. 18 do Código Penal estabelece que o crime é

"doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-|o".

Como bem conceituam Eugênio Pacelli e André Callegari, "para

que haja a configuração do dolo, deve o agente preencher ambos os elementos,

com o conhecimento do conteúdo típico (elemento intelectivo ou íntelectual) e

com a vontade dirigida à realização do fato típico (elemento volitivo). O dolo é,

dessa forma, o conhecimento e a vontade do fato típico; ou, em outras palavras,

é a vontade de realização de um tipo penal, com o conhecimento de todas as

suas circunstâncias objetivas (Manual de Direito Penal, 5. ed., São Paulo:Atlas,

2019, p.265).

O dolo na omissão imoróoria representado na vontade de

omitir-se ali
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blica dever tro utzo a

Administração Pública.

Nessa linha de raciocínio, o professor Luiz Régis Prado, em artigo

científico, explica que "o dolo (de fato ou natural) na omissão tem conteúdo

diferente daquele do delito comissivo, visto que não vem integrado pelo elemento

volitivo - vontade de realização. O tipo objetivo - objeto do dolo -, e, de

conseguinte, o próprio dolo têm outra estrutura. Essa vontade de realização, no

delito omissivo, é substituída pela consciência da situação de perigo ao bem

jurídico e do modo ou forma de realização da ação que pode evitá-lo. A vontade

de realização não é conata ao conceito de omissão: também omite quem

esquece de realizar uma ação quando podia fazê-lo. [...] A omissão consciente

consciência de r

determinada. ouando se é caoaz cle cão e consciente de seu ooder fático

(domínio do fato)." (Algumas noÍas sobre a omissão puníveL Revista dos

Tribunais, São Paulo, v. 97, n.872, p. 433-455, jun. 2008. p. 12-13)2.

Com efeito, acerca do assunto a jurisprudência das Câmaras

Criminais do Tribunalde Justiça de Santa Catarina tem entendimento firmado de

que "a omissão pode constituir elemento do tipo penal (crime omissivo próprio

ou puro) ou apenas forma de alcançar o resultado previsto em um crime

comissivo (crime omissivo impróprio ou comissivo por omissão). Nestes

casos, a conduta descrita no tipo é comissiva, mas o resultado ocorre por não o

2

http://www. professorregisprado.com/resources/Artigos/Luiz_Regis_Pra do/Algumas%2

0notas%20sobre%ZOa%2Oomiss%C3%A3o%2Opun%C3%ADvel%20-%20definitivo.pdf -
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ter impedido o sujeito ativo. No crime omissivo impróprio o resultado pode ser

atribuído ao omitente tanto por uma inércia dolosa quanto culposa (desde que

também punível a título de culpa). A omissão só é 'penalmente relevante
quando o omitente devia e podia aqir para evitar o resultado' (CP art. 13, S

2.o), colocando-se na fiqura do 'qarantidor'. Este tem o deve r de enoendrar

esforços para, ao menos, tentar evitar o resultado. São distintas as figuras da

omissão imprópria e da participação por omissão. Enquanto na primeira o

'garantidor'age como verdadeiro autor da omissão, da qual decorre o resultado,

na segunda o partícipe, desejando resultado, limita-se a se omitir para auxiliar a

sua consecução" (TJSC, Revisão Criminal n.2013.030344-9, de Concórdia, rel.

Roberto Lucas Pacheco, Seção Criminal, j.27-11-2013; destacou-se).

Sobre a prova do dolo, elemento subjetivo do tipo, Cleber Masson

explica que "o dolo, seja qual for a sua espécie, é um fenômeno interno do

agente. Mas isso não impossibilita seja provado no caso concreto. Para essa

finalidade, Winfried Hassemer desenvolveu a teoria dos indicadores externos,

caracterizada pela união dos aspectos material e processual do dolo. Para essa

teoria, é necessário analisar todas as circunstâncias ligadas à atuação do

agente, em três etapas distintas e sucessivas: (a) demonstração do perigo ao

bem jurídico; (b) visão do agente acerca desse perigo; e (c) decisão do agente

sobre a realização do perigo, atacando o bem jurídico. Em síntese, o dolo é um

fenômeno interno do agente, mas para sua afirmação reclama prova de

indicadores externos. Em última instância, o dolo nada mais é do que a sua

própria demonstração concreta" (Direito Penal: parÍe geral. 13. ed. Rio de

Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2019, p.242).
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No caso, é ineqável que o Governador do Estado de Santa Catarina

tinha consciência d poder de aqir para evitar os vícios nos atos administrativos

praticados por seus subordinados. da evitabilidade e do dever jurídico que

advém da lei e da Constituicão imoond ao Chefe do Poder Executivo a tomada

de decisões para impedir resultados lesivos ao erário estatal.

. Não se está afirmando, com isto, que o Chefe do Poder Executivo

é responsável por todos os atos ilícitos praticados nas instâncias inferiores

hierarquicamente subordinadas. A responsabilidade do administrador público

está diretamente atrelada ao poder-dever de sua atuação para impedir o

resultado danoso e ao fato de que o ato lesivo ao erário se vincula a seu

subordinado imediatamente inferior.

Os Secretários de Estado são os agentes públicos que possuem a

maior proximidade a Chefia do Executivo, uma vez que atuam como auxiliares

imediatos, ou seja, são longa manus do Governador para efetivação das políticas

públicas do governo na área de atuação correspondente à pasta. Desse intenso

vínculo hierárquico resulta o dever de fiscalização quanto às decisões

delegadas, visto que, em princípio, todo o poder comando decorre do titular do

mandato popular.

Reitera-se, como já explicado, nos autos há fortes indícios de prova

ue o Governador d E

cr ado e sem a

respiradores, tendo em vista gs depoimentos prestados na Comissão

Parlamentar de lnouérito. o deooimento prestado pelo Presidente do Tribunal de

Contas do Estado ao Ministé rio Público do Estado de Santa Catarina. as
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aoresentacão de o ieto de lei à ALESC com o obietivo de itimar a contratacão

ntos e in o e mediante ame

antecioado. com a ispensa de oarantias oelo contratante rnecedor. nos dias

anteriores à transferência de valores cofres públicos à empresa Veiqamed

Logo, o perigo de dano era manifesto diante do expressivo valor

que envolvia a compra dos duzentos respiradores. O denunciado tinha a visão

acerca desse perigo, tanto que, em uma das entrevistas coletivas ("/ives")

mencionou sobre os desafios para o Executivo de gerir as aquisiçÕes públicas

diante da escassez de oferta no mercado nacionale do sobrepreço dos produtos

a serem importados, o que, intuitivamente, exige proceder com maiores cautelas

e garantias.

Todavia, nada obstante isso, o denunciado decidiu por manter-se

omisso acerca dessas contratações, tendo, inclusive, afirmado, em informaçÕes

prestadas à CPl, de que somente tomou "conhecimento da contratação dos

ventiladores pulmonares da mencionada empresa no dia 22/4/2020" (fls. 3176-

3180 Vol.21), o que vai de encontro com os demais indícios probatórios

existentes nos autos, haja vista o teor dos depoimentos testemunhais

anteriormente citados, prestados pelo Presidente do Tribunal de Contas do

Estado de Santa Catarina e Superintendente de Gestão Administrativa da

Secretaria de Estado da Saúde, além das entrevistas coletivas em que o

Governador participou e demonstrou ter ciência sobre toda a realidade fática

existente na época.

Desta forma, na medida em que o Governador sabia do processo

de aquisição dos respiradores, ciente da função de exercer a direção superior da

Ad
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seus Secretários, bem como dos riscos que uma situação de pandemia poderia

impactar nos cofres públicos, ao relegar exclusivamente aos subordinados

hierárquicos os atos de zelar e inspecionar pela boa aplicação do dinheiro

público, não tendo praticado condutas positivas com o propósito de prevenir

prejuízos econômicos ao Estado de Santa Catarina, o denunciado assumiu o

risco da produção do resultado lesivo (dolo eventual).

A vista e com base em todas estas considerações, conclui-se estar

presente a justa causa, traduzida na prova da materialidade delitiva e nos

indícios de autoria do cometimento do crime de responsabilidade previsto no aft.

11, "1", da Lei no 1.079/50, por omissão imprópria penalmente relevante, na

forma do art. 13, S 20, l, do Código Penal, a justificar o recebimento da denúncia

para apu ra r a responsabilidade político-ad min istrativa do denu nciado.

2.2) Omissão ou prestação de informações falsas perante

Comissão Parlamentar de lnquérito

Na representação, os denunciantes imputam ao Governador do

Estado, Carlos Moisés da Sílva, a prática do crime de responsabilidade previsto

no art. 47, $ 40, da Constituição do Estado de Santa Catarina, alegando que, em

resposta enviada à Comissão Parlamentar de lnquérito instaurada pela

Assembleia Legislativa de Santa Catarina para apurar os fatos relacionados à

compra dos respiradores, o Governador do Estado de Santa Catarina afirmou ter

tomado conhecimento da compra com pagamento antecipado no dia 2210412020,

porém essa informação prestada seria falsa.
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Para tanto, afirmam que (i) "no dia 31/03/2020, o Governador

submeteu projeto de lei que'Autoriza o Poder Executivo a antecipar, parcial ou

totalmente, os pagamentos nas contraÍações de bens, serviços, locações de

moveis, imoveis e equipamentos e execução de obras necessárias à efetivação

de medidas de mitigação dos impacÍos sociais e econômicos provocados pela

pandemia do coronavírus', conforme se extrai da Mensagem no 414 assinada

digitalmente pelo Governadol' (fl. 32 do Vol. 1); (ii) dias antes da consulta

formalizada ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina sobre a

viabilidade de a Secretaria de Estado da Saúde realizar pagamento antecipado

na compra de equipamentos, o Governador já havia falado sobre o assunto com

o Presidente do TCË/SC, Sr. Adircélio Moraes Ferreira Júnior, conforme ele

próprio expôs em depoimento perante o Ministério Público de Santa Catarina (fl.

33 do Vol. 1); (iii) e inegável que o Governador já sabia do pagamento antecipado

para a compra dos respiradores muito antes do dia 2210412020 (fl. 33 do Vol. 1).

Durante a fase de autorização do processamento do impeachment

na Assembleia Legislativa, o plenário do referido órgão aprovou o parecer do

então relator, Deputado Valdir Cobalchini, que promoveu a modificação do

enquadramento jurídico da conduta imputada ao denunciado, para a norma do

art. 9o, "7", da Lei no 1.079150.

lsso porque os denunciantes fundamentam-se no artigo 47, S 40,

da Constituição do Estado de Santa Catarina, cujo teor estabelece que: "A

omissão de informações às comissões parlamentares de inquérito, inclusive as

que envolvam sigilo, ou a prestação de informações falsas constituem crime de

responsabilidade".
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Como se vê, a Constituição Estadual prevê tipo específico de crime

de responsabilidade. Ocorre que, conforme o entendimento pacificado na

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, sendo inclusive enunciado da

Súmula Vinculante no 46, "a definição dos crimes de responsabilidade e o

estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são de

competência legislativa privativa da União".

Portanto, não compete ao poder constituinte decorrente ou ao

legislador estadual estabelecer novas modalidades de crimes de

responsabilidade, sob pena de violar a competência privativa da União prevista

nos artigos 22, l, e 85, parágrafo único, da Constituição Federal, deste teor:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário,

marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
tl
Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados

a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste
artigo.

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente
da República que atentem contra a Constituição Federal e,
especialmente, contra:

I - a existência da União;
ll - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do

Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da
Federação;

lll - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
lV - a segurança interna do País;
V - a probidade na administração;
Vl -alei orçamentária;
Vll - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
Parág rafo único. Esses crimgs serão definidos em lei especial

que estabelecerá as normas de processo e julgamento
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Como a Constituição da República Federativa do Brasil é

fundamento de validade de todas as Constituições Estaduais, havendo

incompatibilidade ou usurpação das competências distribuídas pelo poder

constituinte origÍnário, forçoso reconhecer, incidenter tantum, a

inconstitucionalidade do $ 40 do art. 47 da Constituição do Estado de Santa

Catarina.

Superado esse ponto, deve-se observar que a adequação do

enquadramento legal do crime de responsabilidade decorre da máxima segundo

a qual o denunciado se defende dos fatos que lhe são imputados e não da

capitulação legalatribuída pelo órgão acusador, bem como da norma prevista no

art. 383 do Código de Processo Penal, subsidiariamente aplicável ao processo

de impeachment, cujo teor estabelece que "e juìz, sem modificar a descrição do

fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa,

ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave".

Logo, é perfeitamente possível a aplicação do instituto da

emendatio libellino bojo do processo de impeachment, razâo pela qual se reputa

correta, em tese, correção na adequação típica promovida pelo plenário da

Assembleia Legislativa, quando da aprovação do parecer do relator da Comissão

Especial.

Segundo a jurisprudência consolidado do Supremo Tribunal

Federal, "verifica-se emendatio libellinaqueles casos em que os fatos descritos

na denúncia são iguais aos considerados na sentença, diferindo, apenas, a

qualificação jurídica sobre eles (fatos) incidente. Ocorrend o emendatio libelli, nâo

há que se cogitar de nova abertura de vista à defesa, pois o réu deve se defender

dos fatos que lhe são imputados, e não das respectivas definiçÕes juríd
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Sentença condenatória que nada mais fez que dar novo enquadramento jurídico

aos mesmos fatos constantes da inicial acusatória, razão pela qual não há que

se exigir abertura de vista à defesa". (STF. HC 87503, Relator: CARLOS

BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 2910612006, DJ 18-08-2006, p. 464-471 RT

v. 96, n. 855, 2007, p. 522-526).

Na mesma linha de raciocínio, os precedentes do Superior Tribunal

de Justiça manifestam-se no sentido de que "o Tribunal podera dar nova

capitulação jurídica aos fafos narrados na denúncia (emendatio libelli), sendo

desnecessária qualquer providência ou procedimento prévio, ainda que seja o

caso de aplicação de pena maior em razão da nova classíficação (art. 383 do

Codigo de Processo Penal)" (STJ. AgRg no AREsp 689.468/5P, Rel. Ministro

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 1710312016, DJe

31t03t2016).

Feitas essas consideraçÕes iniciais, vamos à análise dos fatos e do

tipo legal previsto no artigo go, "7", da Lei Federal no 1.079/50, invocado no

parecer aprovado pelo plenário da Assembleia Legislativa ao autorizar o
processamento do processo de impeachment, dispositivo que possui a seguinte

redação:

Art. 90 São crimes de responsabilidade contra a probidade
na administração:

1 - omitir ou retardar dolosamente a publicação das leis e
resoluções do Poder Legislativo ou dos atos do Poder Executivo;

2 - não prestar ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias
após a abertura da sessão legislativa, as contas relativas ao exercício
anterior;

3 - não tornar efetiva a responsabilidade dos seus subordinados,
quando manifesta em delítos funcionais ou na prática de atos
contrários à Constituição; 

I
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4 - expedir ordens ou fazer requisição de forma contrária às
disposições expressas da Constituição;

5 - infringir no provimento dos cargos públicos, as normas legais;
6 - Usar de violência ou ameaça contra funcionário público para

coagi-lo a proceder ilegalmente, bem como utilizar-se de suborno ou
de qualquer outra forma de corrupção para o mesmo fim;

7 - proceder de modo incompatível com a diqnidade. a honra
e o decoro do carqo. (grifou-se)

Denota-se, pois, que a norma tipificada a supramencionada prevê

um tipo penal aberto, ou seja, que depende de complemento valorativo feito pelo

intérprete da norma e do julgador, a fim de possibilitar a concretude dos conceitos

e aferir a sua ocorrência no plano dos fatos.

Cleber Masson explica que "tipo aberto é o que não possui

descrição minuciosa da conduta criminosa. Cabe ao Poder Judiciário, na análise

do caso concreto, complementar a tipicidade mediante um juízo de valor" (Direito

Penal - Parte geral. São Paulo: Método, 2020, p. 238).

Com efeito, a conduta de "proceder de modo incompatível com a

dignidade, a honra e o decoro do cargo" é bastante vaga, abrangente e nâo

consiste em uma ação material específica e fechada, exigindo um juízo de valor

se a conduta praticada pelo agente público é ou não incompatível com um dos

conceitos jurídicos indeterminados constantes do tipo (dignidade, honra e o

decoro do cargo).

Segundo a lição de José Cretellla Júnior, "quem atenta contra a

probídade administrativa é o improbus administrafor: Esta infração é de natureza

ética e não jurídica. E é genérica. Não está tipificada, como ocorre com a

chamada malversação dos dinheiros públicos que é ilícito administrativo, mas

não ilícito penal, pois o ilícito penal é o peculato. Alude o legislador constituinte

de 1988 aos atos do Presidente da República que, por atentarem contr{ a
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probidade na administração, configuram crimes de responsabilidade" (Do

Impeachment no Direito Brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1992,

p.24).

O cargo público exige do agente nele investido uma série de

deveres jurídicos inerentes ao regime administrativo determinado pela

Constituição Federal de 1988, norteado pelos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

O agente político é mero gestor da coisa pública, de modo que a

sua margem de liberdade de atuação é restrita, devendo pautar sua conduta de

acordo com os comandos legais, absoluta transparência e com o proposito de

atingir resultados necessários ao atendimento do interesse público.

Desse modo, os atos do agente público não podem atentar contra

a probidade administrativa.

Etimologicamente, segundo o magistério de Emerson Garcia e

Rogerio Pacheco Alves que "a probidade encontra sua origem mais remota no

latim probos, que significa aquilo que brota bem, denotando o que é bom, o que

tem boa qualidade [...]Probidade, assim, significa retidão de conduta, honradez,

lealdade, integridade, virtude e honestidade". (lmprobidade administrativa. B. ed.

São Paulo: Saraiva, 2014, p. 1791180).

José dos Santos Carvalho Filho explica que "a doutrina, em geral,

procura distinçÕes quanto ao sentido de probidade e de moralidade, já que

ambas as expressões são mencionadas na Constituição. Alguns consideram

distintos os sentidos, entendendo que a probidade é um subprincípio da

moralidade. Para outros, a probidade é conceito mais amplo do que o de

moralidade, porque aquela não abarcaria apenas elementos morais. Outros
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ainda sustentam que, em última instância, as expressões se equivalem, tendo a

Constituição, em seu texto, mencionado a moralidade como princípio (art. 37,

caput) e a improbidade como lesão ao mesmo princípio (art. 37, S 4o). Em nosso

entender, melhor é esta última posição. De um lado, é indiscutível a associação

de sentido das expressÕes, confirmadas por praticamente todos os dicionaristas;

de outro, parece-nos desnecessário buscar diferenças semânticas em cenário

no qual foram elas utilizadas para o mesmo fim - a preservação do princípio da

moralidade administrativa. Decorre, pois, que, diante do direito positivo, o agente

ímprobo sempre se qualificará como violador do princípio da moralidade'l

(Manual de direito administrativo.34. ed. - São Paulo:Atlas, 2020, p. 1154).

A ofensa à dignidade, à honra e ao decoro do cargo está

diretamente ligada à postura que o agente investido na função pública deve

adotar em seu exercício. Trata-se, pois, de um padrão de conduta esperado pela

sociedade de seus representantes.

O Dicionário Jurídico da Academia Brasileira de Letras Jurídicas

conceitua decoro como "compostura, decência, dignidade, probidade - exigidas

do exercente do serviço público em qualquer grau da administração" (SlDOU, J.

M. Othon (org.) Dicionário Jurídico:Academia Brasileira de Letras Jurídicas. 11.

ed., rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense,2016).

Diante desse contexto, infere-se que, para o fim de configuração

do crime de responsabilidade previsto no art. 9o,"7", da Lei no 1.079/50, é

necessária a realização de um ato praticado pelo agente político no exercício da

função pública, que ofenda a dignidade, a honra e o decoro do cargo e, por via

de consequência, a probidade na administração.
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No presente caso, os denunciantes sustentam, em síntese, que "o

Governador do Estado, de forma consciente e voluntária, prestou informações

falsas à Comissão Parlamentar de lnquerito da Assembleia Legislativa do Estado

de Santa Catarina (CPldos Respiradores), mentindo deliberadamente acerca do

momento em que tomou conhecimento do pagamento antecipado de

R$ 33.000.000,00 (rinta e três milhões de reais) à empresa Veigamed" (fl. 94 do

Vol. 1).

Como se vê, a conduta increpada ao denunciado como suposto

crime de responsabilidade consiste nas declaraçÕes apresentadas por Carlos

Moisés da Silva no Ofício no 777ICC-DIAL-GEMAT encaminhado no dia 17 de

julho de 2020 ao Deputado Júlio Garcia, Presidente da Assembleia Legislativa

do Estado de Santa Catarina, para prestar as informações solicitadas no âmbito

das investigações da Comissão Parlamentar de lnquérito que tramitava à época

(fls. 3176-3180 do Vol.21).

Dentre as outras informações prestadas neste ofício, a respeito

especificamente da presente acusação, o denunciante prestou as seguintes

declaraçÕes nos itens 5 a 13 do referido documento:

t...1 5 - Como já declarado publicamente, no dia 20141202Q o
então Secretário de Estado da Saúde comunicou-se sobre a existência
de problemas no ptazo de entrega de ventiladores pulmonares
adquiridos no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde. Na mesma
oportunidade, o então Secretário ínformou-se que havia comparecido
à Procuradoria-Geral do Estado para solicitar orientações sobre quais
providências ele deveria adotar sobre o assunto Dois dias ertos_ ne
data de 2214/2020. em reunião da qual fizeram parte o Secretário
de Estado da Saúde" o Chefe da Çasa Givil e o Chefe de Gabinete.
fui informado pelo então Secretário de Estado da Saúde sobre a
existência do paqamento antecipado à empresa contratada e da

na dos ut me
(ventiladores pulmonares). Na oportunidade, tão logo tomei ci
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da situação, determinei ao Chefe do Gabinete que fossem noticiados
os fatos à Polícia Civil do Estado, na pessoa do seu Delegado-Geral
de Polícia Civil, a fim de que tomasse as medidas criminais cabíveis,
inclusive, se necessário, com o auxílio de órgãos e instituições
internacionais, para busca no exterior dos valores pagos de forma
antecipada. No mesmo sentido, determinei ao então Secretário de
Estado da Saúde que promovesse as medidas necessárias para
esclarecer os fatos e apurar eventuais responsabilidades de agentes
públicos. Jâ no dia 231412020, conversei pessoalmente com o
Delegado-Geral de Polícia Civil, oportunidade na qual foi reiterada a
solicitação para apuração ampla e eficaz do caso, assim como
eventual responsabi lizaçâo de q uaisq uer envo lvid os.

6 - O assunto paqamento antecipado estava sendo debatido
pela Procuradoria-Geral do Estado e pela Secretaria de Estado da
Administração, culminando com a propositura de Projeto de Lei
perante a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, para
devida reg ulamentação da matéria. Particularmente, nunca determinei
ou orientei a realização de pagamento antecipado, somente tomando
ciência de sua efetiva orática na reunião do dia 22lÃl2O2O- referida
no item anterior.

7 - A fala refere-se à situaçâo global vivenciada à época, de
extrema dificuldade na aquisição de insumos, não tratando de
qualquer compra específica, conforme se denota da integralidade da
coletiva à imprensa.

I - Como mencionado na coletiva, o investimento de 76 milhões
de reais se referia à operacionalização de aproximadamente 700
novos leitos de UTI no Estado. Segundo o então Secretário de Estado
da Saúde, os 76 milhões envolviam, além de equipamentos de
proteção individual para os profissionais de saúde, instrumentos para
ativação dos novos leitos de UTl, como ventiladores pulmonares,
monitores multiparamétricos, camas, entre outros produtos.

9 - Na oportunidade (30/3/2020), não conversei com o então
Secretário de Estado da Sa e rêsnê ito da a (l u isicão de
ventiladores pulmonares ou outros insumos em específico,
limitando-me a tratar do avanço na implementação de novos leitos de
UTI para que o Estado detivesse a infraestrutura necessária para a

adequada proteção dos catarinenses.
10 - A respeito de grupos de WhatsApp relacionados a compras

emergenciais, restou criado o grupo COVlDl9 Compras, administrado
pelo Secretário de Estado da Administração, que, dentre oqtros
assuntos, tratava do suporte consultivo às contratações destinadaP ao
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combate à pandemia. Todavia, não participei do referido grupo, nem
de qualquer outro destinado às contratações emergenciais do Estado
de Santa Catarina.

11 - Como já esclarecido na pergunta 5, tomei conhecimento
da contratação dos ventiladores pulmonares da mencionada
empresa no dia 221 41 2020. I nfo rm o, ad iciona lmente, q ue descon hecia
tal empresa.

12 - Nunca tive contato e desconhecia por completo as pessoas
físicas e jurídicas mencionadas ao longo da investigação, à exceção
dos ex-Secretários de Estado.

13 -A partir da ciência do fato, determinei que as aquisiçôes da
Secretaria de Estado da Saúde passassem a ser conduzidas pela
Secretaria de Estado da Administração que promovesse medidas para
aperfeiçoar os processos de contratação direta no âmbito do Governo
do Estado, para que problemas iguais ou correlatos não voltassem a
ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração Pública estadual.
lmporta frisar que o Governo do Estado, a partir de 2019, passou a
adotar inúmeras medidas de racionalidade e transparência na
contratação de bens e serviços. [...](fls. 3176-3180 Vol. 21)

Sem entrar no mérito acerca da veracidade ou não das informações

prestadas pelo Senhor Carlos Moisés da Silva à Comissão Parlamentar de

lnquérito formada pela Assembleia Legislativa de Santa Catarina, para o fim de

considerar típica a conduta do crime de responsabilidade em questão e

necessário analisar se o Governador do Estado tinha o dever de prestar essas

informações e em que condição ele prestou esse depoimento.

lsso porque, se o agente público não tinha o dever de praticar

determinado ato, não há se falar em conduta compatível ou incompatível com o

decoro do cargo. A violação à probidade da administração decorre de um ato

daquele que se encontra investido e no exercício da função pública.

Como bem explica AlexandreMazza, "quando a Constituição de 19BB

definiu a moralidade como padrão de comportamento a ser observado pelos

agentes públicos, não houve juridicização de todas as regras morais vigentqs na
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sociedade I ] A moralidade administração difere da moral comum" (Manual de

Direito Administrativo.9. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p.122).

A Constituição Federal, em seus artigos 50 e 58, SS 20 e 3o, define as

regras atinentes à atuação das ComissÕes Parlamentares de lnquérito e o poder

de requisição de informações do Legislativo no plano federal, as quais são

aplicáveis aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, por força do

princípio da simetria do regime constitucional.

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou
qualquer de suas Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou
quaisquer titulares de orgãos diretamente subordinados à Presidência
da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre
assunto previamente determinado, importando crime de
responsabilidade a ausência sem justificação adequada.
(Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão no 2, de 1994)

$ 1o Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado
Federal, à Câmara dos Deputados, ou a qualquer de suas Comissões,
por sua iniciativa e mediante entendimentos com a Mesa respectiva,
para expor assunto de relevância de seu Ministério.

$ 20 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal
poderão encaminhar pedidos escritos de informações a Ministros de
Estado ou a qualquer das pessoas referidas no caput deste artigo,
importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não -
atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de
informações falsas. (Redação dada pela Emenda Constitucional
de Revisão no 2, de 1994)

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões
permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as
atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar
sua criação.

t1
$ 20 As comissões, em razáo da matéria de sua competência,

cabe:
I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do

regimento, a competência do Plenário, salvo se houver recurso de um
décimo dos membros da Casa; I

/\
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ll - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;
lll - convocar Ministros de Estado para prestar informações

sobre assuntos inerentes a suas atribuições;
lV - receber petições, reclamações, representações ou queixas

de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou
entidades públicas;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadâo;
Vl - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e

setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer.

$ 3o As comissões parlamentares de inquérito, que terão
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de
outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou
separadamente, mediante requerimento de um terço de seus
membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo,
sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério
Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos
infratores.

Sobre a interpretação dos d ispositivos constituciona is supracitados

e da possibilidade de requisição de informaçÕes pela Comissão Parlamentar de

lnquérito aos agentes públicos do Poder Executivo, é salutar fazer o registro do

magistério do professor Diogenes Gasparini:

As Comissões Parlamentares de lnquérito também existem no
âmbito estadual e municipal. Lá, são instituídas pela Assembleia
Legislativa; aqui, são criadas pela Câmara de Vereadores, conforme
regulado, respectivamente, pela Constituição estadual e pela Lei
Orgânica do Município. Mutatis mutandis, os mesmos princípios são
observados no âmbito do Distrito Federal. [...] Como instrumento de
controle da atividade administrativa, a instituição de Comissão
Parlamentar de lnquérito está prevista na Constituição Federal (art. 58,

S 3o) Objetiva a apuração, em profundidade, de fato deter- minado
ocorrido na Administração Pública, direta ou indireta

O pedido de informação, sempre por escrito, está previsto no $
2o do art. 50 da Constituição Federal. É encaminhado ao Ministro de
Estado competente para respondê-lo, por meio da Mesa da Câmara
dos Deputados ou do Senado Federal, conforme o caso, ou qualquer
de suas Comissões. O pedido de informação pode versar sobre[ato,
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ato ou comportamento relacionado com o Ministro ou com as
competências de sua Pasta, cuja fiscalização está a cargo do
Congresso Nacionalou de suas Casas. O atendimento do pedido deve
ocorrer no prazo de trinta dias, sob pena de incidir em crime de
responsabilidade. Se o Ministro prestar informações falsas, também
estará sujeito a essa espécie de punição. [...] Cremos. por fim. não
ser oossível a convocacão do P residente da Reoública. ante a
falta de sun constitucional. Não só os Ministros, mas qualquer
titular de órgão diretamente subordinado à Presidência da República,
podem ser submetidos a esse regime de convocação. As
Constituições estaduais regulam a convocação dos Secretários de
Estado pela Assembleia Legislativa, enquanto a. Lei Orgânica do
Distrito Federal disciplina a convocação dos Secretários distritais. A
Lei Orgânica do Município cuida da convocação dos Secretários
municipais. Esses diplomas também regulam a convocação de outras
autoridades do Executivo ou das empresas governamentais
(sociedades de economia mista, empresas públicas, fundações),
como faz a Constituição de São Paulo, no art. 13, S 1o,n.2,3 e 4. A
desatenção a essas convocações pode caracterizar crime de
responsabilidade, salvo se justificada devidamente e a tempo. O que
nos parece impossível é a convocacão do Governador do Estado
ou do Distrito Federal ou do Prefeito. oela inexistência de
situacão similar ou de princípio na Constituicão Federal que
pudesse servir de fundamento para tal prescricão. (Direito
administrativo. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2A12. p. 1055-1057)

A propósito, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento recente

de ação direta de inconstitucionalidade pelo seu órgão plenário, declarou que

"não podem os Estados-membros ampliar o rol de autoridades sujeitas à

convocação pelo Poder Legislativo e à sanção por crime de responsabilidade,

por violação ao princípio da simetria e à competência privativa da União para

legislar sobre o tema. Precedentes" (STF. ADI 5416, Relator(a): GILMAR

MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 03/04/2020, PROCESSO ELETRÔf{lCO

DJe-117 DIVUL G 11-05-2020 PUBLIC 12-05-2020).
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Denota-se, pois, que o entendimento predominante na doutrina e

na jurisprudência é no sentido de que os Chefes do Poder Executivo não são

obrigados a prestar informações às ComissÕes Parlamentares de lnquérito de

modo que o crime de responsabilidade em decorrência da omissão ou

inconsistência de suas declaraçÕes voluntariamente prestadas, ao contrário do

que ocorre com os Ministros e Secretários, não pode ser imputado ao Presidente

da República, aos Governadores de Estado e do Distrito Federale aos Prefeitos.

Tanto assim é que a própria Procuradoria Jurídica da Assembleia

Legislativa de Santa Catarina e a Procuradoria-Geral do Estado lavraram

pareceres no sentido de não ser possível a Comissão requisitar o

comparecimento ou a convocação do Governador para prestar informaçÕes,

restando apenas a possibilidade de mero convite, o que foi, inclusive, divulgado

pelos meios de comunicação social.

Ora, se o Governador do Estado de Santa Catarina não poderia ser

convocado para prestar informações e o fez por liberalidade, assim como os

investigados ou os acusados que não podem ser compelidos a prestar

compromisso de dizer a verdade como as testemunhas e, por isso, não

respondem pelo crime de falso testemunho (art. 342 do Codigo Penal), forçoso

reconhecer que a autoridade máxima do Poder Executivo não pode responder

por crime de responsabilidade em decorrência de informaçÕes oferecidas à CPI

sobre as quais não tinha o dever jurídico de prestar.

Alem disso, é inegável que a Comissão Parlamentar de lnquérito

tinha como propósito a investigação de fatos diretamente relacionados a atos

comissivos e omissivos praticados pelo Poder Executivo, a fim de apurar a

responsabilidade de todos os agentes públicos que atuaram nas .otRtu$ O"
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produtos e serviços durante a pandemia da COVID-19, inclusive o próprio

Governador de Santa Catarina, Carlos Moises da Silva, haja vista ter sido

frequente nas inquiriçÕes das testemunhas ouvidas durante o procedimento a

formulação de perguntas sobre a ciência do Governador sobre os fatos (Volumes

6 a 17).

Logo, Carlos Moisés da Silva prestou informaçÕes à Comissão

Parlamentar de lnquérito na condição, também, de investigado, motivo pelo qual

devem ser observadas todas as garantias processuais penais consagradas na

Constituição da República Federativa do Brasil e nos tratados internacionais de

direitos humanos, em especial o princípio nemo tenetur se deÍegere ou da

vedação à autoincriminação.

De acordo com o art. 80, "2", "g", da Convenção Americana de

Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica):

Artigo 80. Garantias judiciais

I]
2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma

sua inocência enquanto não se comprove legalmente sua culpa.
Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às
seguintes garantias mínimas:

a. direito do acusado de ser assistido gratuitamente por tradutor
ou intérprete, se não compreender ou não falar o idioma do juízo ou
tribunal;

b. comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da
acusação formulada;

c. concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados para
a preparação de sua defesa;

d. direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser
assistido por um defensor de sua escolha e de comunicar-se,
livremente e em particular, com seu defensor;

e. direito irrenunciável de ser assistido por um defensor
proporcionado pelo Estado, remunerado ou não, segundo a legislação

À')
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interna, se o acusado não se defender ele proprio nem nomear
defensor dentro do prazo estabelecido pela lei;

f. direito da defesa de inquirir as testemunhas presentes no
tribunal e de obter o comparecimento, como testemunhas ou peritos,
de outras pessoas que possam lançar luz sobre os fatos;

q. direito de não ser obrigado a depor contra si mesma, nem a
declarar-se culpada:

h. direito de recorrer da sentença parc juiz ou tribunal superior.

Guilherme Nucci leciona que "a imunidade à autoacusação, sob o

princípio de que ninguém está obrigado a produzir prova contra si mesmo (nemo

tenetur se detegere): trata-se de decorrência natural da conjugação dos

princípios constitucionais da presunção de inocência (art. 5.o, LVll) e ampla

defesa (art. 5.o, LV) com o direito humano fundamental que permite ao réu

manter-se calado (aú. 5.o, LXlll). Se o indivíduo é inocente, até que seja provada

sua culpa, possuindo o direito de produzir amplamente prova em seu favor, bem

como se pode permanecer em silêncio sem qualquer tipo de prejuízo à sua

situação processual, é mais do que óbvio não estar obrigado, em hipótese

alguma, a produzir prova contra si mesmo, O Estado é a parte mais forte na

persecução penal, possuindo agentes e instrumentos aptos a buscar e descobrir

provas contra o agente da infração penal, prescindindo, pois, de sua

colaboração. Seria a admissão de falência de seu aparato e fraqueza de suas

autoridades se dependesse do suspeito para colher elementos suficientes a

sustentar a ação penal. t 1 o nemo tenetur se detegere foi acolhido,

expressamente, no direito brasileiro, com a incorporação ao direito interno do

Pacto lnternacional dos Direitos Civis e Políticos e da Convenção Americana

sobre Direitos Humanos. Por força de tal incorporação, em consonância com o

disposto no art. 5.o, S 2.o, da Constituição Federal, como direito fundamental, o

nemo tenetur se detegere possui hierarquia constitucional, portanto, não poO{ra
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ser suprimido nem mesmo por emenda constitucional" (Curso de Direito

Processual Penal. 16. ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 81-82).

Além disso, Renato Brasileiro de Lima assevera que "o titular do

direito de não produzir prova contra si mesmo é qualquer pessoa que possa se

autoincriminar. Qualquer indivíduo que figura como objeto de procedimentos

investigatorios ou que ostente, em juizo penal, a condição jurídica de imputado,

tem, dentre as várias prerrogativas que lhe são constitucionalmente

asseguradas, o direito de não produzir provas contra si mesmo: nemo tenetur se

detegere. I ..1 E irrelevante, igualmente, que se trate de inquérito policial ou

administrativo, processo criminal ou cível ou de Comissão Parlamentar de

lnquérito" (Manual de Processo Penal.4.ed. Salvador: Juspodivm ,2016, p.71-

72).

Sobre o tema, mutatis mutandis, colacionam-se os seguintes

precedentes do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS'' - INTERROGATORIO JUDICIAL
AUSÊNCIA DE ADVOGADO - VALIDADE - PRINCÍPIO DO
CoNTRADTTORTO - TNAPL|CAB|LtDADE - PERSECUÇÃO PENAL E

LIBERDADES PUBLICAS - DIREITOS PUBLICOS SUBJETIVOS DO
INDICIADO E DO REU - PRIVILEGIO CONTRA A AUTO-
tNcRrMrNAçÃO - CONSTRANGTMENTO TLEGAL NÃO
CARACTERIZADO - PEDIDO INDEFERIDO. - A SUPERVENIENCIA
DA NOVA ORDEM CONSTITUCIONAL NÃO DESQUALIFICOU O
INTERROGATORIO COMO ATO PESSOAL DO MAGISTRADO
PROCESSANTE E NEM IMPÔS AO ESTADO O DEVER DE
ASSEGURAR, QUANDO DA EFETIVAÇÃO DESSE ATO
PROCESSUAL, A PRESENCA DE DEFENSOR TECNICO. A
AUSÊNCIA DO ADVOGADO NO INTERROGATORIO JUDICIAL DO
ACUSADO NÃO INFIRMA A VALIDADE JURíDICA DESSE ATO
PROCESSUAL^ A LEGISLAÇÃO PROCESSUAL PENAL, AO
DtsctPLtNAR A REALTZAÇÃO pO TNTERROGATORTO JUDTCTAL,
NÃO TORNA OBRIGATORIA, EM CONSEQUENCIA, A PRESENCA
DO DEFENSOR DO ACUSADO. - O INTERROGATORIO JUDIOIAL

A
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NÃo ESTA suJEtro Ao pRtNcípto Do coNTRADtroRto.
suBStsrE, EM coNSEeuENctA, A veonçÃo LEcAL
TGUALMENTE EXTENSTvEL no oncÃo DA ncusnçÃo-, euE
IMPEDE O DEFENSOR DO ACUSADO DE INTERVIR OU DE
TNFLUTR NA FoRMUmçÃo DAS nERGUNTAS E NA ENUNcrnçÃo
DAS RESPOSTAS. A NORMA INSCRITA NO ART. 187 DO CODIGO
DE PROCESSO PENAL FOI INTEGRALMENTE RECEBIDA PELA
NOVA ORDEM CONSTITUCIONAL. - QUALQUER INDIVIDUO QUE
FIGURE COMO OBJETO DE PROCEDIMENTOS
tNVESTtcAToRros poLtctAts ou eur osrENTE, EM JUÍzo
eENAL, A coNDtÇÃo luníotcA DE tMpurADo, TEM, DENTRE AS
VARIAS PRERRoGATIVAS QUE LHE sÃo
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADAS, O DIREITO DE
PERMANECER CALADO. "NEMO TENETUR SE DETEGERE'"
NINGUEM PODE SER CONSTRANGIDO A GONFESSAR A
PRATICA DE UM ILICITO PENAL. O DIREITO DE PERMANECER
EM SILENCIO INSERE.SE NO ALCANCE CONCRETO DA
clÁusulA coNsrrucroNAL Do DEVTDo pRocEsso LEGAL.
E NESSE DIREITO Ao srlENcro rNclur-se RrÉ MEsMo poR
IMPLICITUDE, A PRERROGATIVA PROCESSUAL DE O ACUSADO
N

(STF. HC 68929, Relator(a): CELSO DE MELLO, Primeira Turma,
julgado em 2211011991, DJ 28-08-1992 PP-13453 EMENT VOL-
01672-02 PP-Q027 0 RTJ VOL-o01 41-02 PP-0051 2)

l. CPI: nemo tenetur se detegere: direito ao silêncio. Se,
conforme o art. 58, $ 3o, da Constituição, as comissões parlamentares
de inquérito, detêm o poder instrutório das autoridades judiciais - e não
maior que o dessas - a elas se poderão opor os mesmos limites
formais e susbstanciais oponíveis aos juízes, dentre os quais os
derivados das garantias constitucionais contra a auto-incriminação,
que tem sua manifestação mais eloqüente no direito ao silêncio dos
acusados. Não importa que, na CPI - que tem poderes de
instrução, mas nenhum poder de processar nem de julgar - a rigor
não haja acusados: a garantia contra a auto-incriminação se
estende a qualquer indaqação por autoridade pública de cuia
resposta possa advir à imputação ao declarante da prática de
crime. ainda que em procedimento e foro diversos. Se o objeto da
CPI é mais amplo do que os fatos em relação aos quais o cidadão
intimado a depor tem sido objeto de suspeitas, do direito ao silê
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não decorre o de recusar-se de logo a depor, mas sim o de não
responder às perguntas cujas repostas entenda possam vir a
incriminá-lo: liminar deferida para que, comparecendo à CPl, nesses
termos, possa o paciente exercê-lo, sem novamente ser preso ou
ameaçado de prisão. ll. Habeas corpus prejudicado, uma vez
observada a liminar na volta do paciente à CPI e já encerrados os
trabalhos dessa. (STF. HC 79244, Relator(a): SEPULVEDA
PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 2310212000, DJ 24-03-2000
PP-00038 EMENTVOL-01984-01 pp-00190 RTJ VOL-00172-03 pp-
00929)

E importante destacar, ainda, que as questÕes afetas aos princípios

e garantias constitucionais do acusado são matérias de ordem pública e

cognoscíveis de ofício pelo orgão julgador, tendo em vista que são normas

benéficas ao réu e que limitam o poder punitivo estatal.

No presente caso, consta à fl.2613 do Volume 18 dos autos do

presente processo de impeachment que, no dia 22-06-2020, o Deputado

Sargento Lima, no exercício da presidência da Comissão Parlamentar de

lnquérito, encaminhou o Ofício no 0712020/CPl ao Governador Carlos Moisés da

Silva, com o seguinte teor:

Senhor Governador,
Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar de

lnquérito constituída pelo Ato da Presidência no 011-DL, de 2020, no
prazo de 120 (cento e vÍnte) dias, apurar fato determinado consistente
na investigação de atos ilícitos relacionados à Dispensa de Licitação
no 15412Q20, pela Secretaria de Estado da Saúde, resultando na
contratação da empresa VEIGAMED Material Médico Hospitalar
ElREL|, tendo por objeto a aquisição de 200 (duzentos) respiradores,
ao custo total de R$ 33.000.000,00 (trinta e três milhões de reais, dirijo-
me a Vossa Excelência para informar e solicitar o seguinte:

Esta Comissão, por requerimento do relator, deliberou em g de
junho pela oitiva de Vossa Excelência, na qualidade de convidado,
para prestar esclarecimentos e auxiliar os trabalhos da CPl.
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A Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa expediu
parecer reconhecendo-lhe todas as garantias constitucionais
estabelecidas.

Ante o exposto, solicitamos a Vossa Excelência que informe a
esta Comissão, de que forma gostaria de atender aos
questionamentos relativos aos fatos sob apuração. (fl. 2613 do Vol 18
- grifou-se).

Percebe-se que a solicitação de informaçÕes é genérica e não deixa

claro que a pessoa do Governador também estava sendo alvo de investigação

no procedimento inquisitivo conduzido pela Gomissão Parlamentar de lnquérito,

limitando-se a comunicação que esta deliberou pela oitiva daquele, na qualidade

de convidado, para prestar esclarecimentos e auxiliar os seus trabalhos e, diante

do parecer da Procuradoria Jurídica da ALESC quanto às garantias

constitucionais do Chefe do Executivo, o presidente da Comissão solicitou a este

a forma como gostaria de atender aos questionamentos relativos aos fatos sob

a apuração.

Nereu Giacomolli ensina que "o direito ao silêncio atinge,

especificamente, o direito de ficar calado, de não se pronunciar, de responder

somente aos questionamentos que não produzam incriminação, bem como o de

responder total ou parcialmente às perguntas formuladas. Trata-se da

denominada autodefesa negativa. Portanto, em um processo penaldemocrático,

é inadmissível a confissão forçada, total ou parcíal do imputado (nemo tenetur

edere contra se). O suspeito, acusado, róu, imputado, na esfera criminal, após

ser devídamente informado da acusação, elege a melhor estratégia defensiva, a

qual poderá ser a de não declarar, a de não comparecer, a de não se submeter

a procedimentos, metodologias de colheita de prova que possam afastar seu

estado de inocência. E essencial a existência de prévia informação cornnlef e
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entendível acerca do direito ao silêncio e de não se autoincriminar, em todas as

fases do procedimento, inclusive investigatória, quando o suspeito é submetido

a interrogatórios policiais ou a testagem probatória (etilômetro, v. g.) A
informação será completa e produzirá seus efeitos quando abarcar toda a

complexidade fática e jurídica, na medida em que o silêncio e o nemo tenetur

inserem-se no amplo e pleno direito de defesa. Sem informação completa não

haverá efetividade defensiva. [...] Não é demasiado acentuar a possibilidade de

o sujeito ser induzido, mediante engano, a produzir prova contra si, mormente a

declarar, como ocorre nas denominadas conversas informais com agentes da

investigação, com testemunhas e nas atuações dos agentes infiltrados. [...]
Embora a convocação da pessoa seja para depor na qualidade de testemunha,

essa situação poderá ser apenas aparente e fictícia ou, mesmo sincera, no

decorrer da inquirição, poderá alterar-se a situação de testemunha para

suspeito" (O devido processo penal: abordagem conforme a Constituição

Federal e o Pacto de São José da Cosfa Rica.3. ed. rev., atual. e ampl. - São

Paulo:Atlas, 2016, p. 230).

Diante desse panorama, não se pode admitir que, das informações

prestadas pelo denunciado, sem que fosse advertido da condição de investigado

e do direito às garantias processuais decorrentes do princípio da presunção da

inocência, do direito de permanecer em silêncio e de não produzir provas contra

si mesmo, previstos no art. 50, incisos LVll e Lxlll, da Constituição Federal,

caracterizar crime de responsabilidade.

Ademais, sob outra perspectiva, é necessário pontuar que a questão

afeta à informação prestada pelo Governador do Estado de Santa Catarina no

ofício enviado ao Poder Legislativo acerca da data em que tomou conhecimetrrto/\
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sobre a aquisição dos respiradores e do pagamento antecipado está diretamente

ligado ao primeiro fato contido na peça acusatória para configuração de crime de

responsabilidade, sendo, pois, um elemento fático tendente a demonstrar a

suposta concorrência do denunciado para a consumação do resultado danoso

ao erário do Estado de Santa Catarina.

Desta maneira, não se pode admitir que, em defluência de

aspectos que já são valorados para o exame da tipicidade de uma infração

político-administrativa, também resulte a configuração de outro crime de

responsabilidade, sob pena de ofensa ao princípio da vedação ao bis in idem,

segundo o qual ninguém pode ser condenado mais de uma vez pelo mesmo

contexto fático.

Sobre o tema, é elucidativa a explicação apresentada por André

Estefam no sentido de que "o princípio do ne bis in idem veda a dupla

incriminação. Por isso, ninguém pode ser processado ou condenado mais de

uma vez pelo mesmo fato. A instauração de um processo por fato (histórico)

idêntico ao tratado em feito anterior configura litispendência (CPP, arts. 95, lll, e

110). Se o fato já foi julgado definitivamente, há ofensa à coisa julgada (CPP,

arts.95, V e 110). Outro aspecto inerente ao princípio em estudo consiste na

proibição de que o mesmo fato concreto seja subsumido a mais de uma norma

penal incriminadora. Em matéria de dosimetria, porém, seu reflexo é outro e pode

ser traduzido no seguinte enunciado: o mesmo dado concreto (isto é,

fático/empírico) não pode se subsumir a mais de uma categoria jurídica durante

a aplicação da pena. Significa, portanto, que, se determinada situação fática foi

encaixada na categoria de elementar do tipo, não poderá atuar como
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circunstância (Direito penal- Parte geral: arÍs. 1o a 120. Vol. 1. g. ed. São Paulo:

Saraiva, 2020. p. 15).

Assim sendo, impõe-se a rejeição da denúncia no tocante à

imputação do crime de responsabilidade em questão, seja pela

inconstitucionalidade do art. 47, S 40, da Constituição do Estado de Santa

Catarína, seja pela manifesta atipicidade da conduta enquadrada pelo plenário

daAssembleia Legislativa no artigo 9o,"7", da Lei Federal no 1.07gl50.

2.3) Ordenação de despesas não autorizadas por lei ou sem

observância das prescrições legais quanto ao processo licitatório
frustrado para instalação do hospital de campanha

Na petição inicial, também atribuindo ao denunciado o cometimento

do crime de responsabilidade previsto no art. 11, "1" da Lei no 1.079150, os

denunciantes apontam que o Governador do Estado de Santa Catarina "avalizou

diretamente a contratação de entidade favorecida por procedÍmento maculado"

para a instalação e operação de um hospital de campanha no Município de ltajaí

- Processo SDC n. 16212020 e Edital de Cotação de Preços Emergencial n.

0011DC12020, oriundo do gabinete do Governador.

Extrai-se da representação que: (i) o Edital de Cotação de Preços

Emergencial foi divulgado em 8-4-2020, comunicando que teriam os

interessados até as 15 horas do dia seguinte para remessa de propostas , prazo

exíguo que limitou a participação às entidades convidadas através do e-mail

remetido naquela ocasião por Carlos Eduardo Basen Nau, gerente de licitaçÕes

e contratos da Defesa Civil do Estado de Santa Catarina; (ii) foram enviadfs
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quatro propostas, sendo uma delas intempestivamente apresentada; (iii) o
processo culminou com a celebração do contrato administrativo no 007/DC 12020,

ainda às 18h19min do dia 9-4-2020, decorrente de dispensa de licitação

emergencial, em favor do Hospital PsiquÍátrico Espírita Mahatma Gandhi, de

Caranduva-SP, no valor de R$ 76.944.253,58; (iv) em menos de um dia e meio,

havia a Administração lançado edital, analisado propostas e concluÍdo a

contratação, em tempo recorde, contando com a anuência do próprio

Governador do Estado, que exarou o seu "de acordo"; (v) posteriormente, a

segunda colocada demonstrou em sede de mandado de segurança que seu

valor sequer era de R$ 76 milhões, fruto de erro material às planilhas que

instruíram a proposta, mas sim de R$ 74.588.320,00, o que forçou a

Administração a revisar o procedimento; (vi) reavaliando a proposta por ordem

do Tribunal de Justiça, em 11-4-2020, decidiu o Estado por desclassificar a

segunda colocada, lnstituto Nacional de Ciências de Saúde, de modo a avalizar

a vitória de "sua favorita" (fl. 38 do Vol. 1); (vii) não se pode cogitar que o

Governador não detinha plena ciência da aquisição em curso, dado não so o

valor e as contendas decorrentes do certame, como também a assinatura por

sua pessoa do Decreto no 522 de 8-4-2020, que possibilitou exatamente o

lançamento do edital, ao abrir o crédito extraordinário de R$ 100,000.000,00;

(viii) diante de denúncias, o Tribunal de Contas do Estado emitiu o parecer

conjunto no 312020, concluindo pela existência de ilegalidades a macular o edital

e a respectiva contratação, o que resultou na desconstituição do procedimento

licitatorio pela Administração Pública (fls. 42-43 do Vol. 1).

Assim como na denúncia efetuada em relação à compra dos

respiradores, tratada em tópico anterior, o crime de responsabilidade imOutfo
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aqui ao Governador do Estado de Santa Catarina pelos denunciantes está

tipificado no art. 11, "1", da Lei no 1.079150, cujo teor dispÕe que: "São crimes

contra a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos: 1 - ordenar despesas

não autorizadas por lei ou sem observância das prescriçÕes legais relativas às

mesmas".

Com efeito, por ser tratar de denúncia que se refere ao mesmo tipo

legal, embora baseada em fatos diversos, natural que o arcabouço jurídico em

que se baseia a presente análise possua, em grande parte, similitudes em

relação ao caso mencionado, o que não significa, por certo, antecip.ar as mesmas

conclusões, pois, preciso, em cada caso, se atentar às respectivas

pecu lia ridades fáticas.

Dito ísto, tem-se que, consoante já explanado no tópico que tratava

da denúncia sobre a compra dos respiradores, o bem jurídico tutelado pelo crime

de responsabilidade relativo à ordenação de despesas não autorizadas ou em

desacordo com a lei consubstancia-se na proteção do patrimônio da

Administração Pública e a estríta observância ao princípio da legalidade pelo

gestor da coisa pública.

Conduz, portanto, a disposição legal, à obrigação do gestor público,

enquanto mero detentor e não proprietário das verbas que administra, tratar com

zelo o dinheiro público, agindo de acordo com os preceitos legais para o fim de

resguardar o interesse da coletividade.

Desnecessário aqui, revolver sobre a possibilidade e as diferenças

da responsabilização penal por crime comum decorrente dos mesmos fatos, o

que já foi abordado e explanado com maior profundidade ao se introduzir o

exame da denúncia pela compra dos respiradores.
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Retomando, então, a análise do crime de responsabilídade objeto

da denúncia, necessário nesta etapa de cognição sumária, aferir a presença de

razoáveis indícios de autoria e materialidade da ordenação de despesa não

autorizada ou em desacordo com a lei (art. 11, "1", da Lei n 1 .079/50), para o fim

de se avaliar se a respectiva denúncia comporta recebimento, ou se deverá ser

rejeitada, na hipótese de inexistência dos pressupostos ora mencionados.

No que concerne à autoria, de se ressaltar que, embora o ato de

ordenar despesa previsto no art. 11, "1", da Lei n 1.079/50, remeta sua prática,

num primeiro momento, à figura do ordenador de despesa, que encontra

definição legal no art. 80, $ 1o, do Decreto-Lei n.200167 - que dispÕe sobre a

organização da Administração Federal-, como "toda e qualquer autoridade de

cujos atos resultarem emissão de empenho, autorização de pagamento,

suprimento ou dispêndio de recursos", o tipo legal também se direciona ao

próprio gestor estatal e àqueles que porventura componham a cadeia de

comando entre o representante do ente Público e o ordenador de despesa stricto

sensu, conclusão esta que decorre diretamente do poder hierárquico inerente ao

exercício da Admin istração Pública.

lsto porque, de modo geral, a função de ordenador de despesa

desdobra-se, por excelência, das atividades do próprio agente político

representante da Administração e responsável pela gestão fiscal do ente

federativo, enquanto pessoa competente para elaboração e movimentação

orçamentária, e fixação das políticas públicas que serão executadas, podendo o

gestor ser auxiliado nesta última atividade por agente público a quem, por meio

de delegação normativa, se confere a atribuição para prática dos atos de

execução orçamentária
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No âmbito do ente estadual, conforme já tratado anteriormente, a

constituição do Estado .de santa catarina contempla em seu art. 63, que "o

Poder Executivo é exercido pelo Governador do Estado, auxiliado pelos

Secretários de Estado", arrolando no art.71, dentre as atribuiçÕes privativas do

Governador, as atividades ligadas à elaboração orçamentária, abertura de

crédito fiscal e execução do orçamento.

Assim, se enquanto responsável pela gestão fiscal do Estado é o
governador quem dita as políticas públicas a serem alcançadas por meio da

execução do orçamento, não se descuida que ele exerce tal prerrogativa com o

auxílio direto de seus Secretários de Estado, conforme previsão do art.74 da

C'onstituição do Estado, cujas específicidades são pormenorizadas pela Lei

complementar Estadual n. 74112019, que, ao dispor sobre a estrutura

organizacional básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual,

no âmbito do Poder Executivo, prescreve em seu art. 106, S 20, lll, a competência

dos Secretários de Estado para ordenar, fiscalizar e impugnar despesas

públicas, tratando-se estes, pois, de ordenadores de despesa primários sobre

quem o Governador exerce poder hierárquico.

A tal previsão se soma a regulamentação efetuada por meio do

Decreto Estadual n. 3.586/05, que dispÕe, em seu art. 1o, I e lV, acerca da

delegação de competência aos Secretários de Estado para, dentre outras,

"realizar processos lícitatórios a fim de atender às necessidades de contratação

de materiais, obras e serviços de engenharia, observando as normas

estabelecidas pelo órgão central e normativo do Sistema Administrativo de

Gestão de Materiais e Serviços;" e "firmar contratos de materiais, serviços,
I
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locações de equipamentos, locação de mão-de-obra, seguros, obras e serviços

de engenharia;".

Assim, como já afirmado durante a análise da denúncia pela

compra dos respiradores, nesse contexto em que o Governador do Estado

exerce a direção superior da Administração Pública Estadual, de modo que a

atuação dos Secretários de Estado em auxílio direto ao Chefe do Executivo

aponta uma coadjuvância com a autoridade máxima na tomada de decisÕes

n'bcessárias e no impulsionamento dos atos destinados a execução das leis e

atos normativos, sob a sua supervisão imediata, a responsabilidade político-

administrativa do Chefe do Poder Executivo não decorre exclusivamente de atos

domissivos por ele praticados, mas também de suas omissÕes no dever jurídico

dê fiscalizar e impedir o cometimento de atos ilícitos e causadores de prejuízo

ao erário por seus subordinados diretos, haja vista atuarem estes na condição

de delegatários dos poderes originariamente atribuídos ao titular do mandato

popular, conferido pelo voto dos eleitores.

Diante desse panorama, é de se analisar se a autoridade pública

ordenou despesa não autorizada ou sem observância das normas pertinentes

ou, na hipotese de se verificar ordenação ilegal advinda de outro agente público,

se o denunciado possuía o dever jurídico de evitar o resultado danoso, bem

como a possibilidade de intervir no sentido de impedir a sua consumação.

No caso dos autos, os fatos relacionados ao capítulo da denúncia

ora em análise remetem à tramitação do Processo SDC n. 16212020, que, a partir

da abertura de crédito extraordinário pelo Governador do Estado de Santa

Catarina no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhÕes de reais), culminou na

publicação, diante da dispensa de licitação, do Edital de Cotação de Prfs
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Emergencial n. 001/DC12020, com a contratação do Hospital Psiquiátrico Espírita

Mahatma Gandhi (Contrato Emergencial n. 007/D CI2O2O) pelo valor estimado de

76.944.253,58 (setenta e seis milhÕes, novecentos e quarenta e quatro mil,

duzentos e cinquenta e três reais e cinquenta e oito centavos), com a suposta

inobservância de uma série de exigências legais, para a construção de Hospital

de Campanha, na cidade de ltajaí, com a criação de 100 (cem) leitos de UTI para

tratamento de pacientes de COVID-19 naquela região do Estado de Santa

Catarina.

A fonte de recursos destinada à contratação impugnada tem por

base, assim, a alteração da programação financeira do Estado de Santa Catarina

por meio da abertura de crédito extraordinário, pelo Governador, no valor de

R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) destinados ao enfrentamento da

COVID-19 no âmbito do sistema de saúde catarinense, o que foi viabilizado pelo

Decreto Estadual n. 552, de 8 de abril de 2020.

A princípio, assim, quanto à fonte de recursos, nenhuma

irregularidade demonstrou o procedimento ora mencionado, porquanto a

abertura de crédito extraordinário se releva possível, nos termos do art. 167, S

30, da Constituição Federal e art. 123, $ 20, da Constituição Estadual, para

atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra,

comoção interna ou calamidade pública, tal qual o estado de emergência em

saúde pelo qual passam nâo somente o Estado de Santa Catarina, mas o próprio

Brasil e o mundo como um todo.

AIiás, a situação excepcional de emergência de saúde pública,

decorrente da pandemia de COVID-19, tanto foi reconhecida, num primeiro

momento, no âmbito nacional pela Lei n. 13.97912020, e estadual por meiopo
/\
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Decreto n. 515, de 17 de março de2020, quanto foi objeto inclusive da Emenda

Constitucional n. 106, de 7 de maio de 2020, que possuindo efeitos retroativos à

data de 20103120 (art. 10), instituiu regime extraordinário fiscal, financeiro e de

contrataçÕes para enfrentamento da calamidade pública nacional decorrente da

pandemia.

Prosseguindo na análise dos fatos, tem-se que o Processo SDC n.

16212020 e o consequente Edital de Cotação de Preços Emergencial n.

0011DC12020 foram deflagrados pela Defesa Civil do Estado de Santa Catarina

(fls. 3350-3364, Vol. 23), por iniciativa do respectivo chefe, João Batista Cordeiro

Júnior, dando seguimento a pedido oriundo da Secretaria de Estado da Saúde,

que tratava da necessidade de constituição de um maior número de leitos de UTI

no Estado para atender à expectativa de demanda de pacientes com COVID-19.

Conquanto responsável pela abertura de crédito destinado ao

enfrentamento da COVID-19, não foi o Governador do Estado, portanto, quem

deflagrou o procedimento de dispensa de licitação e contratação do hospital de

campanha no Estado, mas tal tarefa competiu ao Chefe da Defesa Civil, cujo

cargo possui natureza de Secretário de Estado, nos termos do art. 106, $ 1o, l,

da Lei Complementar Estadual n. 74112019.

A atuação, no caso, do Chefe da Defesa Civil em contratação

ligada, em primeiro momento, à área da saúde, possui respaldo no teor do

Decreto Estadual n. 525, de 23 de março de 2020, que, ao dispor sobre as

medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da

pandemia de COVID-19, conferiu ao Centro lntegrado de Gerenciamento de

Riscos e Desastres (CIGERD) da Defesa Civil a atribuição de Gabinete de

Enfrentamento da COVÍD-19 (art.2o, parágrafo único), auxiliado
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coordenação técnica exercitada pelo COES (Centro de OperaçÕes e

Emergências em Saúde) da Secretaria de Estado da Saúde (SES).

Assim, tem-se que, no diaT-4-20 (fl. 3350, vol. 23), foi deflagrada

pela Defesa Civil a abertura do Processo SDC 0000126212020, tendo por

objetivo a cotação de preços para o fornecimento de hospital de campanha para

tratamento de pacientes com COVID-19, de acordo com termo de referência

elaborado conforme critérios fornecidos pela Secretaria de Estado da Saúde.

E já no dia seguinte, 8-4-2020, houve a publicação e divulgação do

Edital de Cotação de Preços n. 00112020 (f|s.3357-3361), bem como o

respectivo envio para eventuais interessados, buscando, o Estado, por meio de

dispensa de licitação, empresa capaz de fornecer o objeto do contrato.

As fls. 3357-3361 (Vol. 23) repousa o instrumento convocatório,

Edital de Cotaçâo de Preços n. 001/2020 assinado pelo Chefe da Defesa Civil,

de onde se extrai que o prazo fixado para apresentação das propostas remete

ao dia 9-4-2020, às 15h00, conferindo, portanto, aos interessados, cerca de24

(vinte e quatro) horas para elaboração e envio de suas propostas.

Por sua vez, às fls. 3362-3389 (Vol. 23) encontra-se o Termo de

Referência anexo ao edital, que contempla as especificidades do objeto de

contratação.

Recebidas as propostas e declarado vencedor o Hospital

Psiquiátrico Espírita Mahatma Gandhi em 9-4-2020, o certame foi submetido à

apreciação da consultoría jurídica da Defesa Civil, tendo sido lavrado, na mesma

data, pela advogada Déborah Regina Vieira Trevisan, o Parecer n.

0T3|DC|COJUR/2020 (fls. 4237-4240 Yol. 27) que instrui o Processo SDC n.
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126212020, opinando pela regularidade do certame e da contratação, nestes

termos:

tl
lll - Conclusão
Ante o exposto, abstraindo dos detalhes técnicos alheios a sua

área de atuação, esta Consultoria Jurídica com base nas informações
da Justificativa e demais documentos acostados nos autos, conclui
que o presente processo está em consonância com os preceitos
estabelecidos no art.24, inciso Vl da Lei n. 8.666/93.

Ainda no dia 9-4-2020, o processo seguiu para a Diretoria

Financeira da Defesa Civil, onde a Diretora de Administração e Finanças Janine

Silveira dos Santos Siqueira elaborou o Relatório de Homologação Dispensa de

Licitação n. 00041DC12020 - Processo SDC 126212020, concluindo pela

existência de dotação orçamentária e promovendo a indicação da fonte de

recurso para o custeio do contrato (fl. 4241,Vo|.27).

Após, foi o processo submetido ao crivo do Chefe da Defesa Civil,

que pautado na conclusão do Parecer Jurídico n. 073/DCICOJUR/2020

opinando pela regularidade do procedimento adotado, bem como no sobredito

Relatório de Homologação de Dispensa de Licitação, proferiu, no Processo SDC

n. 126212020, o Despacho n.01412020, decidindo pela contratação emergencial

do Hospital Psiquiátrico Espírita Mahatma Gandhi para o fornecimento do

Hospitalde Campanha objeto do edital, conforme segue (fls.4243-4245,Vol.27):

tl
Ante o exposto, diante da competência conferida a este Orgão,

por meio do art. 26-A, do Decreto Estadual n.525, de 23 de março de
2020 (acrescido pelo Decreto n. 548, de 0610412020), DECIDO pela
contratação emergencial para a Prestação de serviços para
fornecimento de hospital de campanha com 100 leitos de UTI para
tratamento de pacientes com COVID-19, incluindo equipamen$s,
pessoal, estruturas físicas (com as adequações necessárias de lo{}is
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preexistentes ou em estruturas completas), manutenção,
operacionalizaçáo, insumos e outros para um período de
funcionamento de ate 180 (cento e oitenta) dias, em regime de 24
(vinte e quatro) horas por dia, de casos de coronavírus e/ou síndromes
respiratórias agudas que necessitem de internação, nos estritos
termos do que estabelecem as leis de regência, ante o
reconhecimento de que a medida mostra-se adequada ao atendimento
do interesse público.

Tal despacho, assinado pelo Chefe da Defesa Civil, conta, ao final,

com o "De Acordo" firmado pelo Governador do Estado de Santa Catarina,

resumindo-se a este único ato a participação do denunciado no processo de

contratação do mencionado Hospital de Campanha.

Em pouco mais de 2 (dois) dias, portanto, houve a instauração do

processo de aquisiçâo do hospital de campanha com dispensa de licitação, a

elaboração e publicação do edital, a constatação dos interessados, a entrega

das propostas e a respectiva avaliação, tendo no próprio dia 9-4-2020 sido

declarado vencedor do certame o Hospital Psiquiátrico Espírita Mahatma

Gandhi, homologado o certame e firmado o Contrato de Prestação de Serviços

n. 007/DC12020 SDC 126212020 (fls. 4182-4188, Vol. 26).

Segundo narram os denunciantes, a brevidade de tal

procedimento, que, aliás, não teria se atentado a uma série de regras que

disciplinam as licitaçÕes e sua dispensa, e a existência de falhas na apreciação

da proposta vencedora, associadas ao fato de que o advogado que representa

a empresa vencedora se trata de Leandro Adriano de Barros, pessoa envolvida

no caso da aquisiçâo dos respiradores, indicariam a existência de um conluio

com o fim de fraudar a contratação do fornecimento do hospital de campanha,

promovendo-se direcionamento da proposta vencedora para uma de maior valor

em prejuízo dos recursos estatais. À,\
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lndÍcam eles que, se o Governador do Estado não sabia e não

participou diretamente de tal conluio e das irregularidades do procedimento, ao

menos deveria saber, cabendo sua responsabilização por não ter adotado

medidas concretas para frearlcorrigir tais irregularidades e impedir os prejuízos

gerados ao Estado.

Registra-se, inicialmente, que a mera dispensa de lÍcitação não

repercute, por si só, na constatação de ilegalidade do processo de aquisição

adotado pelo Estado.

Não se pode olvidar, é claro, que é a licitação o meio pelo qualdeve

o Poder Público promover ordinariamente a aquisição de produtos, serviços e

obras de engenharia, nos termos do art. 37, XXl, da Constituição Federal, uma

vez que a intenção do procedimento é, de fato, ao mesmo tempo, assegurar a

isonomia entre os participantes, zelando pelo dever de impessoalidade da

Administração, e promover a seleção da proposta mais vantajosa para o Poder

Público, concretizando o princípio administrativo da eficiência.

Mas, conquanto seja, em regra, obrigatória a adoção do

procedimento licitatório, a própria Constituição confere à lei a possibilidade de

prever hipóteses excepcionais, nas quais a licitação é dispensada, tal qual o

disposto no art. 24, da Lei n. 8.666/93, verbis'.

A1L. 24. É dispensável a licitação:
tl
lv- OS sos d em a ou de cala

caracterizada urqência de atendimento de situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras,
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e
somente para os bens necessários ao atendimento da situação
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que
possam ser concluídas no pnzo máximo de 180 (cento e oitenta) dias,.À

)
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consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência
ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

Na mesma linha, a já citada Lei Federal n 13.97912020, que

estabelece medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de

importância internacional decorrente do coronavírus, também elenca hipótese de

dispensa de licitação.

Aliás, se a possibilidade de dispensa de licitação decorrente da

aplicação do art. 24 da Lei n. 8.666/93 exigia do Administrador Público o

cumprimento dos requisitos previsto no art. 26 do mesmo diploma legal, com a

comunicação da dispensa, "dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para

,catificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como

,,condição para a eficácia dos atos", bem como a instrução do processo com a: "l

- caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente

risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso; ll - razão

da escolha do fornecedor ou executante; lll - justificativa do preço; lV -
documento de aprovaçâo dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão

alocados", o art. 40 e seguintes da Lei Federal n 13.97912020 veio trazer

procedimento específico aplicável durante o período de pandemia, como se

extrai;

Art. 40 E dispensável a licitacão para aquisição ou contratação
de bens, serviços. inclusive de enqenharia, e insumos destinados ao

nfre aem ncia de e
internacional de que trata esta Lei.

S 1o A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo
é temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

$ 2o Todas as aquisições ou contratações realizadas com base
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internet, observados, no que couber, os requisitos previsto€; no S i! !a
art. 80 da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, com o nome do
contratado, o número de sua i na Secretaria da Receita
Federal do Brasil. o prazo contratual. o valor e o respectivo processo
de aquisição ou contrataoão, além das seguintes informaçôes:

| - o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato;

ll - a discriminação do bem adquirido ou do serviço contratado
e o local de entrega ou de prestação;

lll - o valor qlobal do contrato, as parcelas do obieto, os
montantes paqos e o saldo disponível ou bloqueado, caso exista;

lV - as informaeões sobre eventuais aditivos contratuais;
V - a quantidade entreque em cada unidade da Federação

durante a execução do contrato. nas contratações de bens e serviÇos.
Vl - as atas de reqistros de preços das quais a contratação se

oriqíne.

$ 3o Na situação excepcional de, comprovadamente, haver uma
única fornecedora do bem ou prestadora do serviço, será possível a
sua contratação, independentemente da existência de sanção de
impedimento ou de suspensão de contratar com o poder público.

S 3o-A No caso de que trata o $ 3o deste artigo, é obrigatoria a
prestação de garantia nas modalidades previstas no art. 56 da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, que não poderá exceder a 10o/o (dez
por cento) do valor do contrato.

$ 4o Na hipotese de dispensa de licitação a que se refere o caput
deste artigo, quando se tratar de compra ou de contratação por mais
de um orgão ou entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de
preços, previsto no inciso ll do caput do art. 15 da Lei no 8.666, de21
de junho de 1993.

$ 5o Nas situações abrangidas pelo $ 40 deste artigo, o ente
federativo poderá aplicar o regulamento federal sobre registro de
preços se não houver regulamento que lhe seja especificamente
aplicável.

S 6o O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá
ptazo entre 2 (dois) e I (oito) dias úteis, contado da data de divulgação
da intenção de registro de preço, para que outros órgãos e entidades
manifestem interesse em participar do sistema de registro de preços
realizado nos termos dos SS 4o e 5o deste artigo.

S 7o O disposto nos $$ 2o e 3o do art. 4o-E desta Lei não se
aplica a sistema de registro de preços fundamentado nesta Lei
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$ 80 Nas contratações celebradas após 30 (trinta) dias da
assinatura da ata de registro de preços, a estimativa de preços será
refeita, com o intuito de verificar se os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no âmbito dos órgãos e entidades da
administração pública, nos termos do inciso Vl do $ 1o do art.4o-E
desta Lei.

Art. 4o-4. A aquisicão ou contratação de bens e serviços,
inclusive de enqenharia, a que se refere o caput do art. 40 desta Lei,
não se restrinqe a eouipamentos novos. desde que o fornecedor se
responsabilize pelas plenas condições de uso e de funcionamento do
obieto contratado.

Art. 4o-8. Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto
nesta Lei, presumem-se comprovadas as condioões de:

| - ocorrência de situação de emergência;
ll - necessidade de pronto atendimento da situação de

emerqência;
lll - existência de risco à sequrança de pessoas. de obras, de

prestação de serviços, de equipamentos e de outros bens, públicos ou
particulares; e

lV limitaçâo da contratação à parcela necessária ao
atendimento da situacão de emerqência

Art. 4o-C. Para a aquisição ou contratação de bens, serviços,
inclusive de engenharia, e insumos necessários ao enfrentamento da
emergência de saúde pública de que trata esta Lei, não será exigida a
elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e de
serviços comuns.

Art. 4o-D ento de riscos da co
será exigível durante a gestão do contrato.

Art. 4o-E. Nas aquisicões ou contratacões de bens, serviços e
insumos necessários ao enfrentamento da emeroência de saúde
pública de importância internacional de que trata esta Lei. será
admitida a apresentação de termg de referência simplificado ou de
projeto básico simplificado.

S 1o O termo de referência simplificado qu o proieto básico
simplificado referidos no caput deste artigo conterá:

| - declaração do obieto;
ll - fundamentação simplificada da contratação;
lll - descrição resumida da solução apresentada;
lV - requisitos da contratação;
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V - critérios de medição e de pagamento;
Vl - estimativa de preços obtida por meio de, no mínimo, 1 (um)

dos seoui parâmetros:
a) Portal de Compras do Governo Federal;
b) pesquisa publiçada em mídia especializada
c) sites especializados ou de domínio amplo;
d) contratações similares de outros entes públicos; ou
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores;
Vll - adequação orÊamentária.
s 20 Exceocionalmente. media iustíficativa da autoridade

competente, será dispensada a estimativa de precos de que trata o
inciso Vl do S 1o deste artiqo.

s 30 Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso
Vl do $ 1o deste artiqo não impedem a contratação pelo poder público
por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela
variação de preços, desde que observadas as seouintes condições:

| - neqociação prévia com os demais fornecedores, sequndo a
ordem de classificação, para obtenoão de condieões mais vantajosas;
e

ll - efetiva fundamentação, nos autos da contratação
correspondente, da variacão de precos praticados no mercado por
motivo superveniente.

Art. 4o-F. Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou de
prestadores de serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e
mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de
documentação relativa à regularidade fiscal ou, ainda, o cumprimento
de 1 (um) ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência
de apresentação de prova de regularidade trabalhista e o cumprimento
do disposto no inciso XXXlll do caput do art. 70 da Constituição
Federal.

Art. 4o-G. Nos casos de licitação na modalidade pregão,
eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição ou contratação
de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional de que trata
esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatorios serão reduzidos pela
metade.

$ 1o Quando o prazo original de que trata o caput deste artigo
for número ímpar, este será arredondado para o número inteiro
antecedente. r
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$ 20 Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão
efeito devolutivo.

$ 30 Fica dispensada a realizaçâo de audiência pública a que se
refere o art. 39 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para as
licitações de que trata o caput deste artigo.

$ 40 As licitações de que trata o caput deste artigo realizadas
por meio de sistema de registro de preços serão consideradas
compras nacionais e observarão o disposto em regulamento editado
pelo Poder Executivo federal, observado o prazo estabelecido no $ 60
do art. 40 desta Lei.

Art. 4o-H. Os contratos reqidos por esta Lei terão prazo de
duracão de até 6 Lseis) meses e poderão ser prorrogados por períodos
sucessivos, enquanto viqorar o Decreto Leoislativo no 6, de 20 de
marco de 2020. respeitados os prazos pactuados.

Art. 4o-1. Para os contratos decorrentes dos procedimentos
previstos nesta Lei, a administração pública poderá prever que os
contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado de até
50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Art. 4o-J. Os órgãos e entidades da administração pública federal
poderão aderir a ata de registro de preços gerenciada por orgão ou
entidade estadual, distrital ou municipal em procedimentos realizados
nos termos desta Lei, até o limite, por orgão ou entidade, de 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o orgão
gerenciador e para os órgãos participantes.

Parágrafo único. As contratações decorrentes das adesões à ata
de registro de preços de que trata o caput deste artígo não poderão
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o orgão gerenciador e
para os orgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem.

Art. 4o-K. Os órgãos de controle interno e externo priorizarão a
análise e a manifestação quanto à leqalidade, à leqitimidade e à
economicidade das despesas decorrentes dos contratos ou das
aquisições realizadas com fundamento nesta Lei.
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Logo, não há que se cogitar que a contratação do Hospital de

Campanha com o fornecimento de leitos de UTI não fosse caso de dispensa de

licitação, porquanto notoria a necessidade do Estado fazer frente a demanda

crescente por leitos hospitalares para o tratamento de pacientes acometidos de

COVID-19, tendo a própria lei tratado de presumir a condição emergencial que

justifica a dispensa do procedimento licitatório.

Mas, se por um lado a legislação autoriza a dispensa de licitação

'diante da emergência de saúde pública pela qual passa o Estado, por outro, não

se descuida que tal autorização não constitui carta branca para que a

Administração Pública deixe de zelar pela regular observância dos princípios

'ladministrativos ou deixe de cumprir as demais normas procedimentais que

.regem as aquisições e contrataçÕes efetuadas pelo Poder Público, em especial

aquelas que regulamentam o processamento da dispensa de licitação.

E de fato, analisado o processo de aquisição como um todo, desde

a abertura do Processo SDC 126212020 com a elaboração do Edital de Cotação

de Preços n.00112020 e a formalização do Contrato de Prestação de Serviços

n. 007/DC12020 SDC 126212020, constata-se que a contratação do Hospital de

Campanha no valor de R$ 76.944.253,58 (setenta e seis milhões, novecentos e

quarenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e três reais e cinquenta e oito

centavos) ocorreu de forma viciada.

Neste ponto, conquanto o teor do parecer elaborado pela

consultoria jurídica da Defesa Civil considere regular o processo de aquisição,

diversas sâo as inconsistências visualizadas no procedimento adotado, saltando

aos olhos não apenas o exíguo prazo conferido à apresentação das propostas,

cerca de 24 (vinte e quatro) horas - o que dada a complexidade do o
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contrato, em que pese a inexistêncía de um prazo legal, vai na contramão da

elaboração de uma proposta séria, consistente e segura, que represente de fato

vantagem para a Administração -, e a falha na apuração daquela vencedora pelo

menor preço (o que ensejou a impetração de dois mandados de segurança pela

empresa segunda colocada, o primeiro deles determinando a reavaliação de

propostas - Mandado de Segurança n. 5008252-63.202.0.8.24.0000 - e o

segundo culminando na suspensão do processo de aquisição pelo Tribunal de

Justiça de Santa Catarina - Mandado de Segurança n.5008318-
43.2CI20.8.24.0000), mas também outras irregularidades que apontam a

inobservância das exigências legais mínimas.
'i Neste sentido, a propria Controladoria-Geral do Estado, no

'exercício da fiscalizaçâo interna que lhe é inerente, enviou uma série de

recomendaçÕes e apontamentos a serem observados em relação ao processo

SDC 126212020, os quais tiveram a seguinte resposta enviada pela Diretora de

Administração e Finanças da Defesa Civil, Janine Silveira dos Santos Siqueira

(fls. 4249-4253, Vol. 27):

Respostas às Recomendações da CGE para o processo SDC
126212020

1) Declaração do setor de contratos do órgão que não há
contrato de registro de preços vigente para o objeto a ser adquirido ou
contratado (para amenizar o risco de existência de contratos vigentes
ou atas de registro de preço vigentes, que possibilitem a
aquisição/contratação do objeto) ;

Resposta: trata-se de contratação de hospital campanha
nunca utilizado no Estado de SG.

2) Preenchimento do Cadastro de lnformações Gerenciais (ClG)
do SGP-e (Decreto n.4912015, art. 6o);

Resposta: CIG n. SDC 129612020 aprovado à fl. 003.
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3) Justificativa da escolha da macrorregião de Foz do Rio ltajaí
para os leitos (Lei n. 8.666/1993, arts. 70 e 14o, combinado com Lei n.
13.97912020, art. 4o-8, e lN SEA n. 0612020, art. 30, presumem
atendidos os requisitos que justificam a contratação emergencíal, de
modo que a solicitação deve somente demonstrar a destinação da
contratação para o enfrentamento da emergência de saúde pública);

Resposta: A escolha da região fora realizada pela Secretaria
de Estado da Saúde e definida em reunião realizada com o Chefe
da Defesa Civil, assim, visando a formalização da escolha, a
Secretaria de Estado da Saúde encaminhou Ofício n.246.2020 à
fl. 335 deste SGP-e com o devido registro dos motivos da escolha
da região Foz do Rio ltajaí.

4) Justificativa da quantidade de 100 leitos - se existe algum
estudo específico (Lei n.8.666/1993, art. 15, S 70, ll: a definição das
unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do
consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre
que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de
estimação);

Resposta: A quantidade de 100 leitos levou em conta a
distribuição equilibrada e viável ao atendimento da demanda da
macrorregião, bem como a disponibilidade orçamentária pela
Secretaria de Estado da Fazenda que teve que abrir créditos
extraordinários, conforme Decreto n. 552, de I de abril de 2020.
lmportante destacar que o Governo de SG estuda novas linhas de
créditos para a ampliação de leitos no Estado para o
enfrentamento do COVID-í9.

Ressaltamos que o Governo vem trabalhando com a
possibilidade de financiamento via Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES para a ampliação
de novos leitos de campanha.

5) Forma de obtenção da estimativa de preços - como chegaram
aos valores apresentados na "Planilha Orçamento Hospital
Campanha" (Lei n. 13.97912020, art. 4o-E, S 1o, Vl; lN SEA n.612020,
art. 4o, $ 1o, Vl); Obs.: Para justificativa de preços: a) ampliar as
pesquisas de preços verificando nos sites de outros Estados e
Municípios, e, ainda, inserir nos autos todas as tentaivas
empreendidas de coleta de orçamentos (e-mails enviados/recebidos,
consultas a sítios eletrônicos); b) verificar compras e contratações já
realizadas pelo órgão para o objeto; c) na impossibilidade de reqlizar
a pesquisa de preços de mercado, fazer constar no Rro{sso

I
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justificativa fundamentada da autoridade competente, conforme Lei n.
13.979, art.4o-E, S 2o, e lN SEA n.612020, art. 40, $ 20;

Resposta: Primeiramente, importante destacar que
historicamente os hospitais campanha eram implantados pelas
forças armadas. Não há precedentes de pelo Estado de UTI
através de hospitais de campanha.

Dessa forma, houve tentativa de buscar preços junto a
outros Estados que já estariam trabalhando para a abertura de
hospitais campanha, porém não fora encontrado junto aos
estados precursores dese tipo de contratação o formato a ser
adotado pelo estado de SG.

Verificou-se ainda que os Estados que já haviam iniciado a
implantação de hospitais campanha adotaram modelos diversos
deste que ora se pretende adotar, conforme abaixo:

Estado de Goiás: Utilizou-se de dispensa de chamamento
público e contratou a própria OS ampliando os serviços que a
mesma já executa na sua unidade hospitalar.

Estado de São Paulo: Adotou o modelo de parcerias como a
do HospitalAlbert Einstein (médicos e telemedicina), Progen para
projeto etc.

6) Cópia do Decreto n.515, de 1710312020, que declarou a
situação de emergência que justifica a dispensa (Lei n. 8.666/1993,
art. 26, S único, l);

Resposta: Constam às fls. 240 a 264 cópia da Lei Federal n.
1397912020, Decreto Legislativo n. 1833212020 e Decretos
Estaduais n. 51512020 e n. 52512020 que amparam a contratação.

7) Comprovação de que o processo foi remetido ao Tribunal de
Contas por meio eletrônico, até o dia seguinte à primeira publicação
do aviso no órgão oficial (lnstruçâo Normativa TCE n. 2112015, art. 20,

V e Portaria TCE n.9312020, art. 2o).
Resposta: Gonforme Anexo Vl da lnstrução Normativa

2112015 do TCE os documentos a serem encaminhados ao TGE
são:

1. Justificativa da dispensa ou inexigibilidade;
2. Comunicação à autoridade superior e respectiva

ratificação;
3. Gomprovante da publicação na imprensa oficial no prazo

legal;
4. Garacterização da situação emergencial ou calami{osa

que justifique a dispensa, quando for o caso; 
\
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5. Razão da escolha do fornecedor ou executante;
6. Justificativa do preço.
Dessa forma, a Diretoria de Administração e Finanças

encaminhou à consultoria Jurídica para que providenciasse o
referido envio das informações e documentos em atendimento ao
art.20 da Portaria9312020 do TCE.

Respostas às Recomendações da CGE para o processo SDC
126212020, após o termo de referência:

1) Adequação orçamentária e programação financeira, conforme
exigência da Resolução GGG n. 01112019, art. 2o'. O documento
necessário para atendimento dos itens V (indicação do item
orçamentário) e Vl (comprovação de recursos financeiros disponíveis),
do parágrafo único, do art. 8o, do Decreto n. 4912015, será o pré-
empenho emitido pelo Sistema lntegrado de Gestão Fiscal - SIGEF,
no valor total da parcela da despesa prevista para execução no
exercício corrente";

Resposta: Fora realizada descentralização por parte da
Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, sendo que a
Secretaria de Estado da Fazenda realizou a abertura de crédito
extraordinário através do Decreto n. 552 de 0810412020 (SEF
316312020) - Descentralização realizada (2020DC0000í7) à fl. 325
deste SGP-e SDC í26212020.

2) Parecer jurídico acerca da dispensa e/ou da minuta do
contrato (Lei n. 8.666/1993, art. 38, Vl);

Resposta fl.2721275

3) Garantia de fornecimento, seguro, cláusula de ressarcimento
contratual (para mitigar o rísco de o fornecedor não entregar parte ou
a totalidade do material ou serviço contratado);

Resposta: O edital prevê garantia dos bens e serviços (item
2.10.1 e subitens), com penalidade conforme Decreto n.
261712009, contudo, optou-se pela não exigência de garantia, em
razáo do tempo despendido para a emissão de carta seguro, etc .

O art. 55n inciso Vl e art. 56 da 8.666/93 prevê:
Vl - as garantias oferecidas para assegurar sua plena

execução, quando exigidas;
Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso,

e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser
exigida prestação de garantia nas contratações de obJas,
serviços e compras f\
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lmportante ressaltar que a exigência de atestado de
capacidade técnica demonstra a capacidade operacional e
consequentemente financeira fls. 3íl50 deste SGP-e SDC
1262t2020.

4) Verificação da capacidade financeira da empresa, antes da
contratação (para mitigar o risco de a empresa não ser capaz de
atender ao objeto a ser contratado);

Resposta: Documentação encaminhada e juntada às fls.
336/364 do SGP-e 126212020, ou seja, a contratada comprova
patrimônio Líquido de R$ 16.069.í36,00 (p.í2 do balanço), ou seja,
valor superior a 10o/o (dez por cento) do valor estimado global da
contratação, conforme recomendação da CGE.

5) Toda a negociação realizada com o fornecedor (no sentido de
deixar documentado o acordado entre as partes);

Resposta: Gonstante da minuta do contrato.
6) Razões da escolha do prestador (Lei n. 8.666/1993, art. 26, $

único, ll); evitar contratar com fornecedor inidôneo (somente
admissível quando não houver nenhum outro fornecedor para o objeto,
devidamente fundamentado no processo, conforme lN SEA 612020,
art. 1o, $ 3o);

Resposta: fl.1401141

7) Homologação pelo Chefe da Defesa Civil (Lei 8666/93, art.
43, Vl);

Resposta: Í1.2761277

8) Assinatura do Contrato;
Resposta: fl.2811287

9) Despacho de contratação com de acordo do Chefe do Poder
Executivo;

Resposta: f\.2781280

10) Publicação lmediata em sítio oficial específico na rede
mundial de computadores (internet), contendo o nome do contratado,
CPF/CNPJ, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição (Lei n.13.97912Q20, art..4o, S 2o);

Resposta: A publicação do Resultado da Gotação n.
001.2020 consta no Diário Oficial - SG n. 21.242 de 0910412020 à
fl. 4 e fl. 332 desse SGP-e SDC í26212020, bem como, a publicação
do extrato do Contrato n. 007/DC12020 no Diário Oficial - SG n.
21.247 de 1410412020 fl. 27 e tl.334 deste SGP-e SDC I 262120?Ã.

l\
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11) Publicação do extrato da contratação na imprensa oficial, no
prazo de cinco dias, a contar do recebimento do processo pela
autoridade superior. (Lei n. 8.666/1993, art. 26, caput);

Resposta: A publicação com o Extrato da Dispensa de
Licitação consta do Diário Oficial SC n. 21.246 de 1310412020 p. 48
e ff . 333 deste SGP-e SDC 126212020.

12) Conforme orientação da GERED/DlOR, realizar os
empenhos destinados às despesas para o enfrentamento da COVID-
19 em empenhos originais, com complemento 515, citando em seu
historico que as despesas referem-se à COVID-19; e não realizar
reforço de empenho (se necessário, fazer novo empenho);

Resposta: Recursos disponibilizados pelo Decreto n. 552 de
0810412020 (SEF 3163/2020) - Descentralização à fl. 325 e
Empenho 2020NE000434 às fls. 326/329.

13) Registro da contratação no Módulo de Contratos do Sistema
lntegrado de Planejamento e Gestão Fiscal - SIGEF, para que seja
disponibilizada no Portal da Transparência. (lN SEA n.612Q20, art. 1o,

s 2ï.
Resposta: Contrato SIGEF 2020CT002484 jâ empenhado no

referido módulo conforme fls. 326/329.

Tais apontamentos do órgão de controle interno da Administração,

que possuíam fundamento não apenas na boa interpretação dos dispositivos

legais que norteiam a matéria, mas também nas orientaçÕes previamente

emanadas da Corte de Contas, e previamente divulgadas ao Poder Executivo

por meio de guia disponibilizado pelo próprio TCE, em que pese respondidas

pela Defesa Civil, não apresentaram respostas devidamente satisfatorias e em

consonância com os dispositivos que regem as aquisiçÕes pela Administração

Pública, ainda que por meio de dispensa de licitação, o que foi objeto do Parecer

Conjunto DGCE/DLC n. 312020, elaborado pela Diretoria Geral de Controle

Externo em Conjunto com a Diretoria de LicitaçÕes e Contratos do Tribunal de

Contas do Estado de Santa Catarina em resposta a ofício encaminhadoçela
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Comissão de Proteção Civil da Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina que solicitava a instauração de auditoria sobre o Processo SDC

126212020 (fls. 4258- 427 5, Vol. 27):

1 TNTRODUçÃO
A Comissão de Proteção Civil da Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catarina, por meio de Ofício de n. 001/2020, datado
de 13 de abril de202O, solicita a este Tribunal de Contas do Estado
de Santa Catarina (TCE/SC) a instalação de Comissão Especial com
o propósito de auditar o processo SDC n. 0Q0126212020, que deu
origem ao contrato de Prestação de Serviços n. 0071DC12020, para o
fornecimento de hospital de campanha com 110 leitos de UTI para
tratamento de pacientes com COVID-'19.

O referido Ofício foi encaminhado à Presidência deste TCE/SC,
que submeteu à Diretoria Geral de Controle Externo (DGCE), a qual
solicitou a manifestação da Diretoria de Licitações e Contratações
(DLC), a quem cabe, nos termos do art. 44 da Resolução TC n.

14912019, a fiscalização de licitações e de contratações realizadas
pelas unidades gestoras do Estado e dos municípios e demais
pessoas físicas e jurídicas sujeitas à jurisdição do Tribunal de Contas,
o que torna desnecessária a constituição de uma comissão especial.
O ofício, em síntese, refere à ocorrência de uma série de denúncias e
apontamentos de irregularidades, incluindo o custo e a escassez de
tempo de publicidade do edital, a desproporção do custo de um leito,
inconsistências nas planilhas do edital que vão desde duplicidade de
custos fixos e indiretos até a exorbitância dos preços, especialmente
no que se refere ao custo de manutenção da estrutura; além da
mudança repentina de estratégia, que inicialmente se direcionava para
a ampliação da capacidade da estrutura hospitalar hoje existente.

Ao final, o Exmo. Sr. Deputado Milton Hobus, Presidente da
Comissão de Proteção Civil, solicita atenta análise por parte deste
Tribunal de Contas, o que foi realizado pela DLC, com a participação
da DGCE, por meio do presente Parecer Conjunto, sem, contudo,
esgotar o tema, posto que tramita nesta Corte de Contas uma
representação formalizada pelo lnstituto Nacional de Ciências da
Saúde - INCS, segunda classificada na cotação de preços, impetrada
em 13 de abril de2020, autuada como processo n. REP 20100144556.

2 CONTEXTO FÁTICO
O Estado de Santa Catarina, por intermédio da Defesa Qivil,

lançou a Cotação de Preços n.00112020, na modalídade Dispensf Oe
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Licitação, fundamentada no art.40 da Leifederal n. 13.979, de 06 de
fevereiro de 202Q, e no art. 26-A do Decreto Estadual n. 525 de 23 de
março de2020 (redação acrescida pelo Decreto n. 548, de 06 de abril
de 2020), pelo menor Preço Global, para o "fornecimento de hospital
de campanha com 100 leitos de UTI para tratamento de pacientes com
COVID-19, incluindo equipamentos, pessoal, estruturas físicas (com
as adequações necessárias de locais preexistentes ou em estruturas
completas), manutenção, operacionalização, insumos e outros para
um período de funcionamento de até 180 (cento e oitenta) dias, em
regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia, de casos de coronavírus
e/ou síndromes respiratórias agudas que necessitem de internação,
[. . .]"

Salienta-se que representantes desta Diretoria foram
convidados a participar de uma reunião promovida pela Secretaria de
Defesa Civil na tarde do dia 07 de abril último, onde foi relatada a
intenção de lançar a referida cotação de preços. Por parte da DLC
participaram a Diretora e o Coordenador de Obras e Serviços de
Engenharia (COSE), sendo que também estavam presentes
representantes da Controladoria Geral do Estado - CGE, Secretaria de
Estado da Administração - SEA e Ministério Público do Estado -
MPSC, dentre outros. Na ocasião, foi indicada a utilização das
orientações do Tribunal de Contas do Estado disponibilizadas em
nosso site, bem como os controles de risco elaborados pela CGE.

Ao final da reunião, colocamo-nos à disposição para contribuir
para o edital, porém recebemos a minuta somente no dia 08 de abril,
quando já estava finalizada. Mesmo com o lançamento da cotação, no
mesmo dia foram encaminhados ao Estado alguns apontamentos
relativos ao edital e, tendo em vista a notícia da contratação, no dia 11

de abril essas informações foram repassadas ao grupo de trabalho
que acompanha as compras emergenciais do Estado decorrentes da
COVID-19 e conta com a participação de servidores do TCE. Na
ocasião, o Secretário de Estado da Administração informou o
encaminhamento das questões à CGE, para verificação.

O referido processo administrativo está disponível no portal
SGPE, da Secretaria de Estado da Administração, com o número SDC
1662120201. Registre-se ainda que o contrato foi assinado no dia
0910412020 (Contrato de Prestação de Serviços n. 007/DC12020 -
SDC 126212020), e já houve o empenhamento global da despesa
(2020NE000434).

3 DO PROCESSO ADMTNTSTRATTVO I
3.1 Justificativa da contratação: t)
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No que se refere à excepcionalidade do caso não há o que se
discutir, pois se trata de uma pandemia de importância internacional
declarada pela Organizaçáo Mundialde Saúde - OMS, sendo possível
a compra direta com fundamento na Lei (federal) 13.97912020.

No entanto, carecem de justificativas duas questões: a) a
escolha da solução adotada - quais as razões técnicas e econômicas
que motivaram a escolha do fornecimento de leitos de UTl, em
detrimento, por exemplo, de se equipar leitos já existentes na região,
transformando-os em leitos de UTl, e contratando o fornecimento de
leitos normais; e, b) os motivos da escolha da região daFoz do ltajaí
para a construção desse tipo de hospital.

3,2 Prazo de apresentação das propostas:
O edital de Cotação de Preços n.00112020 foi divulgado no dia

0810412020, tendo sido enviado e-mail para possíveis proponentes no
mesmo dia. No entanto, a data para entrega das cotações de preços
on line ficou prevista para o dia 09/0412020, até às 15h. Portanto, o
período para elaboração das propostas pelas interessadas foi, em
alguns casos, de menos de 24h. Cabe frisar que na minuta recebida
pela DLC no dia 08 de abril constava como prazo de apresentação de
propostas a data de 13 de abril.

Tal prazo (24h), no entendimento da área técnica, não é seguro
nem suficiente para a elaboração de uma proposta complexa, com
custos unitários. Registre-se que o Anexo l-A - Orientação Técnica,
com aproximadamente 25 páginas, possui inúmeros requisitos
mínimos de estrutura física, equipamentos, recursos humanos,
insumos, e outros detalhes técnicos para a composição da proposta.

Como parâmetro, registre-se que o prazo para apresentação de
propostas no pregão, contados a partir da publicação do edital, é de
até 8 dias úteis, reduzidos pela metade com a Lei (federal)
13.97912020. Registre-se ainda que tal modalidade é utilizada, por
regra, para compras e serviços comuns.

Portanto, um prazo de 24 horas para apresentação de proposta
para fornecimento de hospital de campanha com 100 leitos de UTI e
demasiadamente curto e tende a ferir a busca da proposta mais
vantajosa para a Administração, em afronta ao disposto no art. 3o da
Lei 8666/93. Além do mais, a mensuração indevida dos custos
unitários pode acarretar sérios problemas na execução contratual e
em sua fiscalização.

3.3 Proposta/planilha de custos:
O item 1 do edital de cotação de preços n. OO1l2O2Q, da Defesa

Civil - Fundo Estadual de Proteção e Defesa Civil, estabelece{ as
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condições de apresentação das propostas, inclusive a de preços, por
parte das empresas interessadas, nos seguintes termos:

1 - PROPOSTA 1.1 - A PROPOSTA deverá ser encaminhada,
exclusivamente até o prazo acima estipulado por correio eletrônico
para gelic@defesacivil. sc. gov. br;

1.1.1 - A PROPOSTA não poderá ter emendas, rasuras ou
entrelinhas; deve estar datada, conter nome ou razáo social, CNPJ ou
CPF, endereço completo, telefone e e-mail e deve estar assinada pelo
representante legal da empresa;

1.2 - A PROPOSTA deverá conter preço unitário e total dos itens
e preço global. Estes deverão serem moeda nacional, computados os
tributos de qualquer natureza incidentes sobre o material/serviço e a
venda a ser realizada, bem como, o custo de transporte, inclusive
carga e descarga, na modalidade ClF, correndo tal operação, única e
exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa
vencedora.

1.3 - A PROPOSTA deverá ter validade nâo inferior a 60
(sessenta) dias

Já o item 3 do mesmo documento estabeleceu que a simples
apresentação de proposta acarreta aceitação, pela proponente, das
condições estabelecidas no instrumento convocatorio, citado a seguir:

3 - DISPOSIÇÕES GERAIS 3.1 - A participação na presente
cotação de preços implica na aceitação integral e irretratável de todas
as condições exigidas neste edital e dos documentos que dele fazem
parte, bem como na observância dos preceitos legais e
regulamentares em vigor;

O Anexo I - Termo de Referência indica, de forma bastante
simplificada, o objeto da licitagão, a quantidade de leitos, o
cronograma de execução e o local de instalação, mas se restringe a
afirmar que a estruturas serão instaladas na região de Foz do Rio
Itajaí, sem especificar o exato local.

Em verdade, não se trata de um termo de referência, que deveria
trazer as especificações dos materiais, equipamentos e serviços, mas
de um resumo do proprio edital.

Por outro lado, o Anexo I - A, que dispõe sobre Orientação
Técnica da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, mais
se assemelha àquilo que deveria constar em Termo de referência, mas
de maneira incompleta. De qualquer forma, tratam-se de requisitos
para a execução do objeto, a serem seguidos pela empresa contratada
e que servem de parâmetros para a fiscalização do contrato. Í

t)
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Por certo, são condições que devem ser levadas em conta não
somente para a execução, mas também para a elaboração das
propostas por parte das empresas participantes.

A Proposta/Planilha de Custos a ser apresentada pela
interessada, constante no Anexo lV do edital, apresenta itens
genéricos, por categoria de despesa, não havendo detalhamento
suficiente para se identificar a composição de todos os custos
unitários. Além disso, a planilha nâo exige o dimensionamento dos
quantitativos de cada categoria, recursos humanos, insumos,
medicamentos, equipamentos, etc. Na planilha a ser apresentada
pelos interessados consta apenas a necessidade de informar os
custos, não havendo, portanto, o quantitativo dimensionado para cada
componente.

No Anexo l-A - Orientação Técnica, quanto aos recursos
humanos, existe apenas o referencial mínimo, nos seguintes termos:

[...], deve ser designada uma equipe multiprofissional,
legalmente habilitada, a qual deve ser dimensionada, quantitativa e
qualitativamente, de acordo com o perfil assistencial, a demanda da
unidade e legislação vigente, contendo, para atuação exclusiva na
unidade, no mínimo, os seguintes profissionais:

| - Médico diarista/rotineiro: 01 (um) para cada 10 (dez) leitos ou
fração, nos turnos matutino e vespertino, com título de especialista em
Medicina lntensiva para atuação em UTI Adulto; habilitação em
Medicina lntensiva Pediátrica para atuação em UTI Pediátrica; título
de especialista em Pediatria com área de atuação em Neonatologia
para atuação em UTI Neonatal;

ll - Médicos plantonistas: no mínimo 01 (um) para cada 10 (dez)
leítos ou fração, em cada turno.

lll - Enfermeiros assistenciais: no mínimo 01 (um) para cada 08
(oito) leitos ou fração, em cada turno.

lV - Fisioterapeutas: no mínimo 01 (um) para cada 10 (dez) leitos
ou fração, nos turnos matutino, vespertino e noturno, perfazendo um
total de 18 horas diárias de atuação;

V - Técnicos de enfermagem: no mínimo 01 (um) para cada 02
(dois) leitos em cada turno, além de 1 (um) técnico de enfermagem por
UTI para serviços de apoio assistencial em cada turno;

Vl - Auxiliares administrativos: no mínimo 01 (um) exclusivo da
unidade;

Vll - Funcionários exclusivos para serviço de limpeza da
unidade, em cada turno. /tl
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Médicos plantonistas, enfermeiros assistenciais, fisioterapeutas
e técnicos de enfermagem devem estar disponíveis em tempo integral
para assistência aos pacientes internados na UTl, durante o horário
em que estão escalados para atuação na UTl.

Sabe-se que a planilha de custos unitários é de suma
importância para a avaliação pela Administração dos preços de
mercado ofertados, para mensurar possíveis acréscimos ou
supressões contratuais e também para prevenir eventual jogo de
planilhas na proposta da interessada.

Assim, entende-se que tanto a planilha elaborada pela
Administração para a formação do orçamento referencial, assim como
a planilha Anexo lV do edital de Cotação de Preços n. 001/2020, não
atendem ao disposto no art. 40, S2o, ll, da Lei n. 8.666/93, havendo
grave risco de jogo de planilhas, principalmente em razáo do
dimensionamento dos recursos humanos.

Além disso, o Anexo 1- A - Orientações Técnicas apresenta
informações divergentes e não justificadas para a contratação que se
pretende realizar, a exemplo:

Na parte "Acesso a recursos assistenciais: exige-se que a
contratada disponibilize: assistência fonoaudiológica, assistência
odontológica, assistência clínica urológica, assistência oftalmológica,
assistência ginecologica, entre outras.

Cita-se, ainda, as seguintes exigências:
O hospital em que a UTI está inserida deve dispor, na própria

estrutura hospitalar, dos seguintes serviços diagnósticos e
terapêuticos:

| - centro cirúrgico;
ll - serviço radiológico convencional;
lll - serviço de ecodopplercardiografia.
Deve ser garantido acesso aos seguintes serviços diagnosticos

e terapêuticos, no hospital onde a UTI está inserida ou em outro
estabelecimento, por meio de acesso formalizado:

l- cirurgia cardiovascular,
ll- cirurgia vascular;
lll- cirurgia neurológica;
lV- cirurgia ortopédica;
V- cirurgia urologica;
Vl- cirurgia buco-maxilo-facial
Na parte "Equipamentos", existe descrição para UTI adulto e UTI

pediátrica. Porém, não existe no edital qualquer justificativp e
identificação de quantidades de UTls pediátricas /\
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Existe ainda, no mesmo documento, o descritivo de
infraestrutura física e de recursos humanos para "Leitos de
lnternação", contendo previsão de salas de curativos, quarto de
adolescente, área de recreação, sala de aula. Também não se
encontra no edital as justificativas técnicas para tais ambientes de
apoio.

Tais situações, registre-se, não estão identificadas ou
detalhadas na planilha de custos.

Ainda quanto à proposta, registre-se que a própria empresa
vencedora e contratada, ao final da sua proposta, fez as seguintes
considerações:

I]
Assim, em observância ao que dispõe a legislação vigente e a

compatibilidade de serviços necessários para o seu funcionamento,
destacamos, na sequencia, exigências que contradiz o objeto final da
cotação, que em verdade é o funcionamento de um hospital de
Campanha, com 100 leitos de UTl. Registre-se os seguintes
apontamentos que ora foram entendidos como incompatíveis com o
projeto:

a) Obrigatoriedade de uti em hospital com mais de 100 leitos,
uma vez que a previsão do edital é para 100 leitos de UTI;

b) Posto de enfermagem será por conjunto de leito e não de
quartos ou área coletiva;

c) Area de prescrição médica proporcional ao número de leitos
e não limitada a 1,5 metros.

d) Todos os pacientes ficarão em isolamento pela natureza da
propria população atendida;

e) Sala de higienização dimensionada aos100 leitos de UTI e
voltada para o material ventilatório;

f) Sala de entrevista junto com a parte administrativa, já prevista
salas de utilidades nos ambientes de apoio;

g) Sala de espera para acompanhante não se aplica em razão
do isolamento necessário do paciente;

h) O quarto de plantão, a secretaria, rouparia, deposito de
material e equipamentos, copa, banheiro para quado de plantão,
sanitários e vestiários masculinos e femininos para profissionais e
pacientes já estarão previstos na estrutura;

i) Todas as distâncias necessárias da acomodação serão
aplicadas conforme orientação técnica;

j) Lavatorios coletivos para leitos de "isolamento não se apl[ca",
pois todos os leitos serão de isolamentos; l)
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k) Lavatorios para berços não se aplica;
l) lnstalação de gases apenas para UTI adulto, 2 para cada leito,

pois não previsto no edital leitos de UTI para pediatria e neonatal.
m) Serviços odontológico não se aplica em razão da

gravidade dos pacienÍes e, caso necessárÍo, será realizado por
parecerista, valendo tal regra para ortopedia, urologia e
gastrenterologia, oftalmologia, otorrinolaringologia e
ginecologia, pois não é comum tais tratamenÍos em UTI voltada
para covid190;

n) Assistência de Terapia Ocupacional e reabilitação não se
aplicam ao caso;

o) Cirurgião pediátrico não se aplica;
p) Sala cirúrgica para pequenos procedimentos;
q) lnaplicável radiologia intervencionista, o buco áxilo e

ressonância mag nética;
r) Ventilador será previsto um por leito em razáo da necessidade

dos pacientes com covidl9;
Tais apontamentos denotam a ausência de clareza e precisão

no edital, bem como a falta de indicação de elementos essenciais,
podendo ensejar a apresentação de propostas com níveis de
detalhamento diferentes, em afronta à isonomia entre as empresas e
à escolha da proposta mais vantajosa, nos termos do art. 3o caput e
S1o, l, da Lei8.666/93. Tal situação prejudica a posteriorfiscalização e
liquidação da despesa.

3.3.1 Das propostas apresentadas - análise sumária
Dito isso, passa-se à análise das propostas de preços

apresentadas, que foram classificadas da seguinte forma pela Defesa
Civil:

Destaca-se que nessa classificação houve uma diferença
irrisória da segunda colocada para com o orçamento da administração
e com o da vencedora. Porém, segundo a representante da REP
20100144556 (ver item 7) isso ocorreu por um erro de planilha, que
poderia ter sÍdo superado pela comissão que avaliou as propostas,
levando a uma diferença superior a R$ 2.000.000,00. 

I,l
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1 Hospital Psiquiátrico Espírita MAHATMA GANDHI R$76.944.253,58
2 INCS - lnstituto Nacional De Ciências Da Saúde R$76.944.253,60
3 lnstituto Desenvolvimento, Ensino e Assistência à

Saúde - IDEAS
R$91.820.000,00

139



TRIBUNAT ESPECIAL DE JULGAMENTO

Eis os dados retirados das propostas e também do orçamento
estimado.

I]
O erro de planilha se verifica na soma relativa ao valor do

investimento e do custeio na proposta da INCS, pois consta o valor de
R$ 27.832.375,60 (valor orçamento referência), ao invés de
R$ 27.439.721,49 (valor realmente proposto nos itens da proposta que
compõe o custeio).

Nota-se ainda que:
- o orçamento apresentado pela entidade Mahatma Gandhi foi

idêntico ao orçamento estimado elaborado pela Administração, não
havendo nenhum percentual de desconto;

- o orçamento apresentado pelo lnstituto Nacional de Ciência da
Saúde - INCS apresenta o valor a menor de R$ 2.355.924,66, oriundo
dos custos com os custeios, e que foram erroneamente somados pela
própria entidade na sua planilha;

- nos custos dos investimentos ambas as empresas
apresentaram o valor idêntico ao do orçamento estimado.

Assim, constata-se que efetivamente o lnstituto Nacional de
Ciência da Saúde - INCS foi a entidade que apresentou a proposta de
menor valor, apesar do equívoco no preenchimento da sua propria
planilha. Quando aos demais apontamentos em sede de
representação, estão eles indicados no item 7 deste relatorio.

3.1.1. Há diversos item cotados valores muito superiores aos da
referência elaborado pela Defesa Civil, ao tempo em que outros estão
abaixo, ensejando a possibilidade de prática do chamado jogo de
preços. Como exemplo, cita-se o item 01.01 - Salário Bruto, estimado
em R$ 735.352,62 por mês e que foi cotado em R$ 1.130.179,80,
expressivos 54o/o de diferença.

Não obstante, é possível fazer as seguintes considerações a
respeito da proposta da empresa Hospital Psiquiátrico Espírita -
MAHATMA GANDHI, sagrada vencedora pela Defesa Civil:

Para possibilitar essa elevação, mantendo o valor total estimado,
foram reduzidos outros itens, como por exemplo o item 03.19 -
Reserva Técnica / Outros custos não previstos anteriormente,
estimado em R$ 200.000,00 e cotado a R$ 99.319,60, com redução
de 50%.

Apesar de o critério de pagamento considerar o valor global, o
fato é que isso altera as condições da proposta por ocasião de um
termo aditivo contratual, ferindo o princípio constitucionaI da
economicidade. ll
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Também é possível destacar a hipótese de o orçamento
elaborado pela Administração não representar os verdadeiros preços
do mercado, permitindo às empresas manejar para elevar sua
rentabilidade em detrimento dos cofres públicos.

Essa situação poderia ser resguardada se o edital tivesse
contemplado o critério de aceitabilidade de preços máximos e unitários
estabelecido no art. 40, X da Lei 8.666,93, in verbis:

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em
série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de
que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

tl
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global,

conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a
fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação
em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos
parágrafos 1o e 20 do art. 48;

3.1.2. A proposta da empresa Mahatma fazuma ressalva ao final
do documento chamado Projeto Técnico Financeiro, destacando ter
encontrado no edital "exigências que contradiz o objeto final da
cotação" (sic). Elenca diversos apontamentos que, ao seu entender,
não guardavam relação com o objeto proposto e que, por conseguinte,
não estariam contemplados nos preços ofertados.

E da mesma forma contemplado no Prejulgado n. 2009 do
Tribunal de Contas de Santa Catarina:

Prejulgado:2009
1. As licitações para obras e serviços devem ser precedidas de

orçamento detalhado em planÍlhas que expressem a composição de
todos os custos unitários. 2. Nas obras de licitação de menor preço
global deve ser indicado, obrigatoriamente, critério de
aceitabilidade para preços unitários. Para licitações realizadas
em regime de execução de empreitada por preço global, devem
ser fixados critérios de aceitabilidade tanto para os preços
unitários quanto para o valor global. 3. Quando a Administração fixa
preços unitários máximos em seu edital, as propostas que
apresentarem preços unitários superiores aos previamente fixados
devem ser desclassificadas, sendo que os princípios da razoabilidade
e da economicidade não justificam o descumprimento das norrlras

r)
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editalícias. 4. É recomendável que sejam definidos critérios de
aceitabilidade para os preços unitários apresentados pelo licitante, a
fim de viabilizar a contratação de proposta que contenha preços
unitários superiores aos estimados pela Administração, mas
compatíveis com os praticados pelo mercado, visando à contratação
pelo menor preço global e ao atendimento aos princípios da
razoabilidade, da economicidade e da proporcionalidade. 5. Não e
recomendável estipular como único critério de aceitabilidade dos
preços unitários o valor máximo constante da planilha de preços
elaborada pela Administração, sob o risco de se descumprir o princípio
da economicidade e de nâo se contratar a proposta mais vantajosa
parc a Administração. 6. o edital deve prever os custos unitários dos
recursos minerais necessários para a execução da obra como
despesas diretas, bem como as indiretas representadas pelo
acréscimo do percentual correspondente aos Benefícios e Despesas
lndiretas - BDI que deverá estar demonstrado na proposta do licitante,
conforme critérios definidos no proprio edital e demais regulamentos
aplicáveis. 6.1. Nos termos do disposto no parágrafo único do art. 20 e
no $ 1o do art. 3o do Decreto-lei n.227167, não caberá pagamento pelo
material extraído se for utilizado exclusivamente na obra pública,
ressaltado o direito a indenização por danos causados à área de
extração (sem grifo no original).

Dessa forma, verifica-se que o edital deixou de cumprir requisito
fundamental emanado na lei de licitações, assim como a proposta
vencedora carrega vícios que permitem prejuízos ao erário;

7.8 CONSTDERAçOES FtNAIS
Considerando que o edital de Cotação de Preços n.o 0e112020

do Estado de Santa Catarina tem por objeto o "Fornecimento de
hospital de campanha com 100 leitos de UTI para tratamento de
pacientes com COVID-19, incluindo equipamentos, pessoal,
estruturas físicas (com as adequações necessárias de locais
preexistentes ou em estruturas completas), manutençâo,
operacionalizaçáo, insumos e outros para um período de
funcionamento de até 180 (cento e oitenta) dias, em regime de 24
(vinte e quatro) horas por dia, de casos de coronavírus e/ou síndromes
respiratórias agudas que necessitem de internação", o HOSpITAL
PSIQUIATRICO ESPíR|TA MAHATMA GANDHT apresenta-se o
detalhamento de serviços previstos de acordo com a análise e
orientação técnica do edital para o seu devido funcionamento,
levando-se em consideração que o objeto do edital prevQ o
funcionamento de um Hospital de Campanha. Assim, em observaflcia
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ao que dispõe a legislação vigente e a compatibilidade de serviços
necessários para o seu funcionamento, destacamos, na sequência,
exigências que contradiz o objeto final da cotação, que em verdade é
o funcionamento de um hospital de Campanha, com 100 leitos de UTl.
Registre-se os seguintes apontamentos que ora foram entendídos
como incompatíveis com o projeto:

a) Obrigatoriedade de uti em hospital com mais de 100 leitos,
uma vez que a previsâo do edital é para 100 leitos de UTI;

b) Posto de enfermagem será por conjunto de leito e não de
quartos ou área coletiva;

c) Area de prescrição médica proporcional ao número de leitos
e não limitada a 1,5 metros.

d) Todos os pacientes ficarão em isolamento pela natureza da
própria população atendida;

e) Sala de higienização dimensionada aos100 leitos de UTI e
voltada para o material ventilatório;

f) Sala de entrevista junto com a parte administrativa, já prevista
salas de utilidades nos ambientes de apoio;

g) Sala de espera para acompanhante não se aplica em razáo
do isolamento necessário do paciente;

h) O quarto de plantão, a secretaria, rouparia, depósito de
material e equipamentos, copa, banheiro para quarto de plantão,
sanitários e vestiários masculinos e femininos para profissionais e
pacientes já estarão previstos na estrutura;

i) Todas as distâncias necessárias da acomodação serão
aplicadas conforme orientação técnica;

j) Lavatorios coletivos para leitos de "isolamento não se aplica",
pois, todos os leitos serão de isolamentos;

k) Lavatorios para berços não se aplica;
l) lnstalação de gases apenas para UTI adulto, 2 para cada leito,

pois não previsto no edital leitos de UTI para pediatria e neonatal.
m) Serviços odontológico não se aplica em razâo da gravidade

dos pacientes e, caso necessário, será realizado por parecerista,
valendo tal regra para ortopedia, urologia e gastrenterologia,
oftalmologia, otorrinolaringologia e ginecologia, pois não é comum tais
tratamentos em UTI voltada para covid190;

n) Assistência de Terapia Ocupacional e reabilitação não se
aplicam ao caso;

3.1 .3. No item 7.1 - Equipe Médica da proposta, está consignada
quantidade de 2 (dois) infectologistas, com carga mensal defi720

/\
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horas, valor bruto horário de R$ 20,16, perfazendo um salário bruto
com insalubridade de R$ 14.516,13.

o) Cirurgião pediátrico não se aplica;
p) Sala cirúrgica para pequenos procedimentos;
q) lnaplicável radiologia intervencionista, o buco áxilo e

ressonância mag nética;
r) Ventilador será previsto um por leito em razáo da necessidade

dos pacientes com covíd19;
Esclarece-se, ainda, que há no projeto técnico, item 3.19 dos

custos complementares, previsão de reserva técnica que, em caso de
necessidade real dos serviços não detalhados serão utilizados para
essa finalidade, inexistindo prejuízo à Administração Pública
contratante. Dessa forma, para a presente proposta, levou-se em
consideração os itens necessários e indispensáveis ao funcionamento
do objeto do edital, de modo a observar o princípio da economicidade
e eficiência tão exigíveis para o presente momento.

Por fim, caso haja necessidade de algum apontamento por nos
entendido como incompatível, repita-se que esta Entidade lnteressada
optou por definir uma linha de despesa titulada como reserva técnica,
para despesas não previstas anteriormente.

No entanto, o edital não permite às licitantes alterarem o escopo
do objeto proposto, nem fazerem considerações alternativas em suas
propostas. lsso pode trazer vantagens indevidas em detrimento da
melhor proposta para a Administração.

Como não constam dos autos comprovações de que a Defesa
Civil tenha avaliado essa questão na proposta vencedora, isso pode
representar quebra da isonomia do certame, contrariando o art. 3o da
Lei 8.666/93:

Art. 30 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e
dos que lhes são correlatos.

Desse modo, a proposta ganhadora é passível de reavaliação
para conferência da pertinência aos requisitos do edital.

Primeiramente, chama atenção a considerável diferença, para
menos, do valor horário dessa especialidade médica (R$ 20,16 em
relação às demais, com valores R$ 65,00 a R$ 145,00
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discrepância deveria ter sido objeto de análise da comissão de
licitação por ensejar preço inexequível.

Outra observação diz respeito a possível erro de multiplicação,
pois a proposta considerou para fins de cálculo apenas 1 (um)
infectologista, e não 2 (dois) como indicado. lsso significa que o preço
total ofertado estaria errado e deveria ser corrigido, elevando a
proposta em R$ 14.516,13 por mês. Tal consideração interfere,
inclusive, na definição da empresa vencedora do certame.

Novamente, não se verifica nos autos atuação da comissão que
conduziu a dispensa de licitação na verificação dessa questão,
fundamental para avaliar a pertinência da proposta apresentada.

Diante do exposto, considerando-se ainda que se trata de uma
análise sumária das propostas apresentadas, entende-se possível
identificar falhas de formulação e de análise das propostas que
apontam ilegalidades quanto ao conteúdo do edital da Cotação de
Preços n.00112020, com graves riscos parc aAdministração Pública.

No entanto, ainda existem outros apontamentos a serem
considerados, abaixo indicados.

3.4 Qualificação técnica
O edital prevê no item 1.4.7 que a capacidade técnica será

comprovada mediante "Atestado de Capacidade Técnica, emitido por
pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a
empresa contratada executou serviços compatíveis com o objeto".

A previsão de comprovação de qualificação técnica deve prever
quais as parcelas de maior relevância técnica e econômica que devem
compor os atestados a serem apresentados, principalmente quando o

objeto possui uma enorme gama de serviços e equipamentos a serem
fornecidos.

A ausência dessa previsão impõe um risco elevado de se
contratar empresas ou entidades não aptas a cumprir com o previsto
no contrato, e contraria o disposto no art. 30, S2o da Lei 8.666/93.

3.5 Forma de pagamento e garantia do fornecimento dos
ventiladores pela contratada

O edital prevê, no item 2.1, a forma de pagamento após a
entrega do todos os itens, portanto, em função da complexidade da
contratação, das atuais condições de mercado e do reduzido prazo de
execução, é possível que a contratada não consiga entregar todo o
objeto de uma so vez. Por isso, seria interessante que o edital
trouxesse medições parciais, de acordo com a entrega.

Traz preocupação, ainda, a ausência de previsão ou de everltual
garantia para a hipótese de a vencedora não conseguir adquirfi no
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mercado os ventiladores necessários para equipar os 100 leitos de
UTl. Ou ainda, de adquiri-los em valores superiores ao previsto na
planilha, ensejando um possível pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro em face do mercado posto no momento.

Sabe-se que os ventiladores são equipamentos essenciais para
o atendimento dos pacientes que utilizarão o hospital de campanha, e
a sua não entrega ou tardio fornecimento pode ensejar o não
atendimento do interesse público pretendido com a contratação.

Ainda, quanto aos ventiladores, não há parecer técnico acerca
da sua adequação para o caso que se pretende enfrentar, pois, sabe-
se que a descrição técnica já foi motivo de questionamentos nas
compras pretendidas pelo Estado de Santa Catarina.

3.6 Do não atendimento aos requisitos da Lei 13.97912020,
lN SEA 0612020, Orientações Técnicas da GGE e Check List do
TCE/SC

Na fase de planejamento da contratação pública, verifica-se que
não foram utilizados para a elaboraçâo do instrumento convocatório o
"Guia de Controle de Riscos da CGE" ou as Orientações deste
Tribunal de Contas, publicada em seu sítio eletrônico, fato levou
inexoravelmente a um edital com falhas e lacunas.

Com efeito, tais manuais orientativos, em harmonia com a
disciplina do art. 4o-E da 13.97912020 e do art. 40 da lN SEA n.612020,
dispõem expressamente sobre a necessidade de o termo de
referência simplificado ou projeto básico simplificado conter, no
mínimo, os seguintes elementos: declaração do objeto;
fundamentação simplificada da contratação; descrição resumida da
solução apresentada; requisitos da contratação; critérios de medição
e pagamento; estimativas de preços; e, adequação orçamentária e
programação financeira.

3.7 Da REP 20/00144556
Tramita no Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina a

representação n. REP 20i00144556, impetrada em 13 de abril de
2020, pelo lnstituto Nacional de Ciências da Saúde - INCS, segunda
classificado na cotação de preços que ora se analisa.

O Representante alega a ilegalidade na sua desclassificação,
por ter sido perpetrada após a reabertura da fase de classificação das
propostas, determinada pela decisão liminar da Desa. Vera Lucia
Copetti, em 10 de abril, no Mandado de Segurança n.5008252-
63.2020.8.24.0000, em afronta ao art. 43, S 50 da Lei n. 8.666/93.

Aduz, ainda, que os motivos levantados para essa decffião
(ausência de detalhamento de serviços, custos, profissionafl e
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encargos, e informações do Anexo I e l-A; e ausência de preço global)
são improcedentes, por afrontarem o princípio da vinculação do
instrumento convocatório, preceituado no art. 3o da Lei n. 8.666/93.

Nesse sentido, argumenta o Representante que as exigências
de detalhamento não constam no edital da Cotação de Preços n.
00112020 e que a indicação equivocada do preço global na proposta
apresentada configura mero erro formal, capaz de ser sanado
mediante simples diligência. Segundo a representante, caso fosse
superado esse erro, a proposta apresentada representaria uma
economia de mais de R$ 2.000.000 para os cofres do Estado.

Por esses motivos, o Representante postula a suspensão liminar
do procedimento licitatorio no estado em que se encontra e, ao final, a
anulação dos atos administrativos considerados irregulares.

lnicialmente, registre-se que, a princípio, as alegações da
Representante parecem ter fundamento, uma vez que a proposta de
preços foi apresentada consoante a planilha de composição de custos.
Além disso, o erro quanto ao preço global caracteriza-se como falha
formal, incapaz de produzir o efeito de desclassificação, por ser
passível de correção, conforme já identificado no item 3 deste
relatório.

Contudo, não obstante a possível configuração de irregularidade
na desclassificação do lnstituto Nacional de Ciências da Saúde, que
será analisada no processo específico, é de se avaliar a legalidade do
próprio instrumento convocatório, especialmente quanto ao conteúdo
do edital da Cotação de Preços n.001/2020, ante as considerações
acima realizadas.

4 CONSTDERAçOES FTNATS
Como já mencionado, as situações de emergência decorrentes

da COVID-19 demandam ações céleres e efetivas por parte do
Estado. Para isso, a Lei Federal n. 13.97912020 flexibilizou a
legislação aplicável, criando uma nova (e temporária) hipotese de
dispensa de licitação, dando condições a esse atendimento.

Contudo, é necessário um mínimo de planejamento para que a

solução adotada seja a mais adequada para a Administração e esteja
apta a resolver o problema público. Em época de recursos escassos e
necessidades ilimitadas, tão importantes quanto a agilidade na tomada
de decisão são os cuidados para garantir a qualidade dos gastos, sob
pena de terem efeito reverso, causando prejuízos ao erário e ao
interesse público.

Frisa-se que as circunstâncias transcendem a eventual prejpízo
a interesse privado. A motivação da contratação e da solução adotftda,
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a qualificação técnica adequada, a correta definição do objeto e
obrigações contratuais, a apresentação de propostas em planilhas
com custos unitários definidos, o prazo adequado para formulação de
propostas e outras tantas exigências, muito mais do que formalidades
legais, são medidas que dão maior segurança à Administração, tanto
para obter a proposta mais vantajosa como para ter condições de
acompanhar e fiscalizar a execução contratual.

Nesse sentido, o intuito do presente relatório é contribuir para o
aprimoramento da contratação pública, e embora não se ignore os
esforços da Administração Estadual para trazer as melhores soluções
para a emergência enfrentada, os termos da cotação de preços e a
decorrente contratação demandam uma análise mais apurada,
levando em conta os possíveis riscos envolvidos.

Por fim, como referenciado, há a tramitação de representação
no Tribunal de Contas, a qual ainda não foi examinada à exaustão,
processo que pode aprofundar as questões abordadas neste parecer
e adentrar em outras com a aquiescência do Relator, o Conselheiro
César Filomeno Fontes, cujos resultados poderão ser encaminhados
à Comíssão de Proteção Civil a título de informações complementares
à presente demanda.

Na mesma linha do Parecer Conjunto DGCE/DLC n.312020 e a

conclusão liminar do relatório de instrução produzido também pelo Tribunal de

Contas em sede da Representação n.20100144556 (fls. 4276-4309, Yol.27):

tl
CONCLUSAO
Considerando que o processo analisado apresenta diversas

outras possíveis irregularidades, além daquelas apontadas pelo
representante, e que transcendem o interesse privado;

Considerando que os vícios apontados, em sua maioria, iêm
origem nas inconsistências do proprio edital de cotação, do termo de
referência, da proposta/planilha de custos elaborada pela Secretaria
de Estado da Defesa Civil, e do contrato;

Considerando que mesmo as contratações emergenciais
firmadas com base na Lei Federal n. 13.97912020 não dispensam um
mínimo de planejamento, possibilitando identificar a solução mais
adequada para o problema público;

Considerando que o objeto deverá estar clara e suficientemente
descrito, qualitativa e quantitativamente, possibilitando a formu
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de propostas, a fiscalização da execução contratual e a correta
liquidação das despesas;

Considerando que a fixação de prazo demasiadamente curto
para apresentação das propostas de preços (24 horas), bem como a
edição de modelo de planilha de custos (Anexo lV) genérica, sem
indicação de quantitativo unitário de custos, são fatores que
certamente contribuíram para a apresentação de propostas sintéticas
pelas interessadas, impedindo sua correta avaliação e, futuramente,
os pagamentos e fiscalização do contrato;

Considerando que somente um orçamento corretamente
elaborado pela unidade gestora possibilita mensurar possíveis
acréscimos ou supressôes contratuais e prevenir eventual jogo de
planilhas na proposta da interessada, bem como viabilizar posterior
fiscalização e liquidação da despesa;

Considerando que a mera reavaliação das propostas não
sanaria as demais irregularidades, que remontam ao início do
procedimento;

Considerando que a continuidade da execução contratual, nos
moldes em que foi firmada, apresenta sérios riscos ao erário e ao
efetivo atendimento do interesse público;

Considerando a necessária celeridade na análise do processo
SDC126212020 e na adoção de medidas corretivas, tendo em vista a
natureza e objetivos da contratação;

A Diretoria de Controle de Licitações e Contratações - DLC
sugere ao Exmo. Sr. Relator:

3.1. Gonhecer da representação apresentada pela associação
civil lnstituto Nacional de Ciências da Saúde , em razâo do atendimento
dos requisitos de admissibilidade previstos no art. 113, S 1o, da Lei no

8.666/93, arts. 65 e 66 da Lei Complementar no 20212000 e no art.29
da lnstrução Normativa n. TC-02112015.

3.2. Determinar, com fundamento no art. 29, da lN TC no
2112015, ao Gel. BM João Batista Gordeiro Júnior, Chefe da Defesa
Civil, portador do CPF/MF no 743.216.849-00, a sustação do
procedimento licitatório da Cotação de Preços no 00112020 (SDC
126212020) - Dispensa de Licitação no 004/DCl2O2O, no estado em
que se encontra, até decisão posterior que revogue a medida ou até a
decisão definitiva, nos termos do art. 114-Ado Regimento lnterno do
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, adotando-se as
seguintes medidas corretivas como condição para, o
prosseguimento da Cotação de Preços no 00112020 (f,OC,\
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126212020), ou anule o procedimento de cotação, se for o caso,
comprovando a medida adotada a esta Corte de Contas:

3.2.1. Revisão e ajustes no Termo de Referência e na Orientação
Técnica (Anexos I e l-A), excluindo as incompatibilidades técnicas
relativas às especificaçôes quantitativas e qualitativas dos requisitos
mínimos de estrutura física, equipamentos, recursos humanos,
recursos assistenciais e insumos para fins de instalação e
funcionamento de leitos de UTl, a exemplo dos relatados no item
2.2.4.3 deste Relatorio, e também apontados na proposta do Hospital
Psiquiátrico Espírita - MAHATMA GANDHI, em atenção ao disposto no
art.4o-E, 51o, l, ll, lll, lV da Lei (federal) no 13.97912020 e arts.40, l,
55, l, da Lei 8.666/93; submetendo os respectivos documentos à
aprovação de responsável técnico da área da saúde (item 2.2.4.3 do
presente Relatorio)

3.2.2. Revisão e ajustes na Planilha Orçamentária referencial,
detalhando-se os itens que constam em cada "descrição/categoria de
despesa", com os respectivos dimensionamentos quantitativos, custos
unitários e critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global, em
atenção ao disposto no art. 4o-E, S1o, Vl, da Lei no 13.97912020 e no
art. 40, X e $2o, ll, da Lei n. 8.666/93, visando ainda mitigar risco de
jogo de planilhas, principalmente em razão do dimensionamento dos
recursos humanos e ausência de quantitativos estimados para os
medicamentos e materiais hospitalares (item 2.2.4.4 do presente
Relatorio).

3.2.3. Revisão e ajustes no edital e no contrato quanto à forma
de medição e pagamento pelos servidos prestados, especialmente os
itens 2.5.1., 5.5 e 5.5.1 do contrato, considerando-se os investimentos
e o custeio mensal, em atenção ao disposto nos arts. 30, caput, e 40,
XIV da Lei n. 8.666/93, bem como na regra da liquidação da despesa
pública prevista no art. 63, 51o, ll, e S2o, lll, da Lei no 4,32Q164 e ao
que prevê o art.4o-D da Lei no 13.07012020 (item 2.2.4.6 do presente
Relatorio).

3.2.4. Revisão e ajustes no editale no contrato quanto à garantia
do contrato, considerando a materialidade da contratação e o alto risco
nas aquisições de ventiladores pulmonares e equipamentos de
proteção individuais - EPI's no atual mercado, em atenção ao disposto
no art. 56, S2o, da Lei n. 8.666/93 e ao disposto no art. 4o-D Lei no

13.97912020 que determina o gerenciamento de riscos da contratação
durante a gestão do contrato (item 2.2.4.7 do presente Relatorio).

I
t)
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3.3. Determinar, em especial, com fundamento no art. 29, da
lN TC no 2112015, ao Cel. BM João Batista Cordeiro Júnior, Chefe
da Defesa Givil, portador do CPF/MF no 743.216.849-00 a sustação
dos seguintes atos administrativos da cotação de preços no

00112020 (SDG 126212020) - Dispensa de Licitação no 0O4lDCl2O20,
tendo em vista possíveis nulidades, até decisão posterior que revogue
a medida ou até a decisão definitiva, nos termos do art. 114-A do
Regimento lnterno do Tribunal de Contas do Estado de Santa
Catarina:

3.3.1. Resultado da Cotação de Preços, haja vista o erro da
grade de preços quanto ao menor preço global apresentado nas
propostas do Hospital Psiquiátrico Espírita - MAHATMA GANDHI e do
INCS - lnstituto Nacional de Ciências da Saúde.

3.3.2. Justificativa da Dispensa de Licitação no 004lDQl2O20 -
SGP-e SDC 126212020, haja vista a incorreta identificação da
proposta de menor preço global, e as divergência no fundamento da
dispensa, a qualfoi embasada tanto no art. 24,1V, da Lei no 8.666/93,
como no art. 4o, S1o, da Lei 13.97912020, pois tratam de modalidades
distintas de dispensa de licitação, com formalidades e procedimentos
que não se confundem.

3.3.3. Relatório de Homologação da Dispensa de Licitação no

0041DC12020 - SGP-e SDC 1262/2020, haja vista a incorreta
identificação da proposta de menor preço global.

3.3.4, Reanálise de Propostas (Mandado de Segurança no

5008252-63.2020.8.24.0000/SC), haja vista a incorreta identificação
da proposta de menor preço global e a indevida desclassificação do
INCS - lnstituto Nacional de Ciências da Saúde;

3.3.5. Contrato de Prestação de Serviços no 0071DÇ1202Q, hala
vista a incorreta identificação da proposta de menor preço global e a
indevida desclassificação do INCS - lnstituto Nacional de Ciências da
Saúde.

3.4. Alertar ao Cel. BM João Batista Cordeiro Júnior, Chefe
da Defesa Civil, portador do CPF/MF no 743.216.849-00:

3.4.1. que a não correção das irregularidades apontadas nos
itens da 3.2.1,3.2.2,3.2.3 e 3.2.4 desta Conclusão poderão ocasionar
prejuízos danos ao erário, dificultar a execução e fiscalização/gestão
do contrato, bem como a liquidação da despesa, colocando em risco
o atendimento da demanda que se pretende atender com a medida.

3.5. Recomendar ao Cel. BM João Batista Gordeiro Júnior,
Ghefe da Defesa Civil, portador do CPF/MF no 743.216.84P-00,
considerando a natureza emergencial e específica da demanda{e ue
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nas próximas contratações para o mesmo objeto, já noticiadas na
mídia, sejam adotadas as seguintes medidas corretivas:

3.5.í. revisôes e ajustes indicados no item 3.3 desta Conclusão,
relativamente ao Termo de Referência - Anexo I do edital, Orientaçôes
Técnicas da Secretaria de Estado da Saúde - Anexo l-4, Planilha do
Orçamento referenciale proposta, e ajustes no editale contrato quanto
medição, forma de pagamento;

3.5.2. disponibilizar as contratações ou aquisições realizadas
com fundamento na Lei no 13.97912020 em sítio oficial específico na
rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, o
nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do
Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição, em atenção ao disposto no art. 40, $ 2o, da
referida Lei, bem como para cumprir o art. 8o, S 3o da Lei 12.527111 -
Lei de Acesso à lnformação - (item 2.2.4 deste Relatorio);

3.5.3. motivar o ato administrativo quanto a escolha da solução
adotada, principalmente em relação as razões técnicas e econômicas
da conduziram à opção do fornecimento de leitos de UTl, em
detrimento, por exemplo, de se equipar leitos já existentes na região,
transformando-os em leitos de UTl, e contratando o fornecimento de
leitos normais; e, quanto à escolha da região e local de instalação do
hospital de campanha; visando o atendimento ao disposto nos arts.
40, l, e 55, l, da Lei n. 8.666/93 e ao princípio da motivação dos atos
administrativos, corolário do princípio da legalidade previsto no art. 37,
caput, da Constituição Federal (item 2.2.4.1 do presente Relatorio);

3.5.4. motivar as compras realizadas com fundamento na Lei no

13.97912020 quanto à necessidade objetiva dos quantitativos de leitos
de UTI a serem fornecidos (ou outros objetos), demonstrando se estão
limitados à parcela necessária para o atendimento da situação
emergencial de saúde pública ocasionada pela pandemia, mediante
apresentação de estudos de projeção de demanda e necessidades,
em atenção ao que prevê o art. 4o-8, lV da Lei no 13.97912020 (item
2.2.4.1 do presente Relatório);

3.5.5. adotar prazo razoâvel para a formulação das propostas,
haja vista que 24 horas para apresentação de proposta para
fornecimento de hospital de campanha com 100 leitos de UTI e
demasiadamente curto e tende a ferir a busca da proposta mais
vantajosa parc a Administração, em afronta ao disposto no art. 3o da
Lei 8666/93; ou adotar o pregão previsto na Lei n. 13.97912020 (item

r52

2.2.4.2 do presente Relatorio);
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3.5.6. especificar as parcelas de maior relevância técnica e de
valor significativo do objeto a ser executado, para fins de comprovaçâo
da capacidade técnica da empresa, em atenção ao disposto no art. 30,
ll, e $2o da Lei 8.666/93 (item 2.2.4.5 do presente Relatório).

3.5.7. na hipótese de se adotar a Lei n. 13.97912020 para compra
direta, fundamentar e seguir os procedimentos e as formalidades nela
previstos, ou regulamentados em normas específicas, evitando-se
adotar formas de julgamento de outros tipos licitatórios, a exemplo do
ocorrido na Cotação de Preços no 0112020, da Defesa Civil (SDC
126212020), OU adotar o Pregão previsto na mesma Lei 13.97912020
(item 2.2.4 do presente Relatorio)

3.5.8. adotar na fase de planejamento da contratação pública o
"Guia de Controle de Riscos da CGE" e as Orientações deste Tribunal
de Contas, publicada em seu sítio eletrônico, visando mitigar os riscos
da elaboração do edital, análise das propostas e gestão contratual
(item 2.2.4 do presente Relatorio) ;

3.5.9. elaborar o gerenciamento de risco da gestão contratual,
nos termos determinados pelo art. 4o-D da Lei n.o 13.97912020 (itens
2.2,4.6 e 2.2.4.7 do presente Relatório).

3.6. Gonverter o presente processo em exame de edital de
licitação (LCC), como definido na Portaria no TC-018912014, para
viabilizar as determinações relativas às questões não apontadas na
representação, bem como dar continuidade na análise da Cotação de
Preços no 00112Q20, autuada no Processo Administrativo SDC no

126212020 e promovida pelo Estado de Santa Catarina, por intermédio
da Defesa Civil, e respectivo contrato, após o cumprimento da cautelar
e respectivas determinações.

3.7. Após as providências cautelares e convêrsão em LCC,
determinar a audiência do Gel. BM João Batista Cordeiro Júnior,
Chefe da Defesa Civil, portador do CPFiMF no portador do CPF/MF no

743.216.849-00, subscritor do edital e seus anexos, do Sr. Felipe
Gelain, Diretor de Gestão de Riscos da Casa Civil, portador do
CPF/MF sob o no 041 .413.739-66, elaborador do Termo de Referência
- Anexo I e da Planilha Orçamentária, e do Sr. André Motta Ribeiro,
portador do CPF/MF no 674.539.290-91, Superintendente dos
Hospitais Públicos Estaduais, elaborador da Orientação Técnica da
Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina - Anexo l-4, para
apresentarem alegações de defesa em relação às restrições
apontadas nos itens 3.2 e 3.5 desta Conclusão.

3.8. Após as providências cautelares e a conversão em lfiCG,
oportunizar o contraditório do Hospital Psiquiátrico EspíÍT"
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MAHATMA GANDHI, CNPJ no 47.078.01910001-14, haja vista
possível anulação do Contrato de Prestação de Serviços no

007tDct2020.
3.9. Dar ciência deste Relatório e da Decisão ao representante,

ao responsável, à Controladoria Geral do Estado e à ALESC.
E o Relatorio.

Prescindível, aqui, ingressar no mérito da análise de cada questão

levantada pelo percuciente exame realizado pelo Tribunal de Contas do Estado,

seja em sede do Parecer Conjunto DGCE/DLC n.312020 seja no contexto da

decisão proferida no Processo de Representação REP 20100144556.

lsto porque não bastasse a posição da Corte de Contas observar

com a cautela adequada a aplicação da legislação vigente, encontrando-se em

consonância com a interpretação emanada tanto de seus julgados quanto dos

demais órgãos de controle, como o TCU, e mesmo do Judiciário, a própria

Administração Pública acabou por reconhecer as irregularidades constantes do

procedimento de aquisição impugnado, que constituiriam inclusive entraves ao

posterior controle e fiscalização do contrato entabulado com o Hospital

Psiquiátrico Espírita Mahatma Gandhi.

Neste sentido, a partir das manifestaçÕes do TCE-SC e após novo

parecer da consultoria jurídica da Defesa Civil, o Chefe da Defesa Civil do Estado

de Santa Catarina, Cel. BM João Batista Cordeiro Júnior, proferiu o Despacho

de fl. 4334 (Vol. 27), tratando de anular, êffi 17-4-2020, o Processo SDC

126212020, nos seguintes termos:

Senhora Diretora,
Em virtude do Parecer Conjunto DGCE/DLC n.312020, emitido

pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, e Parecer
Jurídico n. 080/DCiCOJUR/2020, de 17 de abril do corrente 1ano,RESoLVo: [)
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a) anular o presente processo, em razão que os apontamentos
expostos pelo TCE-SC poderão implicar em problemas futuros à
Administração Pública, especialmente, d ificuldades na fiscalização do
contrato;

b) que seja realizada a comunicação ao contratado,
possibilitando contraditório e ampla defesa;

Ato contínuo, o próprio Chefe da Defesa Civil trata de elaborar e

publicar o Termo de Rescisão Unilateral do Contrato n. 007/DC12020, outrora

decorrente do processo de dispensa de licitação em 30-4-2020

CLAUSULA PRtMEtRA- DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO
O objeto do presente termo é a rescisão unilateral do contrato

referido no preâmbulo, conforme dispõe o art. 79, inciso I da Lei na

8.666/1993 e em conformidade com a cláusula.
PARAGRAFO PRIMEIRO _ DO MOTIVO
O motivo da presente rescisão unilateral é a anulação do

processo de cotação de preços bem como da dispensa de licitação e
do contrato em comento, conforme o Processo SDC 1262120.

Importante ressaltar, no ponto, que plenamente possível a

anulação dos atos pela própria Administração Pública, o que decorre diretamente

do seu poder de autotutela, previsto no art. 53 da Lei n.9.784199, o qual dispÕe

que "AAdministração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício

de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência e oportunidade,

respeitados os direitos adquiridos".

Acerca do poder de autotutela, esclarece Flávia Cristina Moura de

Andrade que:

A Administração Púbica deve controlar seus proprios atos,
apreciando-os quanto ao mérito (oportunidade e conveniência) e
quanto à legalidade. Trata-se do poder-dever administrativo de
autotutela. Este controle será feito da seguinte forma
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a) revogação: extinçâo do ato administrativo legal em razão de
inconveniência ou inoportunidade, feita apenas pela Administração
Pública. lmportante ressaltar que a revogação so pode acontecer sob
o pressuposto de fato novo.

b) anulação: extincão do ato administrativo em razão de
ilegalidade. podendo ser feita pela Administração Pública ou pelo
Judiciário, com efeitos ex tunc. (Elementos do Direito: Direito
administrativo. 2. ed. São Paulo: Premier Máxima, 2008, fls. 43-44,
grifou-se)

Na mesma linha, dispõe a Súmula n. 473 do Supremo Tribunal

Federal que "A Administração pode anular seus proprios atos, quando eivados

de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-

/os, por motivo de conveniência ou opottunidade, respeitados os direitos

adquiridos e ressalvada em todos os casos, a apreciação judicial".

Duas constatações, portanto, decorrem do contexto dos fatos

narrados.

A primeira delas e de que ilegalidades realmente existiam no

processo de contratação do Hospital de Campanha, dada a inobservância de

princípios administrativos e das normas procedimentais de contratação

aplicáveis em caso de dispensa de licitação, o que viciava o processo como um

todo.

A segunda é de que em momento algum o contrato firmado com o

Hospital Psiquiátrico Espírita Mahatma Gandhi chegou a produzir efeitos, pois

quando anulado o certame o contrato se encontrava suspenso em razão dos

mandados de segurança impetrados pela segunda colocada.

Quanto ao primeiro ponto citado, assim, imperioso reconhecer que

falhas existiam na contratação. Mas tais falhas que maculavam o processo,tque

se concentravam especialmente na estrutura do instrumento convocatOrio/lrao
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induzem sozinhas, por seu turno, ao mencionado conluio para frustrar ou fraudar

a contratação do hospital de campanha pelo Estado.

Diz-se isso porque não há indícios consistentes de tentativa de

fraude na contratação.

Para além do fato de a empresa sagrada vencedora ter por

advogado a pessoa de Leandro Adriano de Barros, envolvido também no caso

da aquisição irregular de respiradores pelo Estado, diversamente do que se

verifica no mencionado caso, não há elementos nos autos, nem mesmo qualquer

afirmação nos depoimentos prestados perante a Assembleia Legislativa do

Estado, que versem sobre a prática deliberada de qualquer ato do Governador

tendente burlar o procedimento legal da contratação em questão, e tampouco há

qualquer indicativo de participação do então Secretário da Casa Civil Douglas

Borba (suposto contato de Leandro Adriano Barros no seio da Administração

Pública) na contratação do Hospital de Campanha ou sobre a existência de

influência ou pressões internas ou externas à Administração, de quem quer que

fosse, para que se direcionasse a referida contratação a uma ou outra empresa

interessada.

Nem mesmo a empresa tida por segunda colocada no certame foi

capaz de considerar a existência de direcionamento do processo.

As falhas encontradas no processo adotado para a contratação do

Hospital de Campanha ao que tudo indica, ao menos até este momento,

decorrem muito mais do açodamento dos responsáveis por gerir as compras do

Estado neste período de pandemia, atentando-se de forma menos criteriosa ao

cumprimento dos requisitos legais no afã de fazer frente às demandas de saúde,

,1
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revelando mesmo certa falta de qualificação técnica, do que intuito fraudulento

propriamente dito.

Não à toa, como já dito, a própria Administração tratou de anular

todo o certame.

Nada impede, é claro, que eventual responsabilização

administrativa ou mesmo penal decorrente da prática de ato ilícito por qualquer

dos envolvidos na contratação do Hospital de Campanha possa ser apurada em

processo próprio, em especial, acaso surjam novos elementos de convicção

sobre o contexto em que se deu originalmente a contratação.

De toda a sorte, não se pode perder de vista que o antigo Chefe da

Defesa Civil João Batista Cordeiro Júnior não se encontra no polo passivo desta

ação, mas apenas o Governador do Estado foi alvo da presente denúncia a ser

analisada de acordo com o procedimento de impeachment, que busca a

respon sa b ilizaçâo po I ítico-ad m i n istrativa do C hefe d o Pod e r Executivo.

Por conseguinte, o recebimento da denúncia está a depender da

existência de indícios de que o Governador Carlos Moisés da Silva tenha incidido

em ato comissivo ou omissão

Neste ponto, se por um lado não se pode afirmar a existência de

tentativa de fraude em relação ao mencionado processo de aquisição por meio

de dispensa de licitação, dada a inexistência, até o momento, de elementos

consistentes que apontem uma violação dolosa da legislação com vistas a

obtenção de qualquer vantagem, por outro, é coerente afirmar-se que as

flagrantes inconsistências existentes no processo de contratação tinham sério

potencial para causar prej

prosseguimento.
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Ocorre que referido processo foi conduzido quase que totalmente

pelo Chefe da Defesa Civil, que, consoante já referido, não se encontra no polo

passivo da ação, tendo a participação do Governador do Estado se limitado a

um único "De acordo" no Despacho proferido por João Batista Cordeiro Júnior

que autorizava a contratação emergencial do Hospital de Campanha respaldado

em parecer jurídico que atestava a regularidade do procedimento elaborado pela

consultoria jurídica da Defesa Civil.

E bem verdade que o parecer jurídico não observava a melhor

interpretação acerca do cumprimento dos requisitos legais pelo processo de

compra instaurado pela Defesa Civil, tanto que foram inúmeras as

irregularidades apontadas pelo TCE-SC, e tendo em vista a notoriedade de

algumas delas, seria inclusive discutível até que ponto tal parecer poderia

resguardar o agir da autoridade pública acaso a contratação fosse concluída e o

contrato levado a efeito com tais inconsistências, mas a princípio, não se verifica

participação ativa do denunciado que concorresse parc a prática do delito

descrito no art. 11, "1", da Lei no 1.079/50, tanto o é que o próprio Tribunal de

Contas buscou esclarecimentos dos participantes diretamente envolvidos na

contratação do Hospital de Campanha, não cogitando da responsabilização do

representante máximo do Estado.

Outrossim, e de todo relevante para a apreciação do caso, a

contratação sequer chegou a ser efetivamente concluída e tampouco houve

pagamento por parte do Estado diante da anulação do processo SDC 126212020.

Desta feita, conquanto a contratação estivesse, num primeiro

momento, em desacordo com as normas legais, não houve ordenação de

Í
II
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despesa, pois não se consumaram as etapas da despesa pública antes da

anulação do contrato.

Neste sentido, a Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui

normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos

e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e Distrito Federal, prevê 3

estágios para a execução da despesa pública: empenho, liquidação, e somente

ao final o pagamento, conforme se extrai de seu teor:

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade
competente que cria para o Estado obriqação de paqamento pendente
ou não de implemento de condição.

I]
Art. 60. É vedada a realizacão de despesa sem prévio empenho.
tl
Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando

ordenado após sua reqular liquidação.

Art. 63. A liquidaoão da despesa consiste na veríficaoão do
direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos
comprobatórios do respectivo crédito.

Art. 64. A ordem de paqamento é o despacho exarado por
autoridade competente, determinando que a despesa seja paqa.

De modo geral, enquanto o empenho consiste na reserva de

dotação orçamentária para dar margem ao pagamento de obrigação específica

que será assumida pelo Estado, a liquidação reveste-se da averiguação do

cumprimento das obrigações assumidas pelo contratante (fornecimento do bem

ou serviço contratado) que lhe garantem um crédito perante a Administração
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Pública, somente emanando a ordem de pagamento após a mencionada

verificação.

De tal sorte, diferentemente da compra de respiradores em que o

Estado inverteu a ordem geral dos estágios da despesa pública, antecipando o

pagamento sem o cumprimento das obrigações do contratante sem que fossem

observados os requisitos legais para tal procedimento excepcional (oferecimento

de garantias pelo contratante), no presente caso da contratação do Hospital de

Campanha, a ordenação de despesa que seguiria seu trâmite ordenário não

chegou a ser consolidada, pois não houve liquidação e tampouco pagamento, e

mesmo o empenho providenciado inicialmente restou também cancelado pela

iniciativa do proprio Estado em anular o processo de aquisição, sem que nenhum

ônus financeiro lhe fosse imputado.

Diante disso, ainda que a contratação analisada fosse dotada

originalmente de ilegalidades passíveis de viciar o procedimento e acarretar

prejuízos ao erário, ausente o resultado previsto no tipo incriminador,

consubstanciado na ordenação de despesa, inexiste, nesse caso omissão

penalmente relevante do Governo, na medida em que esta dependeria da

configuração do crime de responsabilidade e do consequente resultado a ser

evitado (art. 13, caput e S 2o, do CP).

Com efeito, houvesse efetivo prejuízo financeiro ao Estado de

Santa Catarina, nos mesmos moldes da conclusão alcançada em relação à

análise da denúncia pela compra dos respiradores, possível seria cogitar o

recebimento da peça acusatória para que se apurasse eventual

responsabilização do Governador pela omissão no dever de evitar o prejuízo

causado.
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Não obstante, consoante já explanado anteriormente, o caso sob

exame possui peculiaridades que o diferenciam substancialmente da compra

dos respiradores, e a diferença crucial reside no fato de que a propria

Administração Pública tratou de anular seus atos irregulares que maculavam o

procedimento da contratação do Hospital de Campanha, não havendo que se

falar em dever de evitar um prejuízo que sequer ocorreu, notadamente porque o

contrato não chegou a produzir efeitos, não houve liquidação de despesa ou

ainda a realização de algum pagamento pelo Estado.

Aliás, conforme já destacado, foi o próprio Chefe da Defesa Civil

João Batista Cordeiro Júnior que, exercítando o poder de autotutela por meio do

Despacho de anulação do processo SDC 126212020 de fl. 4334 (Vol. 27), que

determinou, em 17-4-2020, a anulação de todo o procedimento, e, em

consequência rescindiu tempestivamente o contrato por meio do Termo de

Rescisão Unilateral do Contrato n. 007/DC12020-Edital de Cotação de Preços n.

0112020 (fl. 4335, Vol.27), reestabelecendo a legalidade no trato da coisa pública

sem a necessidade mesmo de intervenção direta do Governador.

Portanto, não há se falar a prática do crime de responsabilidade

previsto no art. 11, "1", da Lei no 1.079150, pois, se o intuito do legislador ao

elencar os tipos legais da referida lei é punir apenas as condutas mais graves e

ofensivas à Constituição Federal que justifiquem as sanções político-

administrativas de retirada do mandado popular conferido, certamente a punição

não pode ser direcionada a atos que não se enquadrem naquelas hipóteses

legais.

Assim, concluindo-se pela ausência de justa causa, requisito

imprescindível para que se busque a responsabilização do agente pelo crinrle de
n
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responsabilidade previsto no art. 11, "1", da Lei no 1.079150, é de se rejeitar de

plano a denúncia para apurar a responsabilidade político-administrativa do

Governador do Estado de Santa Catarina em relação à contratação anulada para

instalação do Hospital de Campanha em ltajaí.

2.4) Ausência de ato que torne efetiva a responsabilidade dos

seus subordinados, quando manifesta em delitos funcionais ou na prática

de atos contrários à Constituição

Por fim, ao Governador do Estado de Santa Catarina é imputado o

crime de responsabilidade tipificado no art. 9o, "3", da Lei no 1.079150. Consta da

representação que "mesmo quando escancarados os ilícitos, o Governador

conferiu a Douglas Borba e Helton Zeferino a decisão de, querendo, afastarem-

se livremente de seus cargos. Coube aos subordinados decidir" (fls. 47-48 do

Vol. 1).

Narram os denunciantes que: (i) o ex-secretário da saúde que

assinou a dispensa de licitação no caso dos respiradores e permitiu o pagamento

antecipado, Helton Zeferino, pediu exoneração e deixou a pasta em 3010412020.

Alem de escapar ileso, foi agraciado com elogios e cumprimentos na nota oficial

do governo; (ii) Douglas Borba requereu sua exoneração da Casa Civil de Santa

Catarina em 0910512020, para que "possa cuidar de sua defesa e seguir

colaboração com as investigaçÕes", conforme comunicado oficial; (iii) mesmo

após a exoneração do ex-secretário da Casa Civil, vinte e três pessoas seguiam

em cargos comissionados em várias áreas da administração por indicação de

Borba, conforme dados do Portal da Transparência; (iv) não há sequer um

procedimento administrativo disciplinar em curso, embora rodeado de pr{ras' Jì
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dos atos ilícitos cometidos; (v) "por ações e omissões, Carlos Moises da Silva

deixou de tornar efetiva a responsabilidade dos seus subordinados, quando

manifesta em delitos funcionais ou na pratica de atos contrários à Constituição,

incidindo em crime contra a probidade na administração" (t1.52 do Vol. 1).

O crime de responsabilidade em questão imputado ao Governador

do Estado de Santa Catarina possui o tipo legal previsto no artigo go, "3", da Lei

no 1.079/50, cujo teor estabelece que: "são crimes de responsabilidade contra a

probídade na administração: t...1 3 - não tornar efetiva a responsabilidade dos

seus subordinados, quando manifesta em delitos funcionais ou na prática de atos

contrários à Constituição".

Da interpretação literal e sistemática do referido dispositivo legal, é

possível inferir que a norma exige, para fins de enquadramento e

responsabilização do agente público, conduta omissiva dolosa, no sentido de

deixar de proceder, voluntariamente, aos atos que a lei exige para

responsabilidade administrativa daqueles que ocupam cargos ou funções

hierarquicamente inferÍores, quando há manifesta existência de indícios do

cometimento de delitos funcionais ou a prática de atos que ofendem as regras

constitucionais.

A simples demora na tomada das medidas necessárias ou a
conduta culposa/negligente do gestor público, por si só, não tem o condão de

configurar crime de responsabilidade, porquanto o fato típico previsto no art. 90,

"3", da Lei dos Crimes de Responsabilidade pressupõe a inércia do agente

público quando diante de manifesta e inequívoca infração funcional cometida

pelo seu subalterno.
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Destarte, a omissão da autoridade pública deve se dar por tempo

juridicamente relevante, a ponto de sua inação acarretar perigo concreto à

Administração Pública, isto é, a conduta omissiva deve repercutir no sentido de

gerar risco de impunidade do servidor subordinado.

O bem jurídico tutelado pela norma que estabelece o tipo legal

deste crime de responsabilidade é a proteção da Administração Pública e a

indisponibilidade dos poderes administrativos conferidos a quem esteja investido

da autoridade pública, em especial, o poder disciplinar.

O poder disciplinar é o que "cabe à Administração Pública para

apurar infrações e aplicar penalidades aos servidores públicos e demais pessoas

sujeitas à disciplina administrativa" (Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito

Administrativo. 32. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019. p. 121).

José dos Santos Carvalho Filho explica que "a disciplina funcional

resulta do sistema hierárquico. Com efeito, se aos agentes superiores é dado o

poder de fiscalizar as atividades dos de nível inferior, deflui daí o efeito de

poderem eles exigir que a conduta destes seja adequada aos mandamentos

legais, sob pena de, se tal não ocorrer, serem os infratores sujeitos às

respectivas sançÕes. Disciplina funcional, assim, é a situação de respeito que os

agentes da Administração devem ter para com as normas que os regem, em

cumprimento aos deveres e obrigações a eles impostos. t I A apuração das

infraçÕes funcionais deve ser feita de forma regular, normalmente com as

formalidades que rendam ensejo à precisa comprovação dos fatos, e se

admitindo sempre ampla possibilidade de defesa por parte do servidor acusado
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da prática da infração. (Manual de direito administrativo.34. ed. São Paulo:Atlas,

2020.75-77).

Logo, conclui-se que a imposição de sanções punitivas decorrentes

do poder hierárquico não pode ser executada de imediato, cabendo ao

administrador público a tomada das cautelas necessárias à regular apuração dos

fatos, sobretudo quando já hâ um inquérito policial em curso que poderá

subsidiar o proced imento adm in istrativo d isciplina r.

No presente caso, o cerne da questão quanto à ocorrência ou não

do crime de responsabilidade previsto no artigo go, "3", da Lei no 1.079/50,

segundo a narrativa fática apresentada na peça de representação, consiste no

fato de que o Secretário de Saúde Helton Zeferino e o Secretário da Casa Civil

Douglas Borba, após a publicidade das investigaçÕes realizadas pelo GAECO,

requereram suas próprias exonerações dos cargos ocupados, de modo que

concluem os denunciantes ter havido omÍssão do Governador do Estado de

Santa Catarina em responsabilizá-los.

Ocorre que a exoneração dos servidores não impede a instauração

de processos administrativos para apuração de possíveis infrações funcionais,

com a consequente responsabilização civil, criminal e administrativa.

Sobre a destituição de cargos públicos, Fernanda Marinela ensina

que "desinvestidura é o ato administrativo pelo qual o servidor é destituído do

cargo. Representa o fim da relação jurídica funcional, gerando a vacância do

cargo. As duas principais formas são: a exoneração e a demissão, merecedoras

de cuidados especiais em razâo de inúmeras confusões que ocorrem quando da

sua utilização prática. A exoneração é o desligamento sem caráter sancionldor,

podendo ocorrer a pedido do servidor que não deseja mais trabalhar naqlfrete
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cargo da Administração, ou por iniciativa e deliberação espontânea da

Administração, denominada por parte da doutrina exoneração de ofício. Quando

se tratar de cargo em comissão: essa hÍpotese também denominada exoneração

ad nutum, independe de qualquer motivação. Tratando-se de cargo de livre

nomeação e livre exoneração, em que a escolha e a manutenção são baseadas

na confiança.A segunda hipótese de desinvestidura é a demissão, que tem

natureza de sanção. Trata-se do desligamento do servidor do cargo que ocupa

emrazão da prática de uma infração funcional grave; é pena. [...]ocorrendo a

exoneração, seja porque desconhecida a infração ou nas hipóteses praticadas

de ofício pela Administração, o ato poderá ser convertido em pena de demissão

se comprovado, por meio de processo administrativo disciplinar, que o servidor,

enquanto em atividade, praticou uma infração funcional grave (infraçÕes do art.

132). Da mesma forma, caso ele obtenha aposentadoria, esta será cassada"

(Direito AdministraÍivo. São Paulo: Saraiva, 2018, pp.707-709).

Na espécie, conforme informações prestadas pelo Governador do

Estado de Santa Catarina às fls. 7715-7749 do Volume 46, o Poder Executivo

Estadual, por sua Controladoria Geral, instaurou os processos administrativos

CGE 25212020 e 25412020, em 27 de abril de 2020, a fim de deflagrar

investigação preliminar destinada à apuração dos supostos atos lesivos à

Administração Pública, com tramitação sigilosa (fls. 7770-7774 do Vol. 51).

Houve requisição do próprio Governador Carlos Moisés da Silva ao

Delegado-Geralda Polícia Civil, Luís Felipe DelSolar Fuentes, para investigação

dos fatos, em 23-04-2020, com a realização de uma reunião na Casa da

Agronômica, ocasião em que o Chefe do Executivo entregou informaçÕes sobre
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o PSES 3707012020 para subsidiar o inquerito policial n 18.20.00073 (fls. 7767-

7768 do Vol. 51).

Foram abertas, ainda, duas sindicâncias administrativas, no âmbito

da Secretaria do Estado da Saúde, através dos processos SES n 4961512020 e

4995412020, com o objetivo de investigar os fatos diretamente ligados à

aquisição dos respiradores e apurar possíveis irregularidades nos processos de

contratação inerentes ao enfrentamento da pandemia.

Além disso, a Secretaria do Estado da Administração, órgão com

atribuição para normatizar, supervisionar, orientar e formular políticas de gestão

de materiais e serviços, por ordem do Governador, editou as Portarias n 162 e

163, em 06-05-2020, para centralização no referido órgão das futuras compras

relacionadas ao enfrentamento da pandemia (fl.7799 do Vol. 51).

Como se vê, o Poder Executivo do Estado de Santa Catarina tomou

as medidas necessárias para a deflagração dos processos administrativos que

visam à apuração dos fatos e punição dos servidores eventualmente

responsáveis pelos atos ilícitos causadores de prejuízo ao erário.

A exoneração a pedido dos ex-secretários não pode ser

considerada conivência ou omissão da autoridade pública em valer-se do poder

disciplinar, o qual permanece íntegro e passível de ser exercido ao final do

devido processo administrativo.

A proposito, é válido citar da jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça quanto à inocorrência de prejudicialidade do poder disciplinar em

decorrência da exoneração do agente público e a possibilidade de conversão do

ato exoneratório em demissão com a aplicação das sançÕes administrativas

correspondentes: I
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ADM|N|STRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PROCURADOR FEDERAL DO
INSS. PRAZO DE PRESCRTÇÃO. FLUÊNCIA A CONTAR DA
CIÊNCIA DO FATO PELA AUTORIDADE COMPETENTE.
PROCEDIMENTO INSTAURADO CONTRA SERVIDOR
EXONERADO A PEDTDO. POSSIBILIDADE. DENEGAÇÃO DA
SEGURANç4.

1. De acordo com a pacífica jurisprudência, o prazo prescricional
para a instauração de processo administrativo disciplinar nâo começa
a fluir a partir do cometimento da infração, mas da ciência dos fatos
pela autoridade competente.

2. Não comprovado o transcurso de mais de cinco anos entre a

ciência dos fatos pela autoridade competente e a instauração do
processo administrativo disciplinar, nâo há como se reconhecer a

alegada prescrição.
3. A via do mandado de segurança exige prova pré-constituída

do direito alegado, não se admitindo dilação probatória.
4. Na apuração da responsabilidade administrativa do

servidor público, podem advir desdobramentos, como
consequência da aplicação da penalidade administrativa, a
justificar a instauração de procedimento disciplinar contra ex-
servidor exonerado, a pedido, para apuração de supostas
irregularidades por ele cometidas durante o exercício do cargo.
Precedentes.

5. Segurança denegada. (STJ. MS 14.407lDF, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEçÃO, julgado em
091 1212015, DJe 161 121201 5)

MANDADO DE SEGURANÇ4. SERVIDOR PUBLICO ClVlL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CARGO EM
coMlssÃo. DESTITUIçÃo. AUTORIDADE IMPETRADA.
COMPETÊNCIA. LEGALIDADE. DEVIDO PROCESSO LEGAL
ADMr N I STRAT|VO. PRr NCíPlOS. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNC lA.

I - A Controladoria-Geral da União, como orgão central do
sistema correicional, tem competência para instaurar e avocar
processos administrativos contra os servidores vinculados ao Poder
Executivo Federal, nos termos do artigo 18 da Lei no 10.683/2003.

ll - Em decorrência, compete ao Ministro de Estado do Controle
e da Transparência o julgamento dos respectivos processos, quando
se tratar da aplicação das penalidades de demissão, suspenpão
superior a trinta dias, cassação de aposentadoria e destituiçã{)de
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cargo, conforme artigo 40 do Decreto no 5.48012005, que regulamentou
a Lei no 10.683/2003.

lll - Na espécie, foi aplicada a penalidade de conversão de
exoneração em destituição de cargo em comissão ao impetrante pelo
Ministro de Estado do Controle e da Transparência, decorrente de
processo administrativo disciplinar desenvolvido no âmbito da
Controladoria-Geralda União, em função da autoridade envolvida (ex-
presidente da FUNASA) e da inexistência de condições objetivas para
realização do procedimento no órgão de origem.

lV - ln casu, a aplicação da penalidade de destituição de cargo
em comissão ao impetrante não ofende o artigo 128 da Lei no 8.112190,
bem como os princípios da individualização da pena, motivação,
legalidade, razoabilidade e proporcionalidade,

V - lsso porque os fatos apurados são de extrema gravidade e
causaram vultosa lesão ao erário que poderia ter sido evitada pelo
impetrante. Demais disso, as condutas a ele imputadas estão
devidamente corroboradas pelas provas produzidas no procedimento
administrativo disciplinar, revelando-se o ato destitucional
devidamente motivado de acordo com a ordem jurídica, além de
razoâvel e proporcional para a hipótese em julgamento.

Segurança denegada. (STJ. MS 14.5341DF, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, TERCEIRA SEçAO, julgado em 0911212009, DJe
04t02t2010)

Portanto, não há se falar a prática do crime de responsabilidade

previsto no art. 9o, lV da Lei no 1.079/50, uma vez que o intuito do legislador ao

elencar os tipos legais da referida lei é punir apenas as condutas mais graves e

ofensivas à Constituição Federal que justifiquem as sançÕes político-

administrativas de retirada do mandado popular conferido.

Com efeito, André Ramos Tavares entende que "o impeachment

emerge quando temos um atentado à Constituição. [..,] Ao falar-se em subverter

radicalmente a Ordem Constitucional vigente é consubstancial a essa conduta o

elemento doloso. E também imprescindível um ato positivo, no sentido de que o

resultado haja sido desejado e por ele tenha atuado efetivamente o Presidefte
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A Lei n. 1.079150, ao supostamente especificar as práticas ensejadoras de

impeachment, não pode ser compreendida fora desse marco constitucional. Não

se pode, pois, acessar o conteúdo dessa legislação com a lupa comumente

utílizada na aplicaçâo das leis civis ou do regime administrativo em geral" (Curso

de Direito Constitucional. 17 . Ed. São Paulo: Saraiva, 2019. p. 1098).

Nesse panorama, é possível inferir que o simples fato de o
Governador do Estado não ter sido responsável pela exoneração dos

Secretários de Estado da Saúde e da Casa Civil, os quais se afastaram dos

respectivos cargos a pedido próprio, por si só, não configura crime de

responsabilidade, vez que tal circunstância não possui gravidade a ponto de

configurar um atentado às normas da Constituição da República.

Reitere-se que o mero rompimento do vínculo com a Administração

Pública não obsta a tomada de medidas visando à responsabilidade

administrativa decorrente de atos praticados durante período que possuíam

vínculo funcional.

O fato de permanecerem vinculados às Secretarias da Saúde e da

Casa Civil, servidores ocupantes de cargos comissionados que foram nomeados

ou indicados pelos secretários exonerados, também não pode ser considerado

ato ilícito do Governador, uma vez que somente justificaria a desvinculação de

tais pessoais na hipótese de comprovado envolvimento com as infraçÕes

administrativas, haja vista os princípios da intranscendência das penas e da

responsabilidade administrativa subjetiva.

Assim, não se divisa a presença de justa causa tipificadora do crime

de responsabilidade previsto no artigo 9o, "3", da Lei no 1.079/50.
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Desta maneira, após o exame perfunctório de cada uma das

infrações atribuídas ao denunciado, conclui-se que a denúncia deve ser recebida

apenas parcialmente, para que este órgão julgador delibere, após o devido

processo legal e o exercício do direito de ampla defesa do Chefe do Poder

Executivo, acerca da responsabilidade político-administrativa.

Por oportuno e necessário, antes de finalizar este voto, aqui quero

deixar expressamente registrado meu sincero reconhecimento aos profissionais

da área da saúde, indistintamente a todos e de todas as partes do mundo, pela

atuação e comprometimento fraternal, desmedido e heroico, que, durante a

pandemia a assolar a humanidade impiedosamente, para salvar a saúde e a vida

do próximo, não tem hesitado em sacrificar seus bens mais valiosos: a saúde e,

não poucas vezes, a própria vida. E, às famílias enlutadas pela perda de entes

queridos, meu profundo pesar, com súplicas ao Deus, para que suavize a dor,

regenere a fé e faça inabalável a esperança de que tudo há de passar.

3. DISPOSITIVO

Ante o exposto, voto por receber, parcialmente, a denúncia

apresentada pelos denunciantes contra o Governador do Estado de Santa

Catarina, Senhor Carlos Moisés da Silva, para deliberação deste Tribunal

Especial de Julgamento tão somente quanto ao crime de responsabilidade

previsto no art. 11, "1", da Lei no 1.079/50, por omissão imprópria penalmente

relevante, na forma do art. 13, S 2o, l, do Codigo Penal, correspondente ao

processo de compra dos respiradores mecânicos no valor de R$ 33.000.000,00

(trinta e três milhÕes de reais), que causou prejuízo ao erário do Estado Oe Safta
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Catarina, com o arquivamento da peça acusatória quanto aos demais crimes de

responsabilidade imputados.

Florianópolis, 26 de março de 2021.
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